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Este livro aborda conceitos, tecnologias e métodos 
relacionados aos aspectos energético, higrotérmico e 
lumínico, apresentando como pano de fundo o uso de 
programas de simulação computacional, diagramas 
e ferramentas simplificadas para estudos analíticos, 
aplicados ao espaço construído em diferentes climas. 
Na primeira parte do livro, “Inputs – conforto, vento 
e luz”, o Capítulo 1 apresenta a ferramenta alemã de 
simulação computacional ENVI-met e o seu potencial 
na análise do microclima urbano; o Capítulo 2 mostra as 
variáveis climáticas e os arquivos climáticos utilizados 
nas simulações higrotérmica; o Capítulo 3 aborda 
os programas de simulação aplicados à ventilação 
natural; e o Capítulo 4 trata da complexidade dos 
estudos de iluminação e a necessidade de avaliar 
várias dimensões, simultaneamente. Na segunda 
parte, “Outputs – ambiente construído e energia”, 
o Capítulo 5 ensina a identificar o potencial de 
aproveitamento das envoltórias para integrar sistemas 
de geração de energia; o Capítulo 6 traz a análise de 
uma casa pré-fabricada de balanço energético nulo; 
e o Capítulo 7 insere, à guisa de conclusão, uma visão 
sistêmica sobre o uso da energia elétrica no país. 
O livro dialoga com diversos perfis profissionais, pois 
contempla temas atuais e inovadores para estudantes 
e profissionais de Arquitetura, Engenharia, Geografia, 
Planejamento Urbano e áreas relacionadas com a 
qualidade e sustentabilidade do ambiente construído.
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Prefácio

A equipe que lidera o grupo de pesquisa em Simulação Computacional no 

Ambiente Construído (SICAC), composta pelos professores Caio Frederico e Silva, 

Gustavo Luna, Vanda Alice Zanoni e Joára Cronemberger, todos da Faculdade de 

Arquitetura e Urbanismo da Universidade de Brasília (FAU-UnB), organizou a 

coletânea de capítulos de pesquisadores da pós-graduação da FAU/UnB, resul-

tando neste livro, Simulação, ambiente e energia no espaço construído, apoiado 

pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Governo do Distrito Federal (FAPDF).

Contribuíram para a construção deste livro os pesquisadores do LaSUS (Labo-

ratório de Sustentabilidade Aplicada a Arquitetura e ao Urbanismo), do LACAM 

(Laboratório de Controle Ambiental) e do LACIS (Laboratório do Ambiente Cons-

truído, Inclusão e Sustentabilidade).

Com o objetivo de compreender e desenvolver diretrizes para arquitetura e 

urbanismo com qualidade ambiental no contexto climático brasileiro com ênfase no 

Distrito Federal (DF), a coletânea de capítulos é resultado de pesquisas empreendi-

das utilizando softwares consagrados no meio acadêmico para prescrever diretrizes 

e soluções mais adequadas para a obtenção do conforto dos usuários das edificações. 

Os capítulos apresentados no livro são: “Simulação do clima urbano do Distrito 

Federal: experimentando o ENVI-met”, de autoria dos professores Caio Silva e 

Marta Romero; “Caracterização de dados e arquivos climáticos de Brasília para 

simulação higrotérmica”, de autoria dos professores Vanda Zanoni e José Manuel 
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Sánchez; “Ferramentas para a simulação de ventilação natural na Arquitetura”, de 

autoria dos professores Gustavo Luna e Marta Romero; “Qualidade da luz natural 

e ferramentas para o projeto arquitetônico”, de autoria da arquiteta Júlia Fernandes 

e da professora Cláudia Amorim; “Irradiação solar: ferramenta de análise para o 

uso de energia solar fotovoltaica em edifícios no Brasil”, de autoria das professoras 

Joára Cronemberger e Estefanía Caamaño-Martín; “Análise do balanço energético 

de casa pré-fabricada ZEB em Brasília”, de autoria da arquiteta Larissa Sudbrack e 

da professora Cláudia Amorim; “Considerações sobre uma pauta para governança 

da eficiência energética”, da arquiteta Tássia Latorraca e das professoras Raquel 

Blumenschein e Vitória Ferrari. 

O resultado das pesquisas apresentadas é uma valiosa contribuição para todos 

aqueles que pretendam projetar e construir. Esses capítulos dão um passo signifi-

cativo no caminho da utopia concreta que é a arquitetura sustentável.

Otto Ribas

Praga, outono de 2017



Apresentação

A arquitetura e o urbanismo cumprem um papel de destaque perante os desafios 

atuais impostos pela sociedade quanto à sustentabilidade na construção civil. Nesse 

contexto, o controle do espaço construído, alcançado pela implementação das mais 

diversas estratégias de projeto, encontra bases sólidas nas diversas questões projetuais. 

Os temas perpassam a governança e a gestão energética, o aproveitamento de fontes 

renováveis de energia, o desempenho adequado dos materiais e sistemas construtivos 

associados ao design de projetos, condizentes com as especificidades locais.

Embora o controle ambiental não seja sinônimo de sustentabilidade, insere-se 

neste cenário como condição essencial para atingi-la, ou seja, é um tema relevante no 

cenário latente da crise energética persistente no Brasil, especialmente com os eventos 

de alterações climáticas que ameaçam as cidades e os reservatórios que abastecem as 

hidrelétricas. A busca pela mitigação ambiental instiga ainda mais as universidades, 

convocando-as para a construção de abordagens mais sustentáveis. Para a aplicação 

das estratégias de controle ambiental, faz-se necessário o entendimento de métodos, 

técnicas e tecnologias que auxiliam as melhores tomadas de decisão. 

O livro aborda as dimensões metodológicas, tecnológicas e conceituais, rela-

cionadas com os aspectos energético, higrotérmico e lumínico, apresentando como 

pano de fundo o uso e a aplicação de programas de simulação computacional, 

diagramas e ferramentas simplificadas para os estudos analíticos e aplicados ao 

espaço construído em diferentes contextos climáticos.
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O objetivo do livro é o de instrumentalizar estudantes, arquitetos, engenheiros, 

construtores e gestores públicos, apresentando ferramentas, softwares, metodolo-

gias e conhecimento inovador que contribuam com a produção mais qualificada 

do espaço construído. A obra está estruturada em duas partes: “Inputs – conforto, 

vento e luz” e “Outputs – ambiente construído e energia”, totalizando sete capítulos. 

Na primeira parte, o leitor encontra capítulos que se dedicam aos inputs ambien-

tais e climáticos, utilizados pelas ferramentas computacionais. Estes capítulos são: 

Capítulo 1 – “Simulação do clima urbano do Distrito Federal: experimentando 

o ENVI-met’: apresenta a ferramenta alemã de simulação computacional, software 

ENVI-met, mostrando o seu potencial enquanto programa de análise do microclima 

urbano. Para tanto, o capítulo apresenta o Distrito Federal (DF) subdividido em três 

mesorregiões climáticas e apresenta simulações de conforto térmico que determi-

nam três categorias de três comportamentos microclimáticos para o clima do DF 

do Brasil. Por fim, o capítulo estabelece diretrizes para o conforto bioclimático 

urbano no contexto climático de Brasília. 

Capítulo 2 – “Caracterização de dados e arquivos climáticos de Brasília para 

simulação higrotérmica”: apresenta a caracterização das variáveis climáticas e dos 

arquivos climáticos utilizados nas simulações computacionais para análise higro-

térmica. Com base no banco de dados climáticos horários registrados pela estação 

automática A001 do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), apresentam-se 

os dados para a cidade de Brasília (DF). Ao longo do capítulo, a caracterização 

climática permite avaliar a intensidade (valores médios, máximos e mínimos) e a 

frequência de ocorrência das variáveis climáticas, em seu comportamento cíclico 

e sazonal ao longo do ano. Os estudos visam estabelecer uma base referencial para 

a seleção de dados e análise de sensibilidade.

Capítulo 3 – “Ferramentas para a simulação de ventilação natural na Arqui-

tetura”: aborda as principais características dos programas de simulação do com-

portamento e quantificação da ventilação natural. A abordagem dessas ferramentas 

de auxílio ao processo de projeto se torna fundamental para que o profissional 
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determine as diretrizes de projeto mais eficazes, tendo em vista a qualidade do 

ar e o conforto térmico passivo no espaço construído. O uso dessas ferramentas 

possibilita a identificação de problemas e potencialidades, tanto na escala urbana 

quanto no nível dos ambientes do edifício. O domínio dessas ferramentas é muito 

importante, uma vez que tais problemas e potencialidades podem interferir direta-

mente na qualidade ambiental e no consumo energético desses espaços.

Capítulo 4 – “Qualidade da luz natural e ferramentas para o projeto arquite-

tônico”: traz a discussão sobre a complexidade dos estudos de iluminação, justa-

mente pela necessidade de avaliar várias dimensões, simultaneamente. Enquanto 

os pesquisadores são os que investigam e compreendem o comportamento da luz, 

são os arquitetos que projetam os espaços, embora sejam os usuários que recebem 

os impactos diretos, positivos ou negativos. O conceito de Qualidade da Iluminação 

pauta-se na integração entre desempenho visual, conforto visual, eficiência energé-

tica, qualidade da vista externa e satisfação do usuário. Apresenta-se a simulação 

computacional como um dos principais métodos de avaliação da iluminação natu-

ral, método este que contribui para a prática na concepção do projeto, facilitando 

a compreensão do problema e a melhoria dos resultados.

Na segunda parte, o leitor encontrará os capítulos dedicados aos outputs quali-

tativos e quantitativos, perpassando as áreas de produção de energia solar fotovol-

taica; edificação de balanço energético nulo; e tece considerações sobre governança 

energética. Esta parte é composta pelos capítulos:

Capítulo 5 – “Análise do balanço energético de casa pré-fabricada ZEB em 

Brasília”: traz a análise de uma casa pré-fabricada de balanço energético nulo no 

contexto climático de Brasília, sendo apresentados o seu potencial de produção de 

energia elétrica, as estratégias passivas e a eficiência energética, com especial foco 

nos materiais construtivos. O capítulo apresenta, ainda, uma análise de diferen-

tes combinações de materiais opacos para cobertura e paredes, feita por meio de 

simulações computacionais termoenergéticas com o programa DesignBuilder, e os 

resultados são avaliados de acordo com a norma The American Society of Heating, 
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Refrigerating and Air-Conditioning Engineers (ASHRAE) 55, de modo a identificar 

quais dessas combinações oferecem maior conforto térmico aos usuários, e quais 

delas têm maior influência no balanço energético final da casa.

Capitulo 6 – “Irradiação solar: ferramenta de análise para edifícios solares 

fotovoltaicos no Brasil”: apresentam-se ferramentas gráficas simplificadas que 

permitem identificar o potencial de aproveitamento das envoltórias das edificações 

para integrar sistemas de geração de energia solar fotovoltaica. O método, idealizado 

como ferramenta de projeto para as primeiras fases de um projeto arquitetônico, 

foi desenvolvido considerando-se a disponibilidade de radiação solar em latitudes 

brasileiras. Nesse sentido, o capítulo oferece um material de consulta técnica para 

projetistas interessados em utilizar energia solar em suas obras.

Capítulo 7 – “Considerações sobre uma pauta para governança da eficiência 

energética”: introduz uma visão sistêmica sobre o uso da energia elétrica no país, 

sinalizando gargalos e pontos de alavancagem para o fortalecimento da eficiência 

energética. Propõe-se uma discussão sobre a análise da governança do setor de 

energia elétrica para a eficiência energética no Brasil. Para isso, utilizam-se dois 

métodos de análise e mapeia-se a integração de vetores como os agentes, as ações 

e os instrumentos, tendo como base diretrizes e critérios para uma boa governança. 

Por fim, o uso das simulações computacionais aplicadas e das ferramentas 

apresentadas ao longo dos capítulos dialoga com diversos perfis profissionais. 

Estudantes, arquitetos e engenheiros, entre outros profissionais que busquem temas 

atuais, encontrarão neste livro diretrizes ambientais e estratégias que indicam as 

melhores práticas para a qualidade e sustentabilidade do ambiente construído.

Os Organizadores







Parte 1
Inputs – conforto, vento e luz





CAPÍTULO 1.  
Simulação do clima 
urbano do Distrito Federal: 
experimentando o ENVI-met
Caio Frederico e Silva e Marta Adriana Bustos Romero

Este capítulo está organizado em cinco tópicos. Apresenta, num primeiro momento, 

o primeiro tópico com um breve panorama sobre as relações entre a revolução digital 

e a análise do desempenho do ambiente construído. No segundo tópico, apresenta-se 

o conceito de simulação computacional bioclimática, para, num terceiro tópico, apre-

sentar uma proposta de caracterização climática para o Distrito Federal (DF). O quarto 

tópico dedica-se à apresentação das configurações, critérios e parâmetros do software 

ENVI-met; em resumo, os procedimentos metodológicos da pesquisa. Em seguida, 

tem-se o tópico cinco, que apresenta o real desempenho térmico das cavidades urba-

nas, seguido do tópico seis com as Considerações finais do capítulo. Por fim, tem-se 

o tópico sete com as referências bibliográficas utilizadas neste capítulo.

1. A revolução digital e o ambiente construído

A partir do século XX, com a revolução digital, toda a carreira dos profissionais 

ligados ao planejamento, à construção e à manutenção do ambiente construído foi 
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impactada pela chegada do computador. Esse novo cenário apontou para a necessi-

dade de domínio de novas ferramentas, tanto para a elaboração e o monitoramento 

dos projetos quanto para a garantia de desempenho deles. Nesse sentido, o domínio 

de algum software tornou-se uma demanda natural para arquitetos, engenheiros e 

urbanistas, sobretudo desde o fim de 1990 (MONTENEGRO, 2001).

No contexto da revolução digital, marcada pelo manuseio do computador, a 

profissão do arquiteto e urbanista teve seu processo de trabalho bastante impactado, 

sendo possível observar benefícios como a agilidade na produção de um desenho 

técnico, a facilidade no entendimento de um projeto na terceira dimensão e mesmo 

a possibilidade de replicar um projeto com poucos cliques. 

A tecnologia pode ser encarada como “uma das quatro variáveis básicas do 

desenvolvimento, acompanhada das outras variáveis: recursos humanos, recursos 

naturais e qualidade de vida” (LEDO, 1996, p. 14), o que implica dizer que a tecno-

logia se tornou necessária para o desenvolvimento das habilidades humanas. Dessa 

forma, as profissões devem incorporá-la na nova práxis, fazendo que ela seja um 

vetor para que se possa atingir um maior grau de qualidade no ambiente construído. 

A busca da qualidade exige um conhecimento prévio do território. Nesse sentido, 

diferentes metodologias de pesquisa buscam formas de compreender o território. 

Uma das estratégias metodológicas para a compreensão do território é a mode-

lagem. Neste livro, o conceito de modelagem é ampliado para modelagem ambien-

tal, representando uma abstração do mundo natural e realizando a previsão de 

eventos baseados em princípios gerais (CHRISTOFOLETTI, 1999).

A chegada dos diversos tipos de software trouxe mais alternativas e incremen-

tou às formas de compreender o ambiente ao redor, de forma que nunca foi tão 

fácil modelar a realidade, nunca foi tão acessível e, ao mesmo tempo, tão complexo 

transpor a realidade para o mundo digital.

A construção de um modelo é encarada por Anjos (2008) como etapa funda-

mental para a melhor compreensão do objeto de estudo. O autor explica o processo 

de elaboração de tipos lembrando que:
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O mundo real mostra-se tão complexo que é impossível reproduzir 
todas as suas características, as suas relações funcionais e todo o con-
junto de interdependências. Uma característica que nos parece muito 
relevante ao tratarmos da elaboração de um tipo é que este pode ser 
estruturado de forma que os aspectos importantes selecionados do 
mundo real sejam manipulados, relacionados e explorados visando 
a uma representação, uma simplificação. (ANJOS, 2008, p. 88).

Ainda que anteriores às técnicas de simulação computacional, as técnicas de mode-

lagem na área de arquitetura, engenharia e urbanismo são permeadas por muitos desafios 

e dificuldades. Alguns programas computacionais focam na modelagem, ou seja, o 

arquétipo é o seu produto final. Entre eles, os mais conhecidos na área de arquitetura e 

urbanismo são os programas Computer-aided Design (CAD). Outra gama de programas 

compõem a geração do Building Information Modeling (BIM), pois compreendem a 

modelagem arquitetônica e todas as suas informações como o produto a ser construído. 

Numa dimensão mais analítica, a simulação na área do bioclimatismo não é total-

mente incorporada pelos programas utilizados pelos arquitetos e engenheiros. Com a 

chegada da tecnologia BIM, vê-se alguns plug-ins associados a essas ferramentas que 

passam a oferecer breves estudos, como análise da máscara de sombra por meio de 

dados simplificados como a latitude em relação ao Sol. No entanto, os estudos mais 

aprofundados de bioclimatismo desenvolvidos por meio da lógica BIM não o tornam 

por isso um programa de simulação ambiental. Alguns aplicativos e plug-ins surgem 

para apoiar as novas tecnologias e torná-las uma ferramenta integrada de avaliação 

do desempenho, mas essa realidade ainda não atinge o workflow dos projetistas.

2. Simulação computacional bioclimática: construindo um conceito

O uso da simulação computacional em pesquisas no ambiente construído tem 

se disseminado rapidamente nas últimas décadas. Isso se justifica, em parte, pelo 

avanço na tecnologia dos computadores – cada vez mais complexos.
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A área da simulação computacional é complexa e desafiadora (BARBIRATO, 

1999; IRVING, 1988). Muitas vezes, a técnica da simulação computacional existe, 

é aplicada em estudos de caso, mas não traz uma contribuição factível para a área de 

arquitetura e urbanismo (SOUZA et al., 2010). 

Os estudos computacionais, para serem considerados confiáveis, devem passar 

por um processo de certificação ou validação que, segundo Irving (1988, p. 282), 

tem a finalidade de “estabelecer a exatidão das soluções produzidas, de determinar 

os campos de valores para os quais os tipos são válidos e de adaptá-los aos domínios 

de aplicação”. Esse autor salienta que “o tempo dedicado à validação de grandes pro-

gramas de simulação pode ultrapassar os 60% do tempo total de desenvolvimento”. 

Irving (1988) aponta três técnicas de validação para esses tipos: “verificação analí-

tica, comparação entre tipos e validação empírica”. Neste capítulo, utiliza-se a técnica de 

comparação entre tipos, que carrega a vantagem de minimizar os erros, uma vez que man-

tém muitas variáveis imutáveis, preservando a pureza dos dados, quando comparados.

A simulação computacional e a disponibilidade de interfaces aprimoradas permi-

tem aos usuários criar tipos tridimensionais de construção, realizar uma simulação e 

exibir os resultados de forma a entender a tendência do comportamento de fenôme-

nos naturais como a luz natural (REINHART; MARDALJEVIC; ROGERS, 2006). 

Nesse sentido, a prática da simulação computacional torna-se uma ferramenta cada 

vez mais viável para análises que envolvem uma grande quantidade de variáveis.

Depois da virada do milênio, há, cada vez mais, iniciativas que visam à univer-

salização de tecnologias computacionais associada ao acesso, cada vez maior, à rede 

mundial de computadores. Nesse novo cenário, pretende-se que a consulta de dados 

climáticos se torne rotina para profissional projetista de arquitetura ou de projeto 

urbano, uma postura necessária para que a produção de um espaço – arquitetônico 

ou urbanístico – com qualidades ambientais possibilite, segundo Romero (2010), 

“uma sustentabilidade progressiva”. Assim, os recursos tecnológicos disponíveis 

hoje devem ser, cada vez mais, empregados na tentativa de monitorar um espaço 

que possa ser mais sustentável ambientalmente. 
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O uso de ferramentas computacionais na avaliação do conforto térmico é desa-

fiador (AROZTEGUI, 1995), porém registram-se estudos de casos em programas 

bastante complexos e que, ainda incipientes, contribuem significativamente para o 

avanço da área no Brasil (AKUTSU; VITTORINO; YOSHIMOTO, 1995). Quando 

fornece respostas práticas e de ordem econômica, a simulação computacional ocupa 

cada vez mais espaço (RAUBER et al., 1993).

Ainda na década de 1990, Aroztegui (1995) desenvolve pesquisas precursoras 

que utilizam novos métodos para a avaliação do conforto térmico. O autor afirma 

que o conforto térmico dos espaços exteriores está fundamentalmente determinado 

pela ação combinada de variáveis complexas, de modo que ações orientadas para o 

monitoramento e a preservação da qualidade do ambiente são bem-vindas. Ainda 

de acordo com ele, “a complexidade das variáveis de conforto térmico impulsiona 

a criação de instrumentos de quantificação que forneçam as bases para critérios de 

gestão do espaço urbano”. (AROZTEGUI, 1995, p. 342).

Aroztegui (1995) dizia que 

[...] era inviável modelar, experimental ou matematicamente, as 
variadas situações do efeito térmico produzido pelo vento sobre os 
pedestres em espaços urbanos, tendo em vista que os dados forneci-
dos nas estações meteorológicas são médias mensais que devem ser 
corrigidos pelos índices de rugosidade. (AROZTEGUI, 1995, p. 343).

Esse depoimento do pesquisador esclarece as dificuldades encontradas no 

desenvolvimento de pesquisas na área de conforto térmico e clima urbano e denun-

cia a fragilidade dos dados oferecidos pelas estações climatológicas. Hoje, o Insti-

tuto Nacional de Meteorologia (INMET) oferece os valores horários, contribuindo 

significativamente para a precisão das pesquisas; além disso, a qualidade dos pro-

gramas computacionais desenvolve, cada vez mais, algoritmos balizados por valores 

típicos, evitando o tratamento com valores médios que, por vezes, camuflam os 

resultados e agravam a qualidade dos dados pesquisados.
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Por outro lado, o uso da simulação computacional passou a ser um instru-

mento cada vez mais presente em estudos de viabilidade e previsão de problemas, 

em decorrência da disponibilidade dos dados objetivos e sua maior precisão. 

Em uma discussão acerca dos novos modos de modelagem computacional, como 

a tecnologia BIM, o presidente da American Society of Heating, Refrigerating & 

Air-Conditioning Engineers (ASHRAE) discute a efetividade do uso da simulação 

computacional na avaliação integrada da arquitetura. Lynn (1981) garante que o 

processo de simulação pode gerar economia real de energia e melhorias do seu 

desempenho de construção quando o projeto é feito de modo integrado. Assim, 

deve-se investir para que se continue a desenvolver o BIM para automatizar a 

criação de tipos das áreas da arquitetura, da engenharia mecânica e da engenha-

ria elétrica, para que se consiga, assim, projetos mais controlados e com a sua 

qualidade mensurada.

Rauber et al. (1993) afirma que o uso de software na avaliação do desempenho 

ambiental da arquitetura e do urbanismo tem grande espaço quando atinge a dimen-

são econômica, pois é possível mensurar com precisão os impactos econômicos 

advindos de tipos fictícios que atendam a diferentes demandas e contextos. Nesse 

sentido, vê-se que:

A utilização de ferramentas computacionais é especialmente impor-
tante no aspecto energético-econômico, por estimar gastos com 
condicionamento de ar e permitir uma otimização da edificação 
neste sentido. Seguindo esta tendência, vários programas de simu-
lação de desempenho térmico de edificações foram implementados. 
(RAUBER et al., 1993, p. 107).

Barbirato (1999) destaca que uma das dificuldades encontradas em trabalhos 

de simulação consiste na escassez de parâmetros de entrada e de dados físicos e 

meteorológicos, o que leva a estimativas ou suposições baseadas em informações 

disponíveis, muitas vezes, não apropriadas para a realidade local. Essa dificuldade 
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impede maior avanço no campo da simulação bioclimática, o qual só se verificará 

com a realização de maior número de investigações que digam respeito a dados 

climáticos para as regiões tropicais.

Souza et al. (2010) complementam alertando que, apesar dos diversos estudos 

hoje existentes sobre simulações computacionais, 

[...] poucas são as ferramentas práticas disponíveis para que pos-
sam ser estabelecidas diretrizes de planejamento urbano. Este qua-
dro se agrava ainda mais quando considerado o caso de cidades 
localizadas em países em desenvolvimento, para os quais fre-
quentemente existe uma carência de dados básicos para este fim. 
(SOUZA et al., 2010, p. 10).

Nesse sentido, visualiza-se uma lacuna na área das simulações computacionais 

na avaliação do desempenho do ambiente construído, em que mais pesquisas devem 

dedicar esforços. Sendo assim, todo o campo do ambiente construído pode ser bene-

ficiado com a contribuição das ferramentas computacionais que passaram a servir 

como subsídios técnicos quando o seu uso promove a qualidade ambiental urbana no 

contexto climático das cidades. Nesse sentido, as simulações que contribuem com o 

maior entendimento dos fenômenos ambientais e que visam avaliar o desempenho 

do ambiente construído podem ser denominadas como simulações bioclimáticas.

3. Proposta de caracterização climática para o Distrito Federal

Estudos climáticos que visam uma caracterização climática brasileira são 

sempre genéricos ao descrever o clima do DF. Na Norma Brasileira de número 

15.220, em sua parte 3, a ABNT (2005) apresenta o Zoneamento Bioclimático 

Brasileiro (ZBB), apresentando Brasília como uma cidade pertencente à Zona 

Bioclimática (ZB) 4, com presença de inverno e verão. Em estudos mais recentes, 

Roriz (2012) apresenta uma proposta de revisão deste zoneamento. O pesquisador 
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apresenta dados de temperatura média anual de 21,39 ºC para Brasília, e de 21,59 ºC, 

para Planaltina, indicando uma leve diferença entre os respectivos núcleos urbanos. 

No entanto, o estudo apresenta uma proposta de zoneamento que mantém o DF 

inserido numa única Zona Bioclimática (RORIZ, 2012), não discute e não apresenta 

diferenças entre as Regiões Administrativas (RAs) do DF.

Diante da compreensão de que território do DF é polinucleado de centros 

urbanos, com RAs que se localizam do extremo norte do DF, como Sobradinho e 

Planaltina, até o extremo sul, como Santa Maria e São Sebastião, ou do extremo 

leste, como o Paranoá, até o extremo oeste, como Ceilândia e Brazlândia, busca-se 

outra forma de caracterizar climaticamente este território. 

Para uma compreensão espacial mais aproximada, apresentam-se os mapas 

geomorfológicos e climáticos do DF. O mapa geomorfológico foi desenvolvido 

pela Codeplan (1986) e trata-se de um entendimento topográfico e suas relações 

de espacialidade territorial do DF. Como é sabido, há uma grande relação entre a 

geomorfologia e o comportamento do clima. O mapa climático, por sua vez, é um 

estudo original que segue a metodologia de Köppen-Geiger (1948) e é utilizado 

como parâmetro de classificação dos climas na escala topoclimática. 

As RAs Planaltina (ao norte do DF) e cidade de Luziânia (ao sul e já no estado 

de Goiás) possuem estações meteorológicas que registram seus valores climáti-

cos e podem indicar um desempenho ambiental diferente de Brasília, onde está 

localizada a estação meteorológica oficial do DF. Essas diferenças ficam evidentes 

ao se analisar o mapa geomorfológico proposto pela Codeplan (1986) (Figura 1).

É possível discutir uma redefinição para a caracterização climática do DF 

e da cidade de Brasília. Para isso, é fundamental um conhecimento prévio das 

características ambientais da região de estudo. A partir dos problemas ambientais 

derivados e ligados ao clima urbano, como o fenômeno das ilhas de calor sinali-

zadas por Oke (1987), algumas pesquisas já apontam para a necessidade de elabo-

ração de mapas de zoneamentos climáticos (ALVAREZ et al., 2014; CARDOSO; 

MARCUZZO; BARROS, 2014).



25

Capítulo 1. Simulação do clima urbano do Distrito Federal: experimentando o ENVI-met 

Figura 1: Mapa geomorfológico do DF

Fonte: CODEPLAN (1986).

Figura 2: Mapa climatológico do DF

Fonte: CODEPLAN (1986).
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Em um dos estudos normatizados, apresenta-se o ZBB. De acordo com o ZBB, 

Brasília e todo o DF estão inseridos na ZB 4, a qual se refere às características ainda 

marcantes de verão (período chuvoso) e inverno (seco), comportamento climático 

típico do clima tropical de altitude.

Amplia-se a caracterização climática de Brasília para as demais cidades do 

DF pela carência de estudos mais específicos e precisos. Nesse sentido, o atlas 

da Codeplan (1986) apresenta uma análise mais pormenorizada do cenário bio-

climático do DF (Figura 1 e Figura 2). Os mapas têm validade, uma vez que se 

trata da dimensão geomorfológica cuja dinâmica temporal não se altera em curto 

espaço de tempo.

De acordo com a classificação de Köppen (1948), o DF enquadra-se no tipo 

climático Aw – clima tropical com estação seca no inverno. Discute-se, no entanto, 

que, no território do DF, há heterogeneidade climática que não justifica o uso de 

uma única categoria climática para a sua representação. Nesse sentido, o mapa 

climatológico, associado ao mapa geomorfológico, tornam marcantes três agrupa-

mentos territoriais que representam três tipologias climáticas com nuances dife-

rentes: zonas Aw, Cwa e Cwb, identificadas pelas cores amarela, verde e vermelha, 

respectivamente (Figura 3). 

Analisando-se os mapas, vê-se que o perfil climático do DF tem forte correla-

ção com a topografia e o relevo da região. No estudo, são identificados três tipos 

climáticos segundo a metodologia de Köppen (1948): Aw, Cwa e Cwb. Associando 

essas imagens à divisão política do DF, em que o mesmo é subdividido em regiões 

administrativas, percebe-se que os tipos climáticos conformam três diferentes áreas 

bioclimáticas distintas.

Tomando como base os estudos de Köppen (1948) e a revisão sistematizada por 

Roriz (2012) do ZBB para a região de Brasília, Silva (2013) apresenta uma proposta 

de Zoneamento Mesoclimático (ZM) para o DF baseada nos respectivos estudos 

supracitados, além da compreensão das normais climatológicas de Brasília (Figura 3).
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Figura 3: Tipos climáticos das poligonais1 Distrito Federal a partir da divisão política

Zona AW Clima tropical com estação seca de inverno

Zona CWA Clima temperado úmido com inverno seco e verão quente

Zona CWB Clima temperado úmido com inverno seco e verão temperado

Fonte: Silva et al. (2016, p. 285).

Destaca-se que, a partir da identificação das três subcategorias climáticas, de 

escala mesoclimática, os grupos de cidades podem ter a sua definição climática de 

forma mais precisa, com diretrizes mais específicas, voltadas para as demandas 

de proteção solar, acesso aos ventos, etc., o que exigirá, por sua vez, prescrições 

urbanísticas diferenciadas. Dessa forma, torna-se possível orientar a legislação 

urbanística mais focada no comportamento climático de cada região do DF e, assim, 

traçar diretrizes mais específicas para as diversas cidades ou sub-regiões do DF.

Para a distribuição das RAs, conforme o seu mesoclima específico, foi respeitado 

o limite da poligonal da RA, o que, muitas vezes, não permite uma leitura imediata 

com os mapas climatológicos e geomorfológicos que serviram de base para essa 

1 As poligonais do mapa referem-se ao agrupamento de RAs para fins documentais. Mais de uma 
RA compõe uma poligonal do mapa. Logo, as 31 RAs estão incluídas nas 18 poligonais indicadas.
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separação. Sendo assim, Silva (2013) aponta que se justifica o desajuste entre esses 

mapas em virtude do peso legal de se estabelecer prescrições urbanísticas específicas.

Elaborou-se uma caracterização das três zonas mesoclimáticas para o DF por 

meio dos dados das normais climatológicas de Brasília. Para a nomenclatura das 

três subzonas, 4A, 4B e 4C − com os respectivos perfis mesoclimáticos –, foi uti-

lizada a classificação da  ZB para Brasília, que, segundo a NBR 15.220, pertence 

à ZB 4 (Quadro 1).

Quadro 1: Quadro das Mesozonas Bioclimáticas do DF

Mesozona 
Bioclimática Perfil Mesoclimático

4A

Segundo ZBB e sua proposta de revisão apresentado por Roriz 
(2012), Planaltina está localizado na mesma zona da cidade 
de Brasília. Porém, segundo Köppen, o clima da região leste 
do DF tem um comportamento mesoclimático diferente da 
porção central e sudoeste do DF. Nesta porção 4A, de clima 
classificado como tropical, todas as temperaturas do ano são 
superiores a 18°C. O período da seca coincide com o período de 
inverno. Logo, tem o período de verão mais marcante e exige 
diretrizes mais voltadas para os períodos mais quentes. 

4B

O ZBB utiliza os dados oficiais de Brasília, a partir da estação 
climatológica localizada no Plano Piloto (Sudoeste); logo, 
a zona 4B representa o clima tropical de altitude de Brasília. 
Köppen classifica este mesoclima como temperado úmido 
com inverno seco e verão quente, com médias mensais que 
superam 22°C. O clima temperado desta porção central do DF 
significa que o clima tem grandes amplitudes térmicas. 

4C

O ZBB não possui dados oficiais desta porção sudoeste do DF, o que, 
a princípio, recebe a mesma classificação climática de Brasília. 
Köppen, no entanto, classifica esse clima como temperado no verão 
e inverno seco. As médias mensais não superam os 22°C, portanto, 
é a zona mesoclimática menos quente do DF. A partir dos dados 
oficiais do INMET, a ausência de um verão com temperaturas altas 
mais marcantes nesta zona permite que sejam orientadas diretrizes 
para evitar o desconforto por frio, ou seja, desenvolver estratégias 
que promovam o aquecimento solar passivo nos meses de inverno. 

Fonte: Elaboração dos autores (2016).
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O contexto climático do DF abordado neste tópico enquanto aporte físico, 

concreto, permitiu uma abordagem de um clima com dados precisos, o que tornou a 

pesquisa mais confiável e os dados das simulações computacionais mais palpáveis. 

O processo de modelagem e de simulação computacional foram desenvolvidos para 

o clima de Brasília (4B) por meio do software que modela o microclima urbano – 

o ENVI-met –, que será objeto do próximo tópico.

4. ENVI-met: simulação microclimática do clima urbano

De modo geral, uma característica observada no âmbito dos programas ana-

líticos do desempenho ambiental utilizados hoje é o foco na dimensão energética. 

Muitos dos softwares disponíveis são desenvolvidos e regidos pelas demandas da 

engenharia mecânica, estando baseados em algoritmos matemáticos focados nos 

sistemas prediais e no edifício, e não na ciência urbana, em que deve ocorrer uma 

compreensão do comportamento sistêmico dos fenômenos ambientais. Assim, 

dentro de uma visão prospectiva, foi possível observar que o desenvolvimento de 

ferramentas de simulação tem sido de grande auxílio no entendimento dos fenôme-

nos que se referem ao comportamento térmico do espaço construído e sua relação, 

em alguns programas, com o clima urbano. Este é o caso do programa ENVI-met.

O programa ENVI-met foi desenvolvido pelo grupo de pesquisa chefiado pelo 

professor Michael Bruse (2007), que considera a abordagem climática urbana em 

uma microescala própria do entendimento do urbanista. O programa tem quatro perfis 

para uso (básico, estudante, pesquisador e empresarial); o perfil básico é gratuito e 

permite o desenvolvimento de simulações sem exigir a aquisição da licença comercial.

O programa foi submetido a processos de validação no centro de pesquisa da 

Universidade de Mainz (Alemanha) e em pesquisas de campo na Universidade de 

Brasília (UnB) (CASTELO BRANCO, 2009; SILVA, 2013; ROMERO, 2010). 

O ENVI-met oferece diversos parâmetros ambientais ligados ao clima urbano, pois 

opera por meio de uma plataforma tridimensional que avalia as interações entre 
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a vegetação, o solo e o ar. Considera, entre diversos parâmetros, a temperatura, 

a umidade, a radiação e a ventilação. O tipo de cálculo inclui: a radiação de onda 

curta e longa, o fluxo de sombreamento, a reflexão e a irradiação do edifício e a 

vegetação. As relações e inter-relações entre esses diversos parâmetros demonstram 

como o software é capaz e complexo. 

Quanto ao funcionamento básico do programa ENVI-met, o diagnóstico do 

grau de conforto térmico é obtido por meio de cálculos matemáticos facilitados 

pela simulação computacional. 

No que se refere às superfícies construídas, o programa considera as projeções 

de sombras, as reflexões e a reirradiação de sistemas edificados e a sua relação com 

a transpiração da vegetação, a evaporação e o fluxo de calor sensível da vegetação.

As simulações computacionais expostas neste capítulo utilizam a plataforma 

do programa ENVI-met,2 presente nas pesquisas de Hirashima (2010), Werneck 

(2018), Silva (2009), Castelo Branco (2009), Souza et al. (2010) e Silva (2013). 

Um dos primeiros exemplos marcantes da eficácia do tipo de cálculo desenvolvido 

pelo programa ENVI-met está na pesquisa de Han, Mun e Huh (2007), quando 

investigaram as mudanças do microclima e a redução na escala urbana da carga 

de refrigeração resultantes do córrego Cheonggye, em Seul. O referido corpo de 

água restaurado resgatou a qualidade ambiental para a região, e o procedimento 

de revitalização dessa área contou com simulações computacionais do ENVI-met.

Embora o programa trabalhe com a interface tridimensional do clima situada 

em uma dimensão geográfica, os tipos desenvolvidos na análise são objetos pro-

jetados na microescala urbana, objeto de trabalho do arquiteto e urbanista. Dessa 

maneira, é fundamental compreender a dimensão bioclimática da configuração do 

espaço construído. Para isso, pode-se avaliar o impacto do microclima do espaço 

aberto no desenvolvimento das atividades humanas, visto que são inúmeras as 

interferências microclimáticas no meio urbano, como, por exemplo, a distribuição 

2 O software ENVI-met foi desenvolvido por Michael Bruse, Universidade de Bochum, Alemanha. 
Mais informações sobre esse programa, vide tópico 5 do Capítulo 2.
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do tráfego, que pode tornar o impacto do microclima muito maior e mais visível. 

A conformação do espaço aberto é capaz de criar diferentes microclimas, depen-

dendo do seu arranjo configuracional. Desse modo, investiga-se qual arranjo seria 

capaz de contribuir para, nas palavras de Bruse (2007), obter um “clima otimizado”.

O ENVI-met permite a geração de inúmeros tipos com agilidade, além de 

apresentar resultados com satisfatória precisão de cálculos. Outra vantagem do 

ENVI-met é a possibilidade de gerar resultados espacializados para diversas 

horas do dia; são mapas gerados pelo plug-in Leonardo que permitem a criação de 

mapas com legendas autoexplicativas e a extração de dados tanto no plano hori-

zontal (x-y) quanto no plano vertical (x-z) ou (y-z). A plataforma computacional 

ENVI-met foi escolhida pela simplicidade da execução do processo de modela-

gem. O software também foi selecionado em outros estudos precursores no DF 

(CASTELO BRANCO, 2009; WERNECK, 2018).

4.1 Critérios e parâmetros do ENVI-met

Requisitos mínimos para a simulação bioclimática urbana participam da criação 

do arquivo de configuração climática exigido pelo programa ENVI-met, além da 

definição dos horários de simulação organizados neste tópico.

Os horários definidos para a simulação buscaram abranger a maior parte do dia: 

6h, 9h, 12h, 15h, 18h e 21h, tendo sido registradas as simulações para cada 3h em 

virtude de orientação técnica da Organização de Meteorologia Mundial (OMM). 

Em um segundo momento, um horário para cada turno do dia foi selecionado para 

uma análise pormenorizada.

Antes do início do processo de simulação, são marcados os parâmetros a 

serem avaliados. Para essas simulações, foi selecionado exclusivamente o índice 

PMV-value, parâmetro que já é oferecido pelo programa ENVI-met como uma 

das opções de resultados, ou output. A partir disso, o programa utiliza algoritmo 

de cálculo segundo a fórmula de Fanger para o PMV, parâmetro adotado para a 
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avaliação do grau de conforto térmico. Os dados utilizados nas simulações de PMV 

estão resumidos na Tabela 1.

Tabela 1: Configuração básica para o índice PMV

Configuração PMV Dados

Configuração de caminhada do pedestre 0,3 m/s

Energia e metabolismo do pedestre 116

Índice de percentual de vestimenta 0,5

Fonte: Elaboração dos autores (2013).

A configuração climática para a cidade de Brasília a ser utilizada no programa 

foi calibrada por intermédio dos valores pesquisados por Castelo Branco (2009), 

validados por pesquisa de campo realizada pela equipe do Laboratório de Sustenta-

bilidade Aplicada a Arquitetura e Urbanismo (LaSUS), em 2009, durante o Estudo 

de Impacto de Vizinhança da Região do Gama (SILVA, 2009; ROMERO, 2010).

Tabela 2: Configuração climática básica do programa ENVI-met (3.0)

Dados Época 
seca

Época 
úmida

Dia típico 08.09.2008 13.01.2009

Horário de início de simulação 6 h 6 h

Velocidade do vento a 10 m (m/s) 1,4 1,2

Direção do vento (0:N;90:E.180:S.270:W) 90° 315°

Rugosidade da superfície de referência 1 1

Temperatura atmosférica inicial (K) 311 309

Umidade específica a 2.500 m 
(gWater/Kg air) 5,05 9,66

Umidade relativa a 2,0 (%) 17 61

Fonte: Castelo Branco (2009, p. 46).
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Os dados que alimentam a configuração climática do programa são pesquisados 

na estação climatológica de referência da cidade analisada, no caso, de Brasília. 

Em caso de indisponibilidade dessas informações, são utilizados dados oficiais dis-

ponibilizados nas estações dos aeroportos, neste caso, do Aeroporto de Brasília. 

Ressalta-se que os dados apresentados na tabela como conformadores da configuração 

climática de Brasília foram avaliados em várias situações durante uma ampla pesquisa 

desenvolvida no âmbito do LaSUS (ROMERO, 2010). Dessa forma, passou-se a 

ter alguma confiabilidade dos dados obtidos por Castelo Branco (2009) (Tabela 2).

Os dados de Castelo Branco foram atualizados por Werneck (2018) para o uso 

da versão 4.0 do programa ENVI-met (Tabela 3).

Tabela 3: Configuração climática básica do programa ENVI-met (versão 4.0)
(continua)

Dados Época seca

Dia típico Setembro

Horário de início de simulação 06 h

Velocidade do vento a 10 m (m/s) 2,42

Direção do vento (0:N;90:E.180:S.270:W) 114° (Média do dia – INMET)

Rugosidade da superfície de referência 0,01

Umidade específica a 2.500 m (gWater/Kg air) 9,11

Umidade relativa a 2,0 m (%) Mínima (Hora) 44 %% (16 h)

Umidade relativa a 2,0 m (%) Máxima (Hora) 87 % (02 h)

Temperatura do Ar (oC) Mínima (Hora) 19° C (06 h)

Temperatura do Ar (oC) Máxima (Hora) 27,2° C (15 h)

Temperatura Atmosférica Inicial (K) 293 K
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Dados Época seca

Umidade relativa – camada superficial (0-20 cm) 50%

Umidade relativa – camada abaixo de 50 cm 60%

Nebolusidade (oitavas) baixas/médias/altas 4,00/0/0

Fonte: Werneck (2018, p. 82).

Com a finalidade de destacar os horários cujas mudanças de microclima sejam 

mais sensíveis, percebeu-se que o horário inicial da manhã (9h) e do final da tarde 

(18h) mantiveram um alto grau de variação em relação aos diferentes aspectos 

levantados. Assim, pesquisas semelhantes desenvolvidas na área do microclima 

urbano endossam a definição de utilizar o horário das 18h da tarde. Ballester-Olmos 

(2010) afirma que os contrastes térmicos são mais sensíveis no fim da tarde, o que 

pode ser apoiado na pesquisa mencionada desenvolvida pelo LaSUS, quando os 

horários das 18h foram aqueles cujos tipos destacaram mais claramente as áreas 

que elevaram o grau de desconforto na maioria dos tipos analisados. Após confi-

guração climática do software, é necessário apresentar, de modo simplificado, os 

procedimentos metodológicos.

4.2 Procedimentos metodológicos da simulação com o ENVI-met

O fluxograma a seguir descreve os primeiros passos metodológicos que con-

duziram a etapa de avaliação computacional da pesquisa, ou seja, o percurso pelo 

desenvolvimento de tipos de cavidades urbanas, pelo posterior processo de mode-

lagem 3D na interface no ENVI-met, pela configuração climática para a época seca 

de Brasília, considerando a inserção das especificações de simulação com o parâ-

metro PMV a ser avaliado, pela extração dos dados simulados, pela organização de 

Tabela 3: Configuração climática básica do programa ENVI-met (versão 4.0)
(conclusão)
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quadros para simplificar a sua interpretação, e, por fim, pela elaboração de planilhas 

dos dados simulados para, após tratamento estatístico, gerar com mais qualidade 

os resultados da pesquisa (Figura 4).

Figura 4: Fluxograma de procedimentos metodológicos para a simulação

Fonte: Elaboração dos autores (2016).

Os cenários criados são hipotéticos, e os números da sua configuração urbana, 

representados neste capítulo pela relação largura-altura da rua em relação aos edi-

fícios que a limitam, são conhecidos como W/H, ou na literatura internacional 

como H/W. Os valores de W/H foram calculados utilizando-se números próximos 

a valores de configurações urbanas comuns em cenários urbanos, onde a superfície 

do solo é o que representa a cavidade urbana (Figura 5).

Figura 5: Desenho esquemático de exemplo de cavidade urbana

Fonte: Elaboração dos autores (2013).
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Em um segundo momento, foram extraídos os valores de alturas a partir das 

alturas regulares de edifícios (por exemplo, um pavimento, dois pavimentos, três 

pavimentos) e larguras comuns de ruas (por exemplo, uma faixa de rolamento, duas 

faixas de rolamento, três faixas de rolamento). 

Para controlar a área da análise em questão, foi definida uma área quadrada de 

100 m2, de modo que a dimensão do comprimento da rua também foi definida como 

10 m. Com base nessa rua hipotética, foram definidas as diferentes alturas das edificações.

Uma caixa viária fictícia de 10 m de largura no plano da base, que representa a 

variável W na fórmula do W/H, serviu como base para que fossem calculados diferentes 

valores para a altura do conjunto edificado, de forma que conformaria a cavidade urbana.

Na pesquisa, em que os tipos representam cenários urbanos corriqueiros, foram 

criados 21 cenários representativos. O tipo 0 (também chamado de M0) parte da menor 

relação analisada: 0,1, finalizando no tipo 20 (M20), cuja relação é a maior analisada: 

10. Acredita-se que, com os 21 cenários, grande parte das relações existentes entre 

altura edificada e recuo entre os edifícios esteja representada. Nesse sentido, tem-se 

a análise do desempenho do ambiente urbano configurado pelas cavidades urbanas.

5. Desempenho térmico das cavidades urbanas

São indicados os valores de PMV organizados por materiais, por horário e 

por orientação. Dessa forma, é possível obter o desempenho isolado das cavidades 

de melhor desempenho e associar o grau de conforto térmico ao seu material de 

configuração: árvore, grama, pedra, solo natural, asfalto ou concreto.

5.1 Orientação leste-oeste

É possível concluir que para os tipos orientados para leste-oeste, no horário da 

manhã (9h), apenas os tipos configurados com árvore ou grama obtiveram valores 

de PMV menores que 2,0. A partir do M14, os valores de PMV atingem os valores 
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mais baixos, iguais a 1,25. Outro tipo que obteve desempenho regular é o M01. 

No horário da manhã, ainda é possível concluir que os materiais concreto e pedra 

obtiveram os piores desempenhos térmicos (Tabela 4).

Tabela 4: Resultados de PMV para tipos orientados para leste (9h)
(continua)

Modelos (L) Grama Árvore Solo 
natural Pedra Concreto Asfalto

M0 2,75 2,75 2,75 1,75 2,25 2,25

M1 1,75 1,75 2,25 2,75 2,75 2,75

M2 1,75 1,75 2,25 2,75 2,75 2,75

M3 1,75 1,75 2,25 2,75 2,75 2,75

M4 1,75 1,75 2,25 2,75 2,75 2,75

M5 1,75 1,75 2,25 2,75 2,75 2,75

M6 1,75 1,75 2,25 2,75 2,75 2,75

M7 1,75 1,75 2,25 2,75 2,75 2,75

M8 1,75 1,75 2,25 2,75 2,75 2,75

M9 1,75 1,75 2,25 2,75 2,75 2,75

M10 1,75 1,75 2,25 2,75 2,75 2,75

M11 1,75 1,75 2,25 2,75 2,75 2,75

M12 1,75 1,75 1,75 2,75 2,75 2,75

M13 1,75 1,75 2,25 2,75 2,75 2,75

M14 1,25 1,25 1,75 2,25 2,25 1,75
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Modelos (L) Grama Árvore Solo 
natural Pedra Concreto Asfalto

M15 1,75 1,75 2,25 2,75 2,75 2,75

M16 1,25 1,25 1,75 2,25 2,25 1,75

M17 1,75 1,75 2,25 2,75 2,75 2,75

M18 1,25 1,25 1,75 2,25 2,25 1,75

M19 1,75 1,75 2,25 2,75 2,75 2,75

M20 1,25 1,25 1,75 2,25 2,25 1,75

Fonte: Elaboração dos autores (2013).

No horário da tarde (18h), há uma grande uniformidade de desempenho tér-

mico, quando os valores máximos de PMV causam desconforto térmico. Apenas os 

tipos configurados com árvore e grama possuem valores de PMV abaixo dos valores 

extremos, ou seja, tipos acima do M14. O tipo M1 também obteve, isoladamente, 

valor de PMV inferior ao valor máximo, ou seja, 2,25 (Tabela 5).

Tabela 5: Resultados de PMV para tipos orientados para leste (18h)
(continua)

Modelos (L) Grama Árvore Solo 
natural Pedra Concreto Asfalto

M0 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75

M1 2,25 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75

M2 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75

Tabela 4: Resultados de PMV para tipos orientados para leste (9h)
(conclusão)
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Modelos (L) Grama Árvore Solo 
natural Pedra Concreto Asfalto

M3 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75

M4 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75

M5 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75

M6 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75

M7 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75

M8 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75

M9 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75

M10 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75

M11 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75

M12 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75

M13 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75

M14 2,25 2,25 2,75 2,75 2,75 2,75

M15 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75

M16 2,25 2,25 2,75 2,75 2,75 2,75

M17 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75

M18 2,25 2,25 2,75 2,75 2,75 2,75

M19 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75

M20 2,25 2,25 2,75 2,75 2,75 2,75

Fonte: Elaboração dos autores (2013).

Tabela 5: Resultados de PMV para tipos orientados para leste (18h)
(conclusão)
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5.2 Orientação norte-sul

Os tipos orientados para norte-sul, no horário da manhã (9h), possuem resulta-

dos mais variados. Vê-se também que os tipos configurados como árvore ou grama 

obtiveram valores de PMV menores que 1,5. No entanto, também é notório que 

tipos inferiores a M7 são os com melhor desempenho em todas as configurações.

Ainda no horário da manhã (9h), o tipo M01 destaca-se dos demais, pois possui 

valores que denotam uma leve sensação de frio (PMV = -0,25). Os tipos M02, M3, 

M4 e M5 (especialmente) possuem valores de PMV inferiores a 1,0, que implica 

uma sensação de leve calor e, portanto, considerada aceitável.

Os materiais concreto, asfalto e pedra acumularam os maiores valores de PMV 

e, por isso, conformam situações de maior desconforto térmico. Entre todos, os 

tipos a partir do M07 possuem concreto e asfalto já em condição de desconforto 

extremo (valor de PMV superior a 2,5) (Tabela 6).

Tabela 6: Resultados de PMV para tipos orientados a norte (9h)
(continua)

Modelos (N) Grama Árvore Solo 
natural Pedra Concreto Asfalto

M0 1,25 1,25 1,25 1,25 1,25 1,25

M1 -0,25 -0,25 -0,25 -0,25 -0,25 -0,25

M2 0.25 0,25 0,25 0,75 0,75 0,75

M3 0,75 0,75 0,75 0,75 0,75 0,75

M4 0,75 0,75 0,75 0,75 0,75 0,75

M5 0,25 0,25 0,25 0,75 0,25 0,75

M6 0,75 2,25 0,75 0,75 0,75 0,75

M7 2,25 1,75 0,75 0,75 2,75 2,75
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Modelos (N) Grama Árvore Solo 
natural Pedra Concreto Asfalto

M8 2,25 2,25 2,25 2,75 2,75 2,75

M9 2,25 2,25 0,75 2,75 2,75 2,75

M10 2,25 2,25 0,75 2,75 2,75 2,75

M11 2,25 2,25 2,75 2,75 2,75 2,75

M12 2,25 2,25 2,25 2,75 2,75 2,75

M13 2,25 1,25 2,75 2,75 2,75 2,75

M14 1,25 2,25 1,75 2,25 2,25 1,75

M15 2,25 2,25 2,25 2,75 2,75 2,75

M16 1,25 1,25 1,75 2,25 2,25 1,75

M17 2,25 2,25 2,25 2,75 2,75 2,75

M18 1,25 1,25 1,75 2,25 2,25 1,75

M19 2,25 2,25 2,25 2,75 2,75 2,75

M20 1,25 1,25 1,75 2,25 2,25 1,75

Fonte: Elaboração dos autores (2013).

Observando o horário da tarde (18h), é possível detectar que os tipos de M06 

a M14 possuem desempenho regular. Os tipos de menor desempenho térmico são 

os tipos de M01 a M05 e os tipos superiores a M15. Visualizam-se, portanto, três 

patamares de cavidades urbanas (Tabela 7).

Tabela 6: Resultados de PMV para tipos orientados a norte (9h)
(conclusão)
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Tabela 7: Resultados de PMV para tipos orientados a norte (18h)
(continua)

Modelos (N) Grama Árvore Solo 
natural Pedra Concreto Asfalto

M0 1,75 1,75 1,75 1,75 1,75 1,75

M1 2,25 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75

M2 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75

M3 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75

M4 2,25 2,25 2,25 2,75 2,75 2,75

M5 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75

M6 1,75 1,75 1,75 2,25 2,25 2,25

M7 1,75 1,75 1,75 1,75 2,25 2,25

M8 1,75 1,75 1,75 2,25 2,25 2,25

M9 1,75 1,75 1,75 2,25 2,25 2,25

M10 1,75 1,75 1,75 2,25 2,25 2,25

M11 1,75 1,75 1,75 2,25 2,25 2,25

M12 1,75 1,75 1,75 2,25 2,25 2,25

M13 1,75 1,25 1,75 2,25 2,25 2,25

M14 2,25 2,75 1,25 1,75 1,75 1,75

M15 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75

M16 2,25 2,25 2,75 2,75 2,75 2,75

M17 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75

M18 2,25 2,25 2,75 2,75 2,75 2,75
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Modelos (N) Grama Árvore Solo 
natural Pedra Concreto Asfalto

M19 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75 2,75

M20 2,25 2,25 2,75 2,75 2,75 2,75

Fonte: Elaboração dos autores (2013).

Apresentam-se no Gráfico 2 as contribuições de cada material urbano para o 

índice PMV de conforto térmico. Os resultados mostram que os materiais imper-

meáveis (asfalto, concreto e pedra) são os maiores responsáveis pelo aumento do 

valor de PMV e, portanto, pela sensação de desconforto. Em contrapartida, os 

materiais permeáveis (árvore, grama e solo natural) são os que menos contribuem 

para o desconforto térmico. A contribuição de cada material para o índice PMV pode 

ainda ser obtida por meio dos valores médios de PMV para os cenários simulados 

para as horas de referência 9h e 18h (Gráfico 1). 

Gráfico 1: Contribuição dos materiais urbanos para o índice PMV

Fonte: Elaboração dos autores (2013).

Tabela 7: Resultados de PMV para tipos orientados a norte (18h)
(conclusão)
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Analisando-se os materiais permeáveis representados pelos modelos com árvo-

res, grama e solo natural contribuem para o conforto térmico, assumindo melhor 

efeito nos tipos de orientação norte-sul. Nos tipos de orientação leste-oeste, esses 

materiais conferem um melhor desempenho térmico a quase todos os tipos, espe-

cialmente do tipo M01 ao tipo M14.

5.3 Resultados e categorização das cavidades urbanas

Este tópico desenvolve a análise final das cavidades urbanas. Durante a análise, 

conceitua-se e cria-se categorias de cavidades quanto ao seu desempenho térmico. 

Para isso, foi feita uma análise de variância aliada ao teste de Tukey por meio do 

software PAST (Versão 3.19). Os valores do índice PMV foram extraídos, em 

todas as simulações, das seis configurações de elementos de revestimento do solo. 

De acordo com ele, é possível concluir quais dos materiais avaliados apresentam 

valores de PMV com variância significativa, ou seja, que represente uma categoria 

de cavidade urbana.

Por meio dos resultados da análise de variância, é possível selecionar os cená-

rios que, submetidos às mesmas condições climáticas, possuem resultados mais 

estáveis e, logo, confiáveis, o que permite uma análise de dados mais precisa. 

Os altos valores de PMV (acima de 1,5) no horário das 18h mostram que os 

edifícios bloqueiam o vento leste predominante na região de Brasília, o qual é fun-

damental para favorecer as trocas térmicas do solo com o ar. Esse horário representa 

o pico de desconforto durante o dia, e essa morfologia impede que a superfície 

urbana perca calor com a chegada das brisas noturnas a partir desse horário. 

Os altos valores de PMV no horário noturno mostram que edifícios de maior 

gabarito podem bloquear o vento leste, pois essa configuração impede que a super-

fície urbana perca calor com a chegada das brisas noturnas.

É possível concluir que, para os tipos orientados para leste-oeste, no horário 

da manhã (9h), apenas os tipos configurados como permeáveis obtiveram uma 
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situação de conforto mais adequado. No horário da tarde (18h), há uma grande 

uniformidade de desempenho térmico.

Na análise dos resultados dos níveis de PMV, entre os 21 tipos analisados, 

não foi identificada uma diferença significativa entre os materiais componentes 

do cenário urbano; no entanto, calculou-se uma correlação entre a relação W/h de 

todos os modelos e o nível de conforto atingido. Por isso, partiu-se para a definição 

de categorias de tipos, uma vez que a observação dos valores de PMV permitiu 

uma compreensão das categorias de cavidades urbanas. Sendo assim, os dados 

analisados foram submetidos à análise de variância.

Por fim, chegou-se à definição de três categorias de cavidades urbanas com 

base na relação W/h e no seu desempenho climático (Figura 6):

Figura 6: Categorias de cavidades urbanas

Fonte: Elaboração dos autores (2016).

Os tipos que representam as cavidades com W/h superiores a 7 não possuem o 

desempenho climático previsível como o das demais cavidades, logo, compreende-se 

que o microclima de configurações com relação W/h superiores a 7 não são confor-

mados por essa configuração urbana. Sendo assim, chega-se ao conceito de cavidade 

urbana: significa a conformação urbana cuja relação W/h tem valores entre 0 e 7, 

uma vez que valores acima de 7 não possuem o seu microclima condicionado pela 

configuração urbana da microescala, mas do mesoclima ou do macroclima.
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6. Considerações finais

A compreensão do ambiente construído passa a ter, com o uso das tecnolo-

gias, outro nível de aprofundamento. Aliado a isso, a previsão de problemas de 

ordem ambiental por meio de simulações computacionais pode apontar importan-

tes soluções com baixo custo operacional. Especificamente no caso no ENVI-met, 

pode-se afirmar o baixo custo operacional, uma vez que se trata de um freeware. 

A experiência no uso de simulações computacionais permitiu que fosse 

recortado um grande número de tipos para que elas fossem suficientes para a 

obtenção de resultados palpáveis. Essas simulações realizadas puderam ofere-

cer um resultado útil que servirá de subsídio para uma planilha de análise de 

cavidades urbanas.

O uso da ferramenta computacional mostrou-se como uma estratégia útil, 

pois possibilitou a ampla análise de 252 cenários diferentes. Com essa avaliação, 

iniciou-se o preenchimento de planilhas do Excel, nas quais foi possível tabular 

e analisar estatisticamente os valores calculados pelas simulações de modo mais 

rápido e organizado.

Para a confiabilidade dos dados, no entanto, é essencial que a fonte deles seja 

segura e de uma estação climatológica mais próxima possível da área de estudo. 

Assim, reafirma-se que o uso de ferramentas computacionais na avaliação ambiental 

pode auxiliar na tomada de decisões em estudos prognósticos e na construção de 

um espaço mais qualificado ambientalmente. Dessa forma, pesquisas específicas 

que consigam oferecer propostas objetivas que amenizem o impacto ambiental 

causado pelo processo de urbanização são muito válidas.

Por outro lado, conforme apontado neste capítulo, há a limitação de acesso 

ao banco de dados do INMET e a do contexto climático do DF, que exige uma 

abordagem restrita.

A apresentação dos temas climatologia e conforto térmico baseada em um 

ponto de vista urbanístico foi destaque em muitas pesquisas voltadas para as 
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alterações que as atividades urbanas geraram no espaço construído. Nesse sentido, 

este capítulo se posiciona como um instrumento didático para que arquitetos e 

urbanistas compreendam melhor a dinâmica do clima urbano, sobretudo daquele 

que se processa na microescala urbana, e passem a assumir o papel de construtores 

de um microclima urbano mais confortável, visto que, a cada dia, são disponibi-

lizados mais instrumentos de controle da qualidade ambiental. Observa-se que o 

programa ENVI-met concentra a modelagem e a simulação, facilitando o processo 

de trabalho e evitando o uso de outra ferramenta. Logo, o próprio programa é o 

responsável pela geração de todos os dados modelados e simulados; outra vanta-

gem dele está na simplificação no processo de modelagem e na gratuidade para o 

desenvolvimento das simulações.

Para facilitar a interpretação dos resultados de conforto térmico, optou-se 

pelo uso do índice PMV de Fanger. O uso desse índice mostrou-se de fácil com-

preensão, pois trabalha com o conceito de equilíbrio térmico. Os valores foram 

sempre de interpretação direta e, ao serem utilizados na plataforma do programa 

ENVI-met, poupou-se um conjunto de operações e retrabalho, como não ocor-

reria se fosse empregado outro índice para os dados coletados em campo. Essa 

definição do índice PMV e da utilização do programa ENVI-met buscou evitar 

erros advindos da falta de controle de informações, caso fossem manipuladas 

outras ferramentas.

Com os dados obtidos pelas simulações de conforto térmico realizadas nas 

cavidades urbanas modeladas, obteve-se um banco de informações técnicas con-

tendo o desempenho térmico de diferentes morfologias urbanas, as quais, por 

sua vez, eram compostas por diferentes materiais urbanos, todos submetidos ao 

contexto climático do DF. Dessa forma, analisa-se o desempenho de diferentes 

frações urbanas quanto ao seu nível de conforto térmico, para que, em um segundo 

momento, possa se estabelecer diretrizes específicas comprometidas com a cons-

trução de um espaço urbano com mais qualidade ambiental do ponto de vista do 

conforto térmico.



48

Simulação, Ambiente e Energia no Espaço Construído

Por fim, com base na relação W/h e no seu desempenho climático, as cavidades 

foram classificadas em três categorias, com as suas respectivas recomendações para 

o contexto climático de Brasília:

• CVU-1: de W/h entre 0 e 1: não são recomendadas para o clima de Brasília, 

pois geram acúmulo de calor (exceção: ZB 4C, ausência de verão mais rigo-

roso). São consideradas cavidades urbanas desconfortáveis termicamente.

• CVU-2: de W/h 1 a 3: são recomendadas, desde que a base da cavidade 

conformada com solo seja permeável. São consideradas, portanto, cavidades 

confortáveis termicamente.

• CVU-3: de W/h entre 3 e 7: são indiferentes à morfologia urbana, portanto, 

podem ser recomendadas independentemente do tipo de solo da base, mas 

não garantem o conforto térmico.

Para trabalhos futuros, há a proposta da elaboração de uma ferramenta de 

análise do microclima do ambiente urbano em sua realidade mesoclimática e na 

compreensão da sazonalidade do clima, o que pode ser uma limitação dos experi-

mentos desenvolvidos pelo ENVI-met por conta do seu único arquivo climático. 

O acesso aos dados de análise do desempenho do ambiente urbano auxilia, 

didaticamente, o projetista do espaço urbano. Com base na morfologia de sua 

fração urbana projetada ou analisada e na definição de materiais de revestimento 

das superfícies urbanizadas, ele pode detectar qual o grau de conforto térmico pro-

veniente de sua proposta urbanística, após tê-lo submetido aos diferentes períodos 

climáticos do DF.

No âmbito das legislações locais, uma maneira de contribuir é buscando méto-

dos de avaliação aplicáveis na escala intraurbana, visto que nesta escala o ambiente 

pode ser modificado com mais agilidade, e a sociedade pode obter respostas mais 

emergentes. Nesse sentido, uma das formas viáveis de oferecer intervenções 



49

Capítulo 1. Simulação do clima urbano do Distrito Federal: experimentando o ENVI-met 

urbanísticas que qualifiquem as cidades é monitorar a sua qualidade por meio de 

índices, como o de conforto térmico adotado na pesquisa. 

Outra prospecção da pesquisa é fomentar o uso da simulação computacional 

para o ambiente urbano. Além disso, pretende-se disseminar a lógica da retroali-

mentação, que implica utilizar os dados simulados para a compreensão dos fenô-

menos climáticos urbanos e do seu impacto no ambiente construído e, assim, 

com base nesse comportamento, avaliar e testar as soluções mais adequadas, 

compreendendo o método da simulação como uma parte do processo na busca 

por cenários mais sustentáveis.
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CAPÍTULO 2.  
Caracterização de dados e 
arquivos climáticos de Brasília 
para simulação higrotérmica
Vanda Alice Garcia Zanoni e José Manoel Morales Sánchez

1. Sobre dados e arquivos climáticos

As simulações computacionais aplicadas aos estudos da eficiência termoe-

nergética, conforto térmico e desempenho higrotérmico das edificações utilizam 

as variáveis climáticas como dados de entrada, sendo o conjunto desses dados 

denominado arquivo climático. 

 Os estudos higrotérmicos referem-se ao campo conceitual da física das cons-

truções, que estuda o transporte de calor, de umidade e de ar nos componentes e 

ambientes construídos (CIB W040, 2012; ASHRAE, 2017).

Em geral, os programas computacionais para simulação higrotérmica requerem 

um ano climático com 8.760 dados horários como arquivo climático representa-

tivo do clima local. Por vezes, são requeridos somente alguns dados climáticos. 

Nesse caso, para alimentar os dados de entrada, costumam-se adotar como parâ-

metros, por exemplo, dias típicos de verão e de inverno ou valores máximos e 

mínimos anuais.
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A qualidade dos resultados obtidos nas simulações computacionais é fortemente 

dependente da qualidade dos dados de entrada. Para tanto, é necessário que o utili-

zador tenha controle sobre a seleção do arquivo climático, baseado no conhecimento 

das características e comportamento das variáveis climáticas.

Visando estabelecer uma base referencial para a seleção de arquivos climá-

ticos representativos do clima local e análise de sensibilidade,1 neste capítulo são 

apresentados os estudos realizados para a caracterização das variáveis climáticas 

da cidade de Brasília, com base nos valores médios, mínimos, máximos e nas fre-

quências de ocorrência, em seu comportamento cíclico e sazonal ao longo do ano. 

Para os estudos de caracterização das variáveis climáticas, foram utilizados 

dados horários medidos por 13 anos, no período de 2001 a 2013, pela estação 

meteorológica automática de superfície A001-Brasília, do Instituto Nacional de 

Meteorologia (INMET).

Nesse contexto, para melhor fundamentar a seleção de um ano climático para 

os estudos higrotérmicos por meio de simulação computacional, são apresentados 

os tipos de arquivos climáticos disponíveis para Brasília, assim como os principais 

aspectos que influenciam a representatividade desses arquivos.

A Irradiância Global Horizontal (GHI: Global Horizontal Irradiance) é uma 

das principais variáveis climáticas que afetam o comportamento higrotérmico das 

edificações. Segundo o INMET (1999), a radiação solar é uma das variáveis mais 

difíceis de se obter, com confiabilidade e precisão, por meios automáticos. Por essas 

razões e com base nessa variável, foi elaborado um estudo comparativo entre os 

arquivos de ano climático disponíveis para Brasília e a série 2001-2013/INMET 

de dados climáticos horários usados na caracterização.

1 Análise de sensibilidade é um termo definido pela ISO 15686-5 – Buildings and constructed assets 
– Sevice-life planning. Parte 5 – Life-cycle costing (BS, 2008) e refere-se aos testes de resultado de 
uma análise, alterando um ou mais parâmetros do valor inicial [test of the outcome of an analysis 
by altering one or more parameters from initial value].
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A Tabela 1 mostra as variáveis climáticas utilizadas nos estudos de caracteriza-

ção, assim como as quantidades de horas registradas e os respectivos percentuais de 

dados nulos obtidos do arquivo climático da série 2001-2013/INMET para Brasília.

Tabela 1: Quantificação dos dados horários das variáveis climáticas da 
série 2001-2013/INMET – Estação meteorológica automática em Brasília A001 – Código 86715

Variáveis climáticas Série 
2001-2013

Horas com 
dados nulos (h)

% de 
dados nulos

Temperatura do ar (°C) 113.880 4.221 3,71

Umidade relativa do ar (%) 113.880 4.226 3,71

Temperatura máxima (°C) 113.880 4.465 3,92

Temperatura mínima (°C) 113.880 4.466 3,92

Vento-velocidade (m/s) 113.880 4.869 4,28

Vento-direção (graus) 113.880 4.873 4,28

Radiação global 
horizontal (Wh/m2) 113.880 12.125 10,65

Precipitação (mm) 113.880 4.343 3,81

Nebulosidade 
(variando de 1 a 10) 14.231** - -

** Diariamente, a variável nebulosidade é obtida visualmente por um observador, nos três horários sinóticos.
Fonte: Elaboração dos autores (2015).

Para os estudos de caracterização, considerando-se o tamanho da amostra 

(13 anos de dados horários) e o percentual de dados nulos (10% ou menos), foi 

tomada a decisão de não preencher os dados nulos da série 2001-2013, mantendo-se, 

assim, somente os arquivos com os dados medidos válidos, de forma a não incorrer 

no risco de se alterar o comportamento dos dados reais (ZAHUMENSKÝ, 2004; 

ZANONI et al., 2015).
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2. Caracterização das variáveis climáticas de Brasília 

Quanto aos aspectos gerais do clima, a cidade de Brasília-DF está localizada na 

latitude 15,78° Sul, longitude 47,92° Oeste e altitude média de 1.160 m. De acordo 

com a classificação de Köppen-Geiger, o clima de Brasília caracteriza-se como 

Clima Tropical (A) com inverno seco (W). A cidade possui forte sazonalidade 

das chuvas, com duas estações bem distintas (ALVARES et al., 2013). Situada no 

Planalto Central do Brasil, Brasília está localizada em um sítio convexo, aberto a 

todas as influências dos ventos predominantes (ROMERO, 2000).

O período chuvoso, sob a influência da Massa Equatorial Continental, com-

preende a primavera e o verão. Em relação à condição de tempo, nessa época, em 

geral, a cidade apresenta-se com céu nublado, evoluindo à tarde para encoberto com 

pancadas de chuvas e trovoadas, e ventos de rajadas moderadas a fortes. O período 

seco, que se estende pelo outono e inverno, com predomínio da Massa Equatorial 

Atlântica, apresenta boas condições de tempo em todo o Planalto Central, com suces-

sivos dias de céu claro pela manhã e à noite, nublado à tarde, com forte incidência de 

névoa seca, especialmente ao final do inverno (SALES; REBELLO; SILVA, 2010).

2.2 Precipitação 

A precipitação é um conjunto de partículas líquidas ou sólidas que caem das 

nuvens em forma de chuva, chuvisco, neve, granizo, nevoeiro, bruma, geada ou 

orvalho. É medida em milímetros (mm), por meio de pluviômetro: uma lâmina de 

1 mm de espessura corresponde a 1 litro de água em uma superfície plana horizontal 

de um metro quadrado. A intensidade da precipitação é o volume de água que cai 

na unidade de tempo. As medições podem ser registradas em milímetros por hora 

(INMET, 1999). O Quadro 1 apresenta uma classificação dos tipos de precipitação 

e suas características.
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Quadro 1: Classificação do grau de intensidade da precipitação e suas características

Classificação Intensidade e características

Chuva ou chuvisco 
inapreciável (INAP) Precipitação cuja quantidade não consegue ser acumulada.

Chuvisco Precipitação até 1,0 mm por hora

Chuva fraca

Precipitação de 
1,1 mm por hora até 
5,0 mm por hora ou, 
no máximo, 0,8 mm 
em 10 minutos.

As gotas de chuva são bem 
destacadas; os pingos nos telhados 
são fracos; as poças de água 
formam-se lentamente; as superfícies 
secas levam cerca de dois minutos 
para se umedecerem; fios de água 
correm nas sarjetas das ruas.

Chuva moderada

Precipitação de 
5,1 mm por hora até 
60,0 mm por hora ou, 
no máximo, 6,0 mm 
em 10 minutos.

As gotas de chuva são bem 
identificadas, e ao encontrarem 
superfícies duras provocam 
borrifos; o escoamento das águas 
nas calhas dos telhados vai de um 
terço a mais da metade da sua 
capacidade; a queda das chuvas 
nos telhados provoca ruídos 
assemelhados a desde um simples 
chiado até o bater de tambores.

Chuva forte

Precipitação acima 
de 60,0 mm por 
hora ou de 10,0 mm 
em 10 minutos.

A chuva cai torrencialmente, 
e todas as demais características 
são mais acentuadas que as 
indicadas para chuva moderada.

Fonte: INMET (1999, p. 18).

As chuvas em Brasília ocorrem, principalmente, de setembro a abril. A Tabela 2 

e a Figura 1 apresentam as médias mensais de precipitação em cada mês do ano, 

com base na série 2001-2013/INMET. 

Tabela 2: Intensidade da precipitação mensal e anual (mm) 
da série 2001-2013/INMET para Brasília

Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. Total 
anual

216,0 164,2 187,9 132,0 18,5 2,1 2,4 15,2 33,8 138,7 220,8 242,2 1373,8

Fonte: Elaboração dos autores (2015).
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Figura 1: Comportamento da precipitação ao longo do ano 
(mm) da série 2001-2013/INMET para Brasília

Fonte: Elaboração dos autores (2015).

Na série 2001-2013/INMET, em 13 anos de dados horários analisados, foi 

identificado que os seis meses mais chuvosos do ano (outubro, novembro, dezem-

bro, janeiro, fevereiro e março) correspondem a 85,15% do total de precipitação. 

Consequentemente, 14,85% do total da precipitação anual correspondem aos seis 

meses menos chuvosos do ano (abril, maio, junho, julho, agosto e setembro).

2.3 Umidade relativa do ar 

O elemento água existe na atmosfera sob três estados: sólido, líquido e gasoso. 

A umidade ou o vapor de água presente na atmosfera é o estado gasoso do elemento 

água e apresenta-se misturado com o ar seco. A umidade relativa do ar (UR) é 

uma variável climática que exprime a quantidade de vapor contida no ar, expressa 

pela razão entre a quantidade real de vapor existente no ar (umidade absoluta) e a 

quantidade máxima de vapor que o ar pode armazenar quando está saturado, nas 

mesmas condições de temperatura e pressão. A proporção de umidade da atmos-

fera, expressa em porcentagem (%), pode aumentar, devido à evaporação, ou pode 



61

Capítulo 2. Caracterização de dados e arquivos climáticos de Brasília para simulação higrotérmica 

diminuir, devido à condensação (mudanças de estado). O ar com temperatura mais 

elevada contém maior quantidade de vapor, ou seja, quando a temperatura do ar 

aumenta, a umidade relativa do ar diminui.

As medições de umidade relativa envolvem equipamentos que associam as 

leituras das temperaturas de bulbo seco (temperatura do ar) com as temperaturas 

de bulbo úmido. A temperatura do ponto de orvalho é outra variável climática 

associada à umidade relativa (INMET, 1999). 

Os processos evaporativos e de evapotranspiração que regulam a umidade rela-

tiva do ar são influenciados pelos regimes de vento, ciclo hidrológico, topografia, 

ocupação urbana, presença de vegetação, lagos, rios, mares, entre outros. Ao longo 

do dia, quando a temperatura do ar se eleva, a umidade relativa do ar fica mais baixa.

Como Brasília está localizada no Planalto Central, em uma região de Cerrado 

e longe das grandes massas de água, a umidade relativa do ar está fortemente 

ligada à sazonalidade da precipitação e aos ciclos diários de temperatura, além do 

armazenamento e transporte de vapor de água nas camadas superiores da atmosfera. 

Segundo Cavalcante, Gomes Filho e Bezerra (2008), desde o final da década 

de 1930 já se sabe que a precipitação não depende simplesmente da evaporação e 

evapotranspiração local; depende também do armazenamento de vapor de água na 

atmosfera e seu transporte pela circulação geral. 

Para melhor caracterizar a umidade relativa do ar, foram calculadas as médias 

mensais com base na série 2001-2013/INMET, conforme apresentado na Tabela 3. 

A média anual da umidade relativa do ar é de 67%.

Tabela 3: Médias mensais e anual da umidade relativa do ar (%) 
da série 2001-2013/INMET para Brasília

Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. Média 
anual

78% 75% 77% 73% 67% 63% 55% 47% 48% 63% 76% 77% 67 %

Fonte: Elaboração dos autores (2015).
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Os dados de umidade relativa em estudo referem-se aos valores horários da 

umidade relativa do ar, não estando incluídas as variáveis climáticas URmáxima 

e URmínima, que também são medidas pelo INMET. 

Figura 2: Umidade relativa do ar (%): frequência de ocorrência 
da série 2001-2013/INMET para Brasília

Fonte: Elaboração dos autores (2015).

A Figura 2 mostra a frequência de ocorrência da umidade relativa do ar da 

série 2001-2013, baseada em um total de 109.654 horas analisadas, com intervalo 

de classe variando em 5% UR. A frequência no intervalo de classe 95% UR é a 

mais alta da série, correspondendo a cerca de 12% da amostra. 

A Tabela 4 e a Figura 3 apresentam as frequências da umidade relativa do ar 

na série 2001-2013, em três faixas de ocorrência.

Tabela 4: Frequência de ocorrência por faixa de umidade relativa do ar (%) 
da série 2001-2013/INMET para Brasília

Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. Média 
anual

UR<30% 0,02 0,02 0,02 0,01 0,04 0,13 0,53 1,46 1,87 0,83 0,02 0,05 5%

30%≤UR<75% 3 3 3 5 5 6 7 7 6 5 3 3 56%

UR>75% 5,5 4 5 4 3 2 1 0 1 3 5 5,5 39%

Fonte: Elaboração dos autores (2015).
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Figura 3: Umidade relativa do ar (%) da série 2001-2013/INMET para 
Brasília: média mensal e por faixa de frequência de ocorrência

Fonte: Elaboração dos autores (2015).

Para a cidade de Brasília, conhecida pelas baixas taxas de umidade relativa do 

ar, a série 2001-2013 apresenta uma média anual de 67%UR, com cerca de 39% das 

horas com umidade relativa acima de 75%; 56% das horas com umidade relativa 

entre 30% e 75%; e 5% das horas com umidade relativa abaixo ou igual a 30%. 

2.4 Nebulosidade

A nebulosidade é uma variável climática que indica a fração de céu coberto 

pelas nuvens, correspondente à porção de céu encoberto que varia de 1/8 a 8/8. 

Para a representação dos dados climatológicos, adota-se a nebulosidade em décimos 

(variando de 0 a 10 décimos), proporcionalmente aos octais observados. Para a 

condição de céu claro, sem nuvens, a situação é zero. A obtenção da nebulosidade é 

feita por meio da observação visual, mesmo quando a estação é automática. Por isso, 

a estação automática A001 de Brasília não mede essa variável. Para registrar a 

nebulosidade, o INMET faz três observações visuais diárias, nos horários sinóticos 

12 UTC, 18 UTC e 24 UTC (INMET, 2009). 
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A sigla UTC significa Tempo Universal Coordenado (Universal Time Coor-

dinated) e corresponde à hora de referência do Meridiano de Greenwich, a partir 

da qual se calculam todas as outras zonas horárias. Para Brasília, na transformação 

de UTC para hora local, basta subtrair 3 horas.

A nebulosidade pode ser classificada de acordo com a condição de céu 

(Quadro 2). A Tabela 5 mostra as médias mensais da nebulosidade, com base no 

arquivo climático da série 2001-2013. 

Quadro 2: Classificação da nebulosidade

Condição de céu Classificação

0 a 3,9 Céu claro (baixa nebulosidade)

4,0 a 6,9 Céu parcialmente nublado 
(média nebulosidade)

7,0 a 10,0 Céu encoberto (alta nebulosidade)

Fonte: Adaptado de Wollmann e Sartori (2010, p. 4).

Tabela 5: Média mensal da nebulosidade da série 2001-2013/INMET para Brasília

Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. Média 
anual

8,1 7,5 7,3 6,0 4,8 3,5 3,0 2,8 4,4 6,6 8,0 8,0 5,8

Fonte: Elaboração dos autores (2015).

A Figura 4 mostra a frequência de ocorrência da nebulosidade, de acordo com 

as faixas de classificação dadas para a condição de céu, apresentadas na Tabela 6.

A série 2001-2013 apresenta cerca de 53% de registros de nebulosidade para a 

condição de céu encoberto, típico do período chuvoso, quando as médias mensais da 

nebulosidade apresentam valores de 7 ou mais décimos. Cerca de 31% dos registros 



65

Capítulo 2. Caracterização de dados e arquivos climáticos de Brasília para simulação higrotérmica 

de nebulosidade da série 2001-2013 correspondem à condição de céu claro, em 

que os valores de nebulosidade são da ordem de 0 a 3,9 décimos. No período seco, 

as médias mensais da nebulosidade dos meses junho, julho e agosto apresentam essa 

característica. Em média, o período da tarde registra maior índice de nebulosidade 

que o período da manhã ou o da noite. 

Figura 4: Frequência de ocorrência (%) da nebulosidade por faixa de 
classificação da condição de céu da série 2001-2013/INMET para Brasília

Fonte: Elaboração dos autores (2015).

Tabela 6: Condição de céu e frequência de ocorrência de 
nebulosidade da série 2001-2013/INMET para Brasília

Condição de céu Frequência

Céu claro – 0 a 3,9 31,1%

Céu parcialmente nublado – 4,0 a 6,9 15,7%

Céu encoberto – 7,0 a 10,0 53,2%

Fonte: Elaboração dos autores (2015).
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2.5 Vento

Os ventos (movimento do ar) são originados pelo aquecimento diferenciado 

da atmosfera, que causa diferenças de pressão, e influenciados pelo movimento de 

rotação da Terra. As forças que atuam no movimento do ar são: forças dos gradientes 

de pressão, força de Corioles, força centrífuga, forças de atrito e força da gravidade. 

Como resultado desses fenômenos, o vento sofre variação espaçotemporal, tanto 

em velocidade (intensidade) quanto em direção (INMET, 1999).

O regime de ventos, isto é, o comportamento estatístico dos ventos ao longo 

do dia, pode ser estudado em várias escalas: escala planetária, escala local e escala 

do edifício. O conhecimento do regime de ventos na escala local pode ser obtido 

pelo seu comportamento cíclico (periodicidade do movimento da série ao longo 

dos anos) e pela sua sazonalidade (picos repetitivos em intervalos iguais de tempo 

dentro da série, geralmente inferior a um ano) (SILVA, 1999; PEREIRA; PAIS; 

SALES, 1986).

O comportamento livre dos ventos corresponderia ao regime local dos ventos 

se o terreno fosse perfeitamente liso (sem rugosidade), plano e livre de obstáculos 

(MORETTIN; TOLOI, 2006). O Quadro 3 apresenta a Escala Anemométrica Inter-

nacional de Beaufort, que relaciona a velocidade dos ventos e as manifestações ou 

danos provocados na ambiência observada.

Para fins de comparação entre as estações meteorológicas, a Organização 

Meteorológica Mundial (OMM) recomenda procedimentos padronizados para os 

registros do vento como uma variável meteorológica: velocidade em m/s; direção 

(em graus ou azimute); média horária em 24 leituras diárias; período de integração 

da média horária – 10 minutos; altura para instalação dos sensores – 10 metros; 

rugosidade do terreno onde são instalados os sensores – plano e sem obstácu-

los; rajada – vento máximo registrado no período de uma hora, caracterizado por 

aumento brusco de curta duração da velocidade do vento, geralmente acompanhado 

por mudanças de direção (WMO, 2008).
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Quadro 3: Escala Anemométrica Internacional de Beaufort – velocidade equivalente 
na altura padrão de 10 metros acima de um terreno plano e descoberto

(continua)

Escala 
Beaufort Categoria

Velocidade do vento              Indicações visuais na 
superfície terrestrem/s km/h

00 Calma 0,0 – 0,2 < 1

Não se nota o menor 
deslocamento nos mais leves 

objetos. Folhas de árvores 
sem movimento. A fumaça 

sobe verticalmente.

01 Aragem 0,3 – 1,5 1 - 5
A direção do vento é indicada 
pelo desvio da fumaça, mas 

não pelos cata-ventos.

02 Brisa leve 1,6 – 3,3 6 – 11
Sente-se o vento no rosto. Folhas 

das árvores são levemente agitadas. 
Cata-ventos comuns são agitados.

03 Brisa fraca 3,4 – 5,4 12 – 19

Bandeiras leves começam a 
se estender. As folhas das 

árvores e os pequenos arbustos 
ficam em movimento.

04 Brisa 
moderada 5,5 – 7,9 20 – 28

Movem-se os pequenos 
galhos das árvores, poeira 

e pedaços de papéis. 

05 Brisa forte 8,0 - 10,7 29 – 38
Árvores pequenas e folhagem 
oscilam. Surgem ondas com 

cristas nas superfícies dos lagos.

06 Vento 
fresco 10,8 – 13,8 39 – 49

Galhos grandes das árvores são 
agitados. Ouve-se o assovio 

produzido pelo vento ao passar 
pelos fios telegráficos. Torna-se 

difícil usar o guarda-chuva.

07 Vento forte 13,9 – 17,1 50 – 61 Árvores inteiras oscilam. Torna-se 
difícil caminhar contra o vento.

08 Ventania 17,2 – 20,7 62 – 74 Galhos de árvores são quebrados. 
Impossível andar contra o vento.

09 Ventania 
forte 20,8 – 24,4 75 – 88

Ocorrem pequenos danos 
em edificações (chaminés e 

telhas são arrancadas).
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Escala 
Beaufort Categoria

Velocidade do vento              Indicações visuais na 
superfície terrestrem/s km/h

10 Tempestade 24,5 – 28,4 89 – 102 Árvores são derrubadas. Danos 
consideráveis nas edificações.

11 Tempestade 
violenta 28,5 – 32,6 103 – 117 Ocorrem grandes destruições.

12-17 Furacão/
Tornado > 32,7 > 118 Fenômenos extremos.

Fonte: Adaptado de INMET (1999, p. 25) e WMO (2008, p. 1-3).

A fim de caracterizar o regime de ventos de Brasília, na escala local, com base 

no arquivo climático da série 2001-2013, com 13 anos de dados medidos pelo 

INMET na estação automática de superfície A001-Brasília, buscou-se determinar as 

médias das velocidades e quantificar a frequência de ocorrência para cada direção 

dos ventos em cada mês do ano.

Na série 2001-2013, foram consideradas válidas 109.000 horas de dados de 

direção e velocidade dos ventos, o que corresponde a cerca de 96% dos dados 

registrados pela estação A001 de Brasília, ou seja, foram descartados cerca de 4% 

correspondentes aos dados nulos do arquivo climático.

A direção do vento da série 2001-2013 é dada em graus e varia de 1 a 360. 

O valor máximo encontrado para a velocidade do vento foi de 10,40 m/s, estando 

compatível com o range previsto para esta variável climática para a cidade de 

Brasília. A média anual encontrada foi de 2,45m/s, semelhante à mediana da amostra.

As horas com velocidade de vento igual a 0,00 foram consideradas horas com ventos 

ausentes, tendo sido considerado período de calmaria aquele que compreende essas horas 

com ventos ausentes e as horas com ventos classificados como calmos, com velocidade 

de 0 a 0,2 m/s, conforme Escala Anemométrica Internacional de Beaufort (Quadro 3).

Quadro 3: Escala Anemométrica Internacional de Beaufort – velocidade equivalente 
na altura padrão de 10 metros acima de um terreno plano e descoberto

(conclusão)
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As horas de calmaria concentram-se durante a noite, aumentando pela madru-

gada até o amanhecer. Ao longo do dia, o aquecimento do solo aquece o ar que 

se desloca ascendentemente, originando gradientes de temperatura e pressão que 

aumentam a velocidade dos ventos diurnos, nas horas mais quentes do dia. À noite, 

como esse gradiente térmico é menor, a velocidade do vento também é menor 

(MUNHOZ; GARCIA, 2008; BITTENCOURT; CANDIDO, 2010). 

A análise da série 2001-2013/INMET permitiu identificar que 1,9% da amostra 

equivale a ventos ausentes (velocidade igual a 0,00). Ao longo do ano, quando con-

sideradas todas as horas do período de calmaria (para ventos de 0-0,2), o percentual 

foi de 3%. O mês de agosto e o mês de abril apresentaram, respectivamente, 0,10% 

e 0,37% das horas de calmaria do ano.

A Figura 5 mostra a distribuição das horas de calmaria (para ventos ausentes 

e na faixa de 0-0,2 m/s) ao longo das 24 horas do dia, cuja frequência foi tomada 

da série 2001-2013/INMET. O período do dia com menos horas de calmaria está 

entre 10h e 18h. A Figura 6 mostra a distribuição das horas de calmaria ao longo dos 

meses do ano. O mês de agosto é o mês com menos horas de calmaria. Os meses 

do período chuvoso possuem mais horas de calmaria que os meses mais secos, 

principalmente os meses da estação de inverno. 

Figura 5: Comportamento dos ventos ausentes e calmos ao longo dos 
meses do ano para a série 2001-2013/INMET para Brasília

Fonte: Elaboração dos autores (2015).
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Figura 6: Comportamento dos ventos ausentes e calmos ao longo 
das horas do dia para a série 2001-2013/INMET para Brasília

Fonte: Elaboração dos autores (2015).

A figuras 7 e 8 apresentam, respectivamente, as frequências de ocorrência para 

a velocidade e para a direção dos ventos horários, incluindo-se as horas de calmaria.

Figura 7: Frequência de ocorrência da velocidade dos 
ventos da série 2001-2013/INMET para Brasília

Fonte: Elaboração dos autores (2015).

Figura 8: Frequência de ocorrência da direção dos ventos 
da série 2001-2013/INMET para Brasília

Fonte: Elaboração dos autores (2015).
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Figura 9: Frequência de ocorrência da direção dos ventos 
da série 2001-2013/INMET para Brasília

Fonte: Elaboração dos autores (2015).

Figura 10: Velocidade média mensal dos ventos (m/s) da 
série 2001-2013/INMET para Brasília, para cada direção e mês do ano

Fonte: Elaboração dos autores (2015).
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A Figura 9 mostra a frequência de ocorrência dos ventos (em %) para cada 

mês do ano e para cada direção do vento. A Figura 10 mostra a média mensal da 

velocidade do vento para cada direção, em cada mês do ano. Assim, associando-se 

as Figuras 9 e 10, é possível relacionar a velocidade média dos ventos para cada 

mês do ano e direção do vento, e com que frequência ela ocorre. 

A Tabela 6 apresenta a frequência de ocorrência dos ventos da série 2001-2013 

para cada direção. A média anual da velocidade do vento para cada direção é 

apresentada na Tabela 7. Na série 2001-2013, os ventos predominantes atuam 

na direção Leste (34,62%), que apresenta a maior média anual de velocidade de 

vento (3,57 m/s).

Tabela 6: Frequência de ocorrência de cada direção dos 
ventos da série 2001-2013/INMET para Brasília

Direção Frequência (%)

Calmaria 3,08%

N 9,28%

NE 10,24%

L 34,62%

SE 17,26%

S 5,72%

SO 3,27%

O 4,81%

NO 11,73%

Total 100%

Fonte: Elaboração dos autores (2015).
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Tabela 7: Velocidade dos ventos: média anual em cada 
direção da série 2001-2013/INMET para Brasília

Direção Velocidade (m/s)

N 2,48

NE 2,69

L 3,57

SE 2,43

S 1,87

SO 2,12

O 2,03

NO 2,41

Média Anual 2,45

Fonte: Elaboração dos autores (2015).

As médias mensais da velocidade do vento são apresentadas no gráfico da 

Figura 11, mostrando que, nos meses mais secos, a velocidade é maior. A Figura 12 

apresenta as médias anuais da velocidade do vento para cada direção (já mostradas 

na Tabela 7). 

Figura 11: Média mensal da velocidade do vento (m/s) 
da série 2001-2013/INMET para Brasília

Fonte: Elaboração dos autores (2015).
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Figura 12: Média anual da velocidade do vento (m/s) da série 
2001-2013/INMET para Brasília, em cada direção

Fonte: Elaboração dos autores (2015).

Para calcular as médias mensais da velocidade do vento, foram analisadas duas 

situações: a) média simples sem os valores 0,00; 0,10; 0,20, correspondentes ao 

período de calmaria; b) média simples com todos os dados da amostra. A Tabela 8 

mostra os resultados e o percentual correspondente à diferença entre as médias. 

Tabela 8: Média mensal da velocidade do vento (m/s) 
da série 2001-2013/INMET para Brasília

Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. Média 
anual

Velocidades 
de 0,3-10,4 
(sem dados 
horários de 
calmaria)

2,51 2,35 2,32 2,35 2,43 2,53 2,73 2,99 2,87 2,49 2,38 2,4 2,53

Velocidades 
de 0-10,4 m/s 
(com todos 
os dados 
horários)

2,42 2,26 2,23 2,25 2,34 2,47 2,66 2,95 2,82 2,43 2,3 2,32 2,45

Diferença 
entre as 
médias

3,5% 3,8% 3,8% 4,2% 3,7% 2,3% 2,5% 1,3% 1,7% 2,4% 3,3% 3,3% 3%

Fonte: Elaboração dos autores (2015).
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Na metodologia do INMET para o cálculo das Normais Climatológicas 

1961-1990, a composição da média mensal da velocidade dos ventos considerou 

todos os valores da amostra (INMET, 2009). 

Para Bittencourt e Candido (2010), em seus estudos de conforto ambiental, os 

ventos de calmaria não devem entrar na composição das médias, pois mascaram a 

velocidade média. Os autores justificam que, por meio da análise do potencial do 

vento ao longo do dia e do ano, é possível identificar a disponibilidade e a veloci-

dade real dos ventos, nos períodos de interesse, com vistas a adotar a ventilação 

natural como estratégia de resfriamento. Uma alta velocidade do vento no período 

de inverno pode causar desconforto, assim como uma baixa velocidade do vento no 

verão pode inviabilizar o uso da ventilação natural como estratégia de resfriamento 

dos espaços arquitetônicos. 

A classe de velocidade de 1,6-3,3, na qual ocorrem cerca de 50% dos ventos, 

apresenta a maior predominância para os períodos noturno e diurno, tanto nos meses 

mais secos como nos chuvosos. 

A segunda classe de velocidade predominante é a de 3,4-5,4 para os ventos 

diurnos, tanto nos meses mais secos como nos chuvosos; nessa classe, ocorrem 

cerca de 23% dos ventos. 

Na classe de 0,3-1,5 ocorrem cerca de 23% dos ventos, principalmente os 

ventos noturnos. Para a velocidade de vento de 5,5 m/s ou mais, a frequência é 

menor que 2%. Os ventos de calmaria correspondem a 3% da amostra.

2.6 Radiação Solar Global Horizontal

A radiação solar atinge o globo terrestre na forma de ondas eletromagnéticas 

curtas, concentradas na região do espectro eletromagnético compreendido entre 

comprimentos de ondas de 0,2 µm e 0,3 µm. Varia continuadamente ao longo do 

ano devido à distância Terra-Sol e de acordo com o ângulo zenital, que é o ângulo 

de incidência dos raios solares (BERGMAN et al., 2011). 
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Os comprimentos de onda emitidos pelas componentes da radiação oriunda 

do Sol são considerados ondas curtas, e os comprimentos de onda emitidos pela 

Terra são considerados ondas longas. As fontes de baixa temperatura (por exem-

plo, o edifício) emitem radiação térmica de onda longa com comprimento de onda 

compreendido entre 3,0 µm e 100,0 µm. Quanto maior a temperatura da fonte, 

menor o comprimento de onda (DUFFIE; BECKMAN, 1980). 

Seguindo a lei do inverso do quadrado da distância, à medida que a Terra se 

afasta do Sol, a irradiância solar extraterrestre é reduzida. As distâncias máximas 

e mínimas na trajetória solar correspondem, respectivamente, aos solstícios de 

inverno (22/06) e de verão (22/12). 

A irradiância solar extraterrestre é a energia disponível em uma dada lati-

tude, sem que sejam considerados os efeitos atenuantes da atmosfera. Segundo 

a NBR 15220-3 (ABNT, 2005), a irradiância solar refere-se à taxa de radiação 

incidente sobre um corpo, por unidade de área de superfície. 

O ângulo zenital formado entre o zênite local e os raios solares incidentes 

no plano do observador varia de acordo com a latitude, época do ano e hora do 

dia. Pela Lei do Cosseno de Lambert, quanto maior for o ângulo zenital, maior 

será a inclinação dos raios solares e, portanto, maior será a área para a mesma 

quantidade de energia distribuída, o que resulta em uma menor concentração de 

irradiância solar. Por isso, a irradiância é máxima no período próximo ao meio-

-dia do horário solar local e mínima ao nascer e ao pôr do sol (SENTELHAS; 

ANGELOCCI, 2009).

A Tabela 9 apresenta os valores da irradiância solar extraterrestre, e da irra-

diância solar global horizontal, para a cidade de Brasília, a Figura 13 representa a 

atenuação da irradiância solar extraterrestre (Qo), após sofrer os efeitos atenuantes 

da atmosfera e a Figura 14 ilustra as componentes direta, difusa e refletida da 

radiação global horizontal.
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Tabela 9: Irradiância solar extraterrestre (Qo) e irradiância solar global 
horizontal (Ig): Médias diárias em kWh/m2 para Brasília

Jan Fev Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez.

Qo 11,43 11,28 10,79 9,76 8,51 7,51 7,31 8,00 9,21 10,33 11,08 11,37

Ig 5,15 5,38 5,15 5,05 4,84 4,77 5,01 5,64 5,71 5,33 4,9 5,05

Fonte da irradiância solar global horizontal: série 2001-2013/INMET.  
Fonte da Irradiância solar extraterrestre: http://www.cresesb.cepel.br/sundata/index.php#sundata.
Fonte: Elaboração dos autores (2015).

Figura 13: Irradiância solar após os efeitos atenuantes da atmosfera

Fonte: Elaboração dos autores (2015), baseado em Pereira, Angelocci e Sentelhas (2007, p. 65).

Figura 14: Componentes da radiação solar

Fonte: Elaboração dos autores (2015).
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A radiação global horizontal que incide na superfície terrestre é constituída 

pelas componentes direta e difusa. A radiação global direta é determinada pela 

Lei do Cosseno de Lambert, advinda da parcela da radiação extraterrestre que 

atravessa a atmosfera e incide diretamente sobre as superfícies. A radiação global 

difusa é resultado dos sucessivos processos de difusão, reflexão e absorção, que 

dependem das nuvens e das partículas da atmosfera, sendo refletida na abóbada 

celeste e nas nuvens e re-irradiada para a Terra. Para a condição de céu claro, sem 

nuvens, a radiação direta representa uma parcela maior que a difusa, mas, se o céu 

estiver muito nublado, a radiação difusa poderá apresentar-se em uma parcela maior 

que a parcela direta (LAMBERTS; DUTRA; PEREIRA, 2011). 

Nas Normais Climatológicas 1961-1990, não consta registro de radiação solar, 

somente de horas de insolação (INMET, 2009). Desde 2000, a estação automá-

tica de superfície A001-Brasília tem registrado dados horários de radiação solar 

global horizontal. Segundo o INMET (1999), a radiação solar é uma das variáveis 

meteorológicas mais difíceis de serem obtidas com confiabilidade e precisão por 

meios automáticos. Tal fato pode esclarecer a condição do arquivo climático da 

série 2001-2013, conforme a qual a variável radiação solar global é aquela que 

apresenta a maior quantidade de dados nulos ou espúrios.

2.7 Temperatura do ar

A temperatura é uma variável climática que indica a quantidade de calor que 

existe no ar. Apesar de o Sol ser a principal fonte de calor da Terra, não é a radiação 

solar que determina diretamente a temperatura do ar, visto que este é transparente 

a todos os comprimentos de onda.

A temperatura do ar é resultado dos efeitos da radiação solar sobre as superfí-

cies da Terra e do balanço energético. A radiação solar atinge o solo e as superfícies, 

aquecendo-os, e, por convecção, o calor por eles liberado aquece o ar.
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De acordo com Lamberts, Dutra e Pereira (2011), nesse balanço energético 

estão envolvidos a radiação solar incidente; o coeficiente de absorção das superfícies 

receptoras da radiação solar; a condutividade e a capacidade térmica do solo, que 

determinam a transmissão de calor por condução; e as perdas por evaporação, 

convecção e radiação.

As temperaturas possuem um comportamento cíclico diário e sazonal e 

podem ser expressas em valores médios (horários, diários, mensais e anuais), 

valores extremos (máxima e mínima) e amplitude térmica. A temperatura do ar 

é uma variável climatológica obtida pela média das temperaturas verificadas em 

um período específico de tempo. A temperatura máxima e a temperatura mínima 

resultam, respectivamente, das médias das máximas temperaturas e das mínimas 

temperaturas, em um determinado período. A temperatura máxima absoluta e a 

temperatura mínima absoluta são, respectivamente, a mais alta das temperaturas 

máximas e a mais baixa das temperaturas mínimas, observadas em um determinado 

período (INMET, 1999).

As temperaturas mais baixas acontecem um pouco antes do nascer do sol; 

ao longo do dia, elas vão se elevando, atingindo os valores máximos cerca de 

duas horas após a passagem do Sol pelo Meridiano do observador. A partir desse 

momento, a temperatura da Terra começa a diminuir, e o balanço energético começa 

a ser negativo: a energia perdida, especialmente por radiação em direção às altas 

camadas da atmosfera, é maior que a recebida.

Com base na série 2001-2013 de dados climáticos horários, registrados pela 

estação automática de superfície A001-Brasília, são apresentados os perfis anuais 

das médias mensais da temperatura do ar, temperatura máxima e temperatura 

mínima (Tabela 10 e Figura 15).
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A Tabela 11 mostra a análise estatística das três temperaturas registradas na 

série 2001-2013: temperatura do ar, temperatura máxima e temperatura mínima. 

Tabela 11: Estatística descritiva das temperaturas da série 2001-2013/INMET para Brasília

Temperatura 
do ar (°C)

Temperatura 
máxima (°C)

Temperatura 
mínima (C°)

Média 21,3 21,9 20,7

Mediana 20,7 21,4 20,1

Moda 19,1 19,4 19,1

Fonte: Elaboração dos autores (2015).

Os valores absolutos máximos e mínimos das temperaturas da série 2001-2013 

são mostrados no Quadro 4. Na cidade de Brasília, a temperatura horária mínima 

absoluta acontece na madrugada, pouco antes do nascer do sol, e a temperatura 

horária máxima absoluta ocorre no meio da tarde.

Quadro 4: Valores absolutos máximos e mínimos das 
temperaturas da série 2001-2013/INMET para Brasília

Temperatura 
do ar (°C)

Temperatura 
máxima (°C)

Temperatura 
mínima (°C)

Mínima horária
8,9°C em 

24/07/2004 
às 7h

9,4°C em 
24/07/2004 

às 7h

8,8°C em 
24/07/2004 

às 7h

Máxima horária
34,9°C em 
28/10/2008 

às 14h

35,3°C em 
28/10/2008 

às 15h

34,4°C em 
28/10/2008 

às 15h

Máxima Absoluta da série 2001-2013: 35,3°C em 28/10/2008 às 15 horas 
Mínima Absoluta da série 2001-2013: 8,8°C em 24/07/2004 às 7 horas

Fonte: Elaboração dos autores (2015).
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As frequências de ocorrência das temperaturas do ar, máxima e mínima, 

representadas nos histogramas da Figura 16, ilustram o clima ameno da cidade de 

Brasília, com muitas horas do ano na zona de conforto.2

Segundo Lamberts, Dutra e Pereira (2013), Brasília possui 43,6% de horas do 

ano em zona de conforto térmico e 56,3% de horas em zona de desconforto, das 

quais 15,2% decorrem do calor e 41,1% do frio. Considerando-se a frequência de 

ocorrência da série 2001-2013, para os histogramas com intervalo de classe variando 

em 1°C, observa-se que menos de 1% das temperaturas máximas horárias ocorrem 

com valores acima de 31°C, e menos de 1% das temperaturas mínimas horárias 

ocorrem com valores abaixo de 14°C (Figura 16 – a, b e c).

Figura 16: Histogramas para as temperaturas horárias da série 2001-2013/INMET para 
Brasília: a) Temperatura do ar (°C); b) Temperatura máxima (°C); c) Temperatura mínima (°C)

(continua)

2 Baseado na carta bioclimática apresentada pela NBR 15220-3 (ABNT, 2005), que classifica as 
zonas bioclimáticas conforme metodologia adaptada do Diagrama Psicométrico de Givoni. 
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Figura 16: Histogramas para as temperaturas horárias da série 2001-2013/INMET para 
Brasília: a) Temperatura do ar (°C); b) Temperatura máxima (°C); c) Temperatura mínima (°C)

(conclusão)

Fonte: Elaboração dos autores (2015).

2.8 Amplitude térmica

A amplitude térmica é uma variável que mede a flutuação térmica diária, obtida pela 

diferença entre a temperatura horária máxima absoluta e a temperatura horária mínima 

absoluta registradas naquele dia. Isto é, a diferença entre a máxima e a mínima tempe-

ratura, ao longo de 24 horas de um dia, chama-se amplitude térmica (INMET, 1999). 

A umidade do ar influencia a amplitude térmica: quando o ar está muito úmido, 

a amplitude térmica é pequena; quando está muito seco, as temperaturas máximas 

e mínimas podem ser mais acentuadas. Assim, a amplitude térmica é uma variável 

que depende da umidade do ar. Climas mais secos possuem amplitudes maiores 

e, por outro lado, climas mais úmidos possuem amplitudes menores. A Figura 17 

mostra o comportamento da umidade relativa do ar e da temperatura máxima em 

um dia de inverno na cidade de Brasília.
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Figura 17: Perfil diário da temperatura máxima (°C) e da umidade relativa do ar (%) 
para um dia de inverno (24/07/2009) da série 2001-2013/INMET para Brasília

Fonte: Elaboração dos autores (2015).

A amplitude térmica diária da série 2001-2013 foi obtida pela diferença entre 

a máxima temperatura horária e a mínima temperatura horária para cada dia válido 

da amostra, ou seja, foram utilizadas a máxima e a mínima absoluta das 24 horas 

de cada dia. Para se obter o valor da amplitude térmica representativa de cada mês, 

foi feita a média aritmética simples com todas as amplitudes térmicas dos dias 

correspondentes ao mês em questão.

A Tabela 12 mostra as médias mensais da amplitude térmica e os valores 

máximos mensais da série 2001-2013. Mostra, também, a frequência de ocorrência 

por faixa de variação das amplitudes térmicas. Buscou-se classificá-las em três 

faixas que fossem mais representativas das condições de exposição das edificações: 

AT<10 °C; 10 °C≤ AT<15 °C e AT≥ 15 °C. 
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Tabela 12: Amplitude térmica (AT) da série 2001-2013/INMET para Brasília: 
médias mensais, máximos mensais e frequência de ocorrência

Amplitude térmica do ar Frequência da amplitude térmica 
diária por faixa de variação

AT média (°C) AT max (°C) AT<10 °C 10 °C≤ AT<15 °C AT≥ 15 °C

Jan. 8,5 14,3 5,2% 4,5% 0,2%

Fev. 9,1 14,3 1,9% 6,4% 0,6%

Mar. 9,0 14,3 2,6% 6,9% 0,4%

Abr. 9,4 14,2 6,4% 2,3% 0,0%

Maio 10,6 16,2 4,7% 3,0% 0,0%

Jun. 11,2 18,3 2,1% 5,1% 0,4%

Jul. 12,0 16,9 2,2% 5,4% 0,4%

Ago. 12,1 17,6 5,4% 2,5% 0,0%

Set. 11,7 17,8 5,1% 2,6% 0,0%

Out. 10,5 16,1 2,2% 5,3% 0,4%

Nov. 8,8 14,3 3,5% 4,0% 0,2%

Dez. 8,6 14,2 5,4% 2,5% 0,0%

Média 
anual 10,1 °C Total 47% 50% 3%

Fonte: Elaboração dos autores (2015).
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A Figura 18 mostra a frequência de ocorrência por faixa de variação das ampli-

tudes térmicas da série 2001-2013. A Figura 19 ilustra as variações da amplitude 

térmica por faixa, ao longo dos meses do ano. 

Figura 18: Frequência de ocorrência por faixa de variação da amplitude 
térmica (°C) da série 2001-2013/INMET para Brasília

Fonte: Elaboração dos autores (2015).

Figura 19: Frequência de ocorrência (%) por faixa de variação da média mensal 
da amplitude térmica (AT em °C) da série 2001-2013/INMET para Brasília

Fonte: Elaboração dos autores (2015).

No mês de junho, observou-se o maior valor para a amplitude térmica diária 

(18,3 °C). Quanto às médias mensais, elas variaram entre 8,5 °C e 12,1 °C. Os meses 

que apresentaram as maiores médias mensais de amplitudes térmicas foram julho e 



87

Capítulo 2. Caracterização de dados e arquivos climáticos de Brasília para simulação higrotérmica 

agosto (em torno de 12 °C). As máximas amplitudes térmicas diárias e as maiores 

médias mensais correspondem ao período seco. 

Na série 2001-2013 da cidade de Brasília, cerca de 50% dos dias apresentaram 

amplitude térmica diária maior ou igual a 10°C e menor que 15°C, e cerca de 3%, 

amplitude térmica igual ou maior que 15°C. Considerando-se esses percentuais, é 

possível concluir que a cidade de Brasília possui altas amplitudes térmicas, prin-

cipalmente no período seco.

3. Arquivos climáticos de dados horários para simulação

Para as simulações computacionais que usam variáveis climáticas para ali-

mentar os dados de entrada, em geral, é necessário que o arquivo climático seja 

representativo do local e contenha um ano completo de 365 dias com 8.760 dados 

horários. No caso dos anos bissextos, o dia 29 de fevereiro deve ser descartado.

Um ano climático, típico ou de referência, consiste em um ano de dados cli-

máticos horários apresentados em um formato padronizado para as 8.760 horas do 

ano. Metodologias específicas permitem tratar os dados de uma série de 30 anos 

(10 anos, no mínimo) para compor um ano completo que representa um ano climá-

tico médio, típico ou de referência de determinado local. Os dados selecionados 

devem representar a série de padrões climáticos que normalmente seria encontrada 

em um conjunto de dados de vários anos. 

Nesse caso, há diversas metodologias para a sua obtenção, entre elas, o Test 

Reference Year (TRY) e o Typical Meteorological Year (TMY).

3.1 Ano Climático de Referência (TRY - Test Reference Year)

O Test Reference Year (TRY) consiste em um ano real com dados climáticos horá-

rios, contendo informações climáticas para as 8.760 horas do ano, apresentados em um 

formato padronizado, necessário para as simulações de desempenho das edificações.



88

Simulação, Ambiente e Energia no Espaço Construído

O TRY é gerado a partir de dados de temperatura. A metodologia para a forma-

ção de um Ano Climático de Referência - TRY consiste em eliminar do banco de 

dados os anos de temperaturas médias mensais extremas (altas ou baixas), até que se 

obtenha apenas um ano de dados médios. O TRY seleciona o ano mais representativo 

entre vários anos (GOULART; LAMBERTS; FIRMINO, 1998). 

3.2 Ano Meteorológico Típico (TMY - Typical Meteorological Year) 

O Typical Meteorological Year (TMY) é uma das metodologias para se obter 

um ano típico. Diferentemente do TRY, que seleciona o ano mais representativo 

entre vários anos, o TMY seleciona os meses mais representativos de vários anos 

distintos para compor um ano típico.

A metodologia para obtenção de um TMY baseia-se na variável temperatura 

e consiste em excluir sucessivamente os meses mais quentes e mais frios, até que 

reste apenas um, considerado como o mês típico do local. O TMY é formado por 

12 meses reais, que podem ser de diferentes anos, desde que o mês selecionado seja 

representativo dos mesmos meses observados no período de 30 anos (de preferência) 

ou de, no mínimo, 10 anos (AKUTSU; VITTORINO, 1998).

3.3 Comparando arquivos de ano climático disponíveis para Brasília

Os principais arquivos climáticos referentes a um ano climático com 8.760 horas 

disponíveis para simulações computacionais para a cidade de Brasília são: Atlas SWERA, 

Atlas IRENA TRY, TMY da base SWERA (Solar and Wind Energy Resource Assess-

ment) e TMY da base INMET (SCHELLER et al., 2015). 

A Figura 20 ilustra as médias diárias mensais da GHI dos arquivos climáticos 

Atlas IRENA, Atlas SWERA, SWERA, TRY e TMY-INMET, avaliados no traba-

lho de Scheller et al. (2015). Observa-se que, dependendo da base de dados e da 

metodologia utilizadas, os valores das médias mensais podem apresentar diferenças. 
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Figura 20: Média diária mensal da irradiância solar 
global horizontal (Wh/m2.dia) para Brasília

Fonte: Zanoni et al. (2015, p. 7) utilizando dados de Scheller et al. (2015).

Para simulações de desempenho termoenergético em Brasília, os arquivos 

climáticos mais utilizados são: arquivo climático TRY-1962_05CSV e arquivo 

climático TMY-INMET.

O arquivo climático TRY-1962_05CSV, pela metodologia adotada para a sua 

elaboração, selecionou o ano de 1962 como o ano médio representativo da série 

histórica de 30 anos de dados meteorológicos consecutivos, tomados das Normais 

Climatológicas Padronizadas do Brasil 1961-1990, resultantes de registros de dados 

sinóticos do INMET.

O arquivo climático TMY-INMET é resultado de uma metodologia que sele-

cionou os meses médios mais representativos da série de dados horários medidos 

pelo INMET, no período 2000-2010, pela estação automática de superfície A001. 

O arquivo climático TMY-INMET para Brasília foi elaborado por Maurício 

Roriz em 2012. Esse arquivo climático recebeu uma versão atualizada em 2016, 

sem apresentar, no entanto, nenhuma diferença nos dados em relação ao arquivo 

climático de 2012 (SCHELLER et al., 2016).
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As simulações computacionais que utilizam o arquivo TRY-1962_05CSV 

podem obter resultados bastante distintos entre os períodos de verão e de inverno, 

enquanto as simulações feitas com os arquivos TMY-INMET (2012 ou 2016) podem 

resultar em valores mais homogêneos, ao longo do ano.

A Figura 21 ilustra o comportamento das médias mensais diárias da irradiância 

global horizontal para a cidade de Brasília, de acordo com os arquivos climáticos: 

TRY-1962_05CSV, TMY-INMET (2012) e a série 2001-2013/INMET. 

Figura 21: Médias mensais diárias da Irradiância Global Horizontal (Wh/m2.dia) para Brasília

Fonte: Elaboração dos autores (2015).

Zanoni et al. (2015) realizaram um estudo comparativo entre o arquivo climá-

tico TMY-INMET para Brasília e a série 2001-2013/INMET para a variável GHI. 

As análises estatísticas mostraram que não existem evidências de diferenças 

significativas quando comparadas as médias anuais dos dois arquivos analisados, 

tampouco as médias efetuadas por período (seco e chuvoso).

Analisados os desvios por períodos, verifica-se que, no período chuvoso, a dife-

rença entre os arquivos climáticos é de cerca de 1,13% (0,35 kWh/m2.dia), enquanto 

no período seco a diferença é de cerca de 3% (0,91 kWh/m2.dia). 
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A análise dos desvios entre as médias mensais dos arquivos climáticos mostrou 

que os meses do ano climático TMY-INMET apresentam diferenças em relação aos 

meses da série 2001-2013 do INMET, principalmente nos meses mais chuvosos.

Vale destacar que, nem sempre, a média anual é um bom indicador para 

avaliar a representatividade de uma série temporal. A cidade de Brasília é um 

exemplo de como as médias anuais podem mascarar as médias mensais, devido 

a sua forte sazonalidade, marcada pelo período seco e período chuvoso (ver 

Tabela 2, que mostra seis meses do período chuvoso com 85,15% do total de 

precipitação anual). Outra variável que marca bem essa sazonalidade é a nebu-

losidade, que apresenta valores abaixo de 4 para a estação de inverno e acima de 

7 para a estação de verão.

Por outro lado, para a cidade de Brasília, o arquivo climático TMY-INMET 

é um ano climático suficientemente representativo para ser usado nas simulações 

computacionais, quando consideradas as médias mensais das variáveis tempera-

tura, umidade relativa do ar, pressão atmosférica e vento. Em relação à radiação 

solar, é o arquivo com a maior representatividade, se comparado com os outros 

anos climáticos disponíveis para simulação computacional. Quanto à variável 

nebulosidade, o arquivo climático TMY-INMET apresenta o valor de 0,5 fixado 

para todas as 8.760 horas do ano. 

Para as simulações higrotérmicas, alguns programas utilizam a chuva dirigida 

como uma das fontes de umidade. Nesse caso, a opção pelo uso do ano climático 

TMY-INMET justifica-se, visto que este arquivo contempla as variáveis horárias 

precipitação e vento (velocidade e direção), utilizadas para a determinação da 

intensidade de chuva dirigida na envoltória edificada. 

A representatividade de um arquivo climático pode ser afetada pela quantidade 

de anos utilizada para compor o ano climático, sendo recomendado, para tanto, 

uma amostra com, no mínimo, 10 anos de dados de registros horários consecutivos. 

A metodologia para a obtenção de um ano meteorológico típico (TMY) sele-

ciona os meses de referência com base nas temperaturas médias de 10 anos de 
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dados, no mínimo. Assim, os arquivos climáticos com 8.760 horas, gerados para 

simulações computacionais, a partir dos valores médios de temperatura, podem não 

ser representativos para outros parâmetros, quando analisados mês a mês.

Por essa razão, entre outras, recomenda-se avaliar os resultados das simula-

ções higrotérmicas com base nas características cíclicas e sazonais das variáveis 

climáticas, considerando-se o seu comportamento mensal ou periódico, em termos 

de valores médios, máximos e mínimos, assim como a frequência de ocorrência, 

controlando-se os conflitos entre os arquivos climáticos e o clima local. 

4. Considerações finais 

Os estudos realizados com base no arquivo climático da série 2001-2013, 

com 13 anos de dados horários registrados pelo INMET na estação automática 

de superfície A001-Brasília, permitiram obter um conjunto de informações para a 

caracterização das variáveis climáticas e seus comportamentos cíclicos e sazonais, 

garantindo-se, assim, a base necessária para a seleção de arquivos climáticos, veri-

ficação da representatividade quanto ao clima local e análise de sensibilidade dos 

resultados dos estudos de simulação higrotérmica.

Em síntese, o período chuvoso integra os meses de primavera e verão, cujas 

temperaturas são mais elevadas que as do outono e do inverno. Os meses com 

temperaturas mais baixas são junho e julho. Os meses mais quentes do ano são 

setembro e outubro, coincidindo com o final do período da longa estiagem, quando 

começa o início das chuvas. Apesar de as temperaturas serem elevadas em todo 

o Brasil (por ser um país tropical), Brasília apresenta somente cerca de 1,5% das 

horas com temperaturas máximas acima de 30°C, e menos de 1% das temperaturas 

mínimas horárias ocorrem com valores abaixo de 14 °C. 

A radiação solar é alta durante todo o ano, com médias diárias mensais acima de 

4.700 Wh/m2. No período chuvoso, apesar de maior nebulosidade (em média 7,6 déci-

mos), a radiação é alta devido à trajetória do Sol mais próxima da Terra. No inverno 
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seco, apesar de o Sol estar mais distante da Terra, os dias de céu claro, devido à baixa 

nebulosidade (em média, 4,1 décimos), favorecem a radiação solar direta. 

Em geral, os ventos são bem distribuídos em todas as direções, havendo baixa 

quantidade de horas de calmaria (3%). No entanto, 50% dos ventos horários são 

caracterizados como brisa leve (velocidade entre 1,6 e 3,3 m/s). 

Embora a média anual da amplitude térmica do ar seja de 10,1 °C, cerca de 

53% das amplitudes térmicas diárias ocorrem com valores iguais ou acima de 10 °C. 

Por isso, a cidade de Brasília pode ser considerada uma cidade com altas amplitu-

des térmicas, distribuídas durante todo o ano, sendo que as máximas amplitudes 

térmicas ocorrem no período seco, que compreende os meses mais frios. À noite, 

a temperatura cai, e, ao longo do dia, se eleva, fazendo cair a umidade relativa do 

ar. As baixas taxas de umidade relativa do ar (abaixo ou igual a 30% UR) corres-

pondem somente a 5% das horas do ano, mas estão concentradas, principalmente, 

nos meses de agosto e setembro. Nesses meses, a velocidade de vento é maior, 

principalmente os ventos com direção Leste.

A chuva dirigida é a chuva projetada nas superfícies da envoltória edificada, 

decorrente da ação do vento sobre a precipitação. Apesar de os ventos predomi-

nantes serem mais frequentes na direção Leste, a chuva dirigida é mais intensa 

nas fachadas com orientações Norte e Noroeste, resultante da ação combinada de 

precipitação e vento (direção e velocidade). 

Nos estudos sobre chuva dirigida, a média anual das variáveis climáticas nem 

sempre é representativa (ZANONI et al., 2014). Para a cidade de Brasília, a média 

anual com base nas médias mensais descaracteriza fortemente a sazonalidade. 

Portanto, a periodicidade bem definida pelos seis meses mais secos e seis meses 

mais chuvosos deve ser considerada na análise de sensibilidade dos resultados das 

simulações higrotérmicas. Alerta-se que, para estudos similares em outras localida-

des, deve-se proceder às análises para identificar a caracterização mensal, sazonal, 

anual, ou outro período de tempo que melhor represente o comportamento dos 

dados climáticos do local a ser estudado.
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Para as simulações computacionais, é preciso selecionar, como dado de entrada, 

um arquivo climático que represente um ano de 8.760 horas de dados climáticos 

característicos do clima local. Uma vez que a metodologia para obtenção de um 

ano meteorológico típico (TMY) seleciona os meses com base nas temperaturas 

médias, os arquivos climáticos gerados podem não ser representativos para as outras 

variáveis climáticas. Portanto, conhecer a metodologia de como o arquivo climático 

foi gerado, quais foram as bases de dados que o alimentaram e a representativi-

dade desses dados, quando comparados com o contexto climático em estudo, são 

condições essenciais para a validação dos resultados simulados, considerando-se 

o comportamento cíclico e sazonal que afeta as pessoas, os edifícios e o ambiente. 
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CAPÍTULO 3.  
Ferramentas para a simulação de 
ventilação natural na arquitetura
Gustavo de Luna Sales e Marta Adriana Bustos Romero

1. A importância das ferramentas de cálculo da ventilação natural para 
a Arquitetura

De início, é importante destacar que o presente capítulo versa sobre as ferra-

mentas de cálculo e quantificação da ventilação natural em edificações. Portanto, 

parte-se da premissa de que o profissional arquiteto considera que a ventilação 

natural é desejável para o projeto e que existe a necessidade de quantificação desta. 

Sabe-se que, para condições climáticas extremas e para certos tipos de uso – tais 

como escritórios, hospitais, hotéis, entre outros –, a ventilação natural não irá suprir 

completamente as necessidades dos usuários. Assim, a análise das condições favorá-

veis ou desfavoráveis para a utilização da ventilação natural fica a cargo do arquiteto 

projetista, não sendo esse assunto, no entanto, o objetivo específico deste tópico.

A ventilação natural é recomendada em aproximadamente 90% do território 

nacional como estratégia de melhoria das condições ambientais do projeto. Con-

siderando que o Distrito Federal (DF) se enquadra nesse percentual, uma vez que 

possui condições climáticas favoráveis para o aproveitamento da ventilação natural, 

o profissional envolvido na construção do espaço deve se apoiar em ferramentas 
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específicas que o auxiliarão a encontrar soluções mais eficazes para o aproveita-

mento desse robusto potencial. Essa necessidade de auxílio deve-se ao fato de que 

a determinação do comportamento da ventilação natural, seja no meio urbano, seja 

no interior dos ambientes, é essencialmente uma tarefa árdua quando o profissional 

envolvido não possui grande experiência sobre o tema. Dessa forma, o presente 

capítulo esclarece quais são as principais ferramentas que podem auxiliar na análise 

da ventilação natural, em quais etapas do projeto elas são mais recomendadas e quais 

são seus benefícios e suas limitações. Busca-se, portanto, fornecer subsídios para a 

decisão de escolha do projetista da ferramenta mais adequada às suas necessidades.

Antes de tudo, é fundamental compreender a importância da ventilação natural 

e, consequentemente, a importância da utilização de ferramentas de simulação para 

analisá-la ao longo do processo de projeto.

A ventilação natural pode ser definida como o movimento do ar causado pela 

diferença de pressão e/ou diferença de temperatura. Os primeiros estudos sobre 

a importância da ventilação natural surgem com o propósito de assegurar o for-

necimento de ar limpo às pessoas e a remoção de poluentes do ar – considerados 

“miasmas” causadores de graves doenças –, como descrito no tratado de Hippócrates 

(460 a.C), Dos Ares, Águas e Lugares. Enquanto no passado os principais focos 

de poluentes do ar estavam relacionados ao meio externo, atualmente as pessoas 

estão expostas a agentes nocivos até mesmo dentro de suas habitações – presentes 

em produtos de limpeza, materiais construtivos, decorrentes da preparação de ali-

mentos, entre outros. Assim, no ar que se respira, composto pela mistura de gases, 

vapores e partículas, podem estar presentes centenas ou milhares de componentes 

químicos prejudiciais à saúde humana. Dessa forma, renovar adequadamente o ar 

dos ambientes que compõem uma habitação por meio da ventilação natural implica, 

por exemplo, reduzir o nível de exposição dos ocupantes às substâncias químicas 

e/ou orgânicas nocivas à saúde.

A baixa qualidade interna do ar pode causar sintomas perceptíveis cotidia-

namente, como aqueles relacionados à Síndrome do Edifício Doente (SED). 
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Tais sintomas interferem na produtividade e no desempenho de tarefas, seja em 

ambientes de trabalho, seja em residências. Nos Estados Unidos, Fisk (2001) esti-

mou o potencial anual de economia e ganho de produtividade apenas com o aumento 

da qualidade interna do ar nos edifícios. Tal quantia, à época, foi estimada entre 

$15 e $40 bilhões – com a redução dos sintomas da SED –, e entre $20 e $200 

bilhões – com o aumento da produtividade de funcionários.

Além de influenciar a saúde dos ocupantes do edifício, as caraterísticas de 

temperatura, umidade e velocidade do ar também são determinantes para assegurar 

condições adequadas de conforto térmico. Assim, a utilização da ventilação natural 

se configura como uma estratégia fundamental para o favorecimento do conforto 

higrotérmico, tanto no interior das edificações como no meio urbano. Sob o ponto 

de vista do conforto térmico, a renovação adequada do ar por meio da ventilação 

natural representa uma das principais estratégias para o alcance de níveis adequados 

de conforto térmico no Brasil. Por ser uma estratégia arquitetônica passiva – ou seja, 

o seu funcionamento não necessita de artifícios que consomem energia –, a ventilação 

natural possui relação direta com a eficiência energética e a sustentabilidade do espaço 

construído. Dependendo das condições climáticas locais, é estimada uma redução de 

aproximadamente 50% no consumo de energia em climas quentes (CARROL et al., 

1982 citado por SANTAMOURIS, 2006) com a incorporação da ventilação natural 

no projeto arquitetônico. Por exemplo, estudos apontam que a ventilação natural pode 

representar um potencial de economia de energia em edifícios de, aproximadamente, 

15% no Reino Unido, 53% na Itália e 30% na Grécia (EMMERICH; DOLS; AXLEY, 

2001; CARDINALE; MINUCCI; RUGGIERO, 2003; SANTAMOURIS, 2006).

Com esta breve Introdução, fica evidente que, quando se pretende desenvolver 

um projeto no qual os ambientes serão ventilados naturalmente, os fatores relaciona-

dos à saúde humana e ao conforto térmico devem ser necessariamente considerados. 

Desses fatores decorrem impactos sociais, econômicos e ambientais diretamente 

relacionados com o projeto arquitetônico. Portanto, a ventilação natural não deve ser 

encarada pelo projetista como simplesmente uma abertura voltada para o exterior.
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Tão importante quanto saber da importância da ventilação natural para o projeto 

arquitetônico é saber quais são as ferramentas de quantificação e/ou análise que 

podem ser utilizadas. Ao longo do desenvolvimento do projeto de arquitetura, o 

profissional pode utilizar algumas ferramentas de predições do comportamento da 

ventilação natural que irão considerar, tanto os elementos constituintes do entorno 

da edificação como as características do interior dos seus ambientes. Essas ferra-

mentas podem variar de simples cálculos matemáticos até avançados programas 

computacionais de dinâmica dos fluidos (CFD). Em casos muito particulares ou 

em edificações em grande altura, recorre-se à ferramenta que mais se aproxima 

da realidade em termos de predição do comportamento da ventilação – o túnel de 

vento. Se, por um lado, os modelos matemáticos são de aplicação rápida e “gratuita”, 

por outro, a aplicação das ferramentas CFD, por exemplo, fornece resultados mais 

precisos ao projetista, possibilitando a proposição de diretrizes de projeto que irão 

solucionar um determinado problema de forma eficaz e precisa. Apesar do custo 

mais elevado de aplicação, as ferramentas CFD podem levar a uma tomada de 

decisão mais acertada nas etapas iniciais do projeto de arquitetura – o que acarretará 

uma importante economia futura com climatização artificial e favorecerá a saúde 

dos usuários da edificação. 

Dado o exposto acima, fica clara a importância da utilização de ferramentas 

de quantificação/análise da ventilação natural ao longo do processo de projeto 

de arquitetura – etapa em que se tem maior liberdade de alterações e melhorias. 

Por outro lado, o profissional necessita saber qual é a ferramenta mais adequada 

para atender seus objetivos, prazos e orçamento – tema abordado no próximo tópico.

2. Características das ferramentas de simulação da ventilação natural

As principais ferramentas, também conhecidas como modelos, utilizadas na 

predição do comportamento do fluxo do ar em edifícios são: modelos analítico e 

empírico, modelos multizona e de zona única, modelo em escala e CFD. Para a 
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melhor compreensão do universo de aplicação desses modelos, pode-se fazer a 

seguinte organização, sugerida por Heiselberg, Murakami e Roulet (1998):

• Modelos macroscópicos (simplificados): baseados na representação física 

de um espaço construído em um conjunto de volumes de controle, cujo 

comportamento pode ser descrito por equações algébricas ou equações dife-

renciais ordinárias;

• Modelos microscópicos (detalhados): baseados em soluções numéricas 

aproximadas de um sistema de equações diferenciais parciais, em que o 

domínio físico do sistema é subdividido em uma malha relativamente fina.

Os modelos analítico e empírico e multizona e de zona única são classifica-

dos como modelos macroscópicos – de utilização simples, rápida e com menor 

custo de aplicação; além de possuírem foco de análise mais amplo em termos de 

estimativa de resultados. Já os modelos em escala (reduzida ou real) e CFD são 

classificados como microscópicos, com foco de análise mais detalhado e preciso 

em relação aos modelos macroscópicos – sendo o grau de detalhamento e precisão 

refletido no custo e no tempo envolvidos na sua aplicação.

A partir dessa organização, pode-se identificar melhor a aplicação mais ade-

quada de cada modelo para a quantificação das necessidades de ventilação em 

relação às etapas do processo de projeto. Assim, durante as etapas iniciais do 

projeto, quando a forma do edifício e as necessidades de “qualidade ambiental 

interna estão grosseiramente traçadas”, diretrizes e soluções para o sistema de 

ventilação a ser utilizado são baseadas na experiência do profissional e na correta 

aplicação de modelos simples de análise – modelos macroscópicos. Por outro 

lado, quando o projeto tratar de espaços críticos ou não convencionais, modelos 

de análise e predição mais detalhados (modelos microscópicos) também podem 

ser utilizados nas primeiras etapas de projeto (HEISELBERG; MURAKAMI; 

ROULET, 1998). 
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Evidencia-se, portanto, que, à medida que se aumenta o grau de informação a 

respeito do projeto, cresce a necessidade de aplicação de modelos mais detalhados 

de previsão e análise do sistema de ventilação. Analisando-se o processo de projeto, 

pode-se concluir que, quanto mais próximo se está do início do desenvolvimento do 

projeto, menor é a disponibilidade de informações específicas e detalhadas, e mais 

genéricas devem ser as análises. Em termos de qualidade interna do ar e conforto 

térmico passivo na fase do Estudo Preliminar de Projeto, por exemplo, busca-se 

a identificação de problemas e necessidades gerais, além do estabelecimento de 

soluções ou diretrizes que irão nortear as demais etapas do projeto quanto ao sistema 

de ventilação natural. Ou seja, nas etapas iniciais, os modelos macroscópicos são 

os mais adequados para auxiliar o projetista nas análises preliminares. É importante 

destacar, sob um ponto de vista geral, que a relação entre os modelos macroscópicos 

e microscópicos não se configura como hierárquica, mas, sim, como uma relação 

de interdependência. Em outras palavras, o adequado dimensionamento e a eficiên-

cia do sistema de ventilação determinado para o projeto (seja natural, artificial ou 

híbrido) depende tanto da aplicação inicial dos modelos macroscópicos quanto da 

aplicação posterior dos modelos microscópicos.

2.1 Caracterização dos modelos macroscópicos: modelos analíticos 
e empíricos

Os modelos analíticos aplicados à predição do comportamento do fluxo de 

ar em edifícios originam-se das equações fundamentais da dinâmica dos fluidos e 

transferência de calor, relacionadas com conservação de massa, momento e energia – 

baseando-se, geralmente, nas equações de Bernoulli.1.Esse tipo de modelo pode 

ser considerado como o “mais antigo método científico” utilizado para a predição 

da performance da ventilação. No entanto, sua aplicação ainda é representativa 

1 Descreve o comportamento de um fluido de fluxo laminar ao longo de um duto, satisfeitas as condi-
ções iniciais com relação a densidade, viscosidade e velocidade do fluido (MASSEY; SMITH, 2002).
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no contexto científico, devido a sua simplicidade, linguagem difundida e baixa 

exigência quanto a recursos computacionais para sua aplicação (CHEN, 2009). 

Os modelos analíticos utilizam-se tanto de simplificações da geometria do 

ambiente ou espaço construído quanto das condições de borda do fluido (condições 

iniciais como: temperatura, densidade, viscosidade, etc.). Dessa forma, a equação 

obtida para um determinado caso não pode ser aplicada a outro sem que sejam 

considerados os devidos ajustes. Já os modelos empíricos se diferem por utilizarem 

um número maior de aproximações – representadas na equação na forma de valores 

fixos ou constantes. Estas, por sua vez, são obtidas de forma empírica, por meio 

de medições experimentais ou simulações computacionais específicas. À exce-

ção desse aspecto, em teoria, os modelos analíticos e empíricos são semelhantes. 

Para Santamouris e Dascalaki (2002), esses dois modelos se tornam úteis por ofe-

recerem uma primeira estimativa rápida de aspectos fundamentais para a análise 

da ventilação natural – a exemplo de uma estimativa da quantidade de fluxo de ar 

necessária para determinado ambiente.

A Equação 1 e a Equação 2, apresentadas a seguir, exemplificam as diferen-

ças entre o modelo analítico e o empírico. A primeira equação foi desenvolvida por 

Fitzgerald e Woods (2008) para estudarem a influência do “efeito chaminé” sobre 

o padrão do fluxo e da estratificação da temperatura do ar em ambientes ventilados 

naturalmente por duas aberturas. Nota-se que não são utilizadas constantes, mas apenas 

variáveis relacionadas com o caso estudado pelos autores. Já a segunda equação é larga-

mente utilizada para o cálculo do fluxo de ar em ambientes ventilados unilateralmente, 

apresentada por autores como Swami e Chandra (1987), Santamouris e Dascalaki 

(2002) e Chen (2009), em que a constante “0,025” foi obtida de forma empírica.

Equação 1

ΔT = 
1⁄3Q²H

αρ²Cp²  A²g(H-hB )( )
Em que:
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ΔT = elevação da temperatura no ambiente;

QH = fluxo de calor distribuído;

α = coeficiente específico;

ρ = densidade do fluido;

Cp = calor específico;

A = área efetiva de abertura;

g = gravidade.

Equação 2

Qw = 0,025Aeff Uw

Em que:

Qw = fluxo de ar fornecido pela janela;

Aeff = área efetiva da abertura;

Uw = velocidade do ar incidente na janela.

Existem centenas de modelos analíticos e empíricos destinados à predição do 

comportamento do fluxo de ar. Por outro lado, apenas uma pequena parte é desti-

nada ao cálculo do nível de concentração de poluentes, se comparada ao número 

de equações que tratam de aspectos de conforto térmico – como se pode identi-

ficar em trabalhos como os de Allard (2002), Seppanen (2006) e Santamouris e 

Wouters (2006). Por exemplo, Seppanen (2006) apresenta uma das poucas equações 

analíticas utilizadas para a predição da taxa de ventilação necessária para o con-

trole de poluentes (Equação 3). Essa equação, aparentemente simples, relaciona a 

geração de poluentes, as diferentes concentrações de poluentes entre o ar interno 

e externo, bem como a eficiência da ventilação (quando essa for a única forma de 

remoção dos poluentes do ambiente).
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Equação 3

Qh = .Gh

Ch,i – Ch,o

1

∈v

Em que:

Qh = fluxo de ar necessário para a qualidade do ar 

em relação a cada contaminante no ar;

Gh = geração do contaminante;

Ch,i = concentração aceitável de contaminante no ar interno;

Ch,o = concentração de contaminante no ar que entra;

∈v = eficiência do sistema de ventilação.

Em teoria, essa equação pode ser aplicável às etapas iniciais de desenvol-

vimento do projeto – dada a simplicidade de sua resolução. No entanto, existe a 

dificuldade de conhecimento das fontes de poluentes e dos níveis de concentra-

ção como principal fator limitante para sua aplicação. Somado a isso, a equação 

apresenta a eficiência do sistema de ventilação (∈v) como variável, não sendo esta 

conhecida quando se trata de ventilação natural.

Além de restrições quanto aos aspectos de qualidade interna do ar relacio-

nados com a saúde humana, de forma geral, os modelos analíticos e empíri-

cos não consideram a interferência das divisões internas do edifício – conside-

rando-se o ambiente como único. Dessa forma, por possuírem uma linguagem 

estritamente matemática como ferramenta de aplicação, esses modelos assumem 

simplificações nas condições iniciais (condições de contorno), tanto em relação 

à geometria do ambiente quanto às características físicas do fluido em estudo. 

Essas simplificações assumidas nos modelos analítico e empírico reduzem a 

precisão dos resultados, quando comparados aos demais tipos de modelo, o que 

inviabiliza a sua aplicação para estudos de caso mais complexos. Por outro lado, 

modelos analíticos e empíricos complexos ou híbridos (ex.: utilizados em conjunto 
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com modelos CFD ou em escala) exigem uma significativa carga de cálculos e 

habilidade matemática dos usuários, além de aumentarem o tempo e o custo de 

obtenção dos resultados esperados.

2.1.1. Modelos Multizona

De início, é importante tornar claro que a nomenclatura utilizada para deno-

minar os modelos multizona pode variar entre autores de referência na área. 

Tal fato é atribuído ao próprio desenvolvimento do modelo ao longo do tempo e 

às diferentes traduções de linguagem de cada autor. Assim, na revisão da literatura 

sobre o tema, podem-se encontrar denominações como: modelo de rede (network 

models), modelo multizona, modelo multicelular (multi-cell), modelo multirre-

cintos (multi-room) (AXLEY, 2006).

Independentemente de suas diferentes denominações, e de algumas variações 

de base teórica, trata-se do mesmo princípio básico – em que cada zona de uma 

edificação é representada por um “nó de pressão”.2 Também são utilizados “nós 

de borda”3 para representar o meio externo da edificação e pontos onde existe 

interação entre os nós de pressão no interior do edifício. Forma-se, portanto, 

uma malha, ou sistema, e que são resolvidas equações de conservação de massa, 

momento e energia, para se determinar o número de renovações de ar e/ou sua 

distribuição no edifício.

As principais vantagens desse modelo em relação aos modelos analítico e 

empírico, são: a possibilidade de análise ou predição conjunta dos ambientes 

da edificação, e a consideração de interações no fluxo de ar que ocorrem entre 

esses ambientes. Assim, uma edificação com “N” zonas é representada por uma 

2 Ponto que representa as condições de pressão do ambiente, as quais se deseja determinar após a 
interação com os demais nós da malha.

3 Ponto em que são inseridas as informações (conhecidas ou impostas) em relação à pressão exercida 
no exterior do edifício.
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malha de “N” nós, e os nós onde se deseja calcular a pressão se comunicam com 

os nós do meio externo (onde a pressão é conhecida ou estimada). A interação 

por meio das ligações entre os nós da malha representa o fluxo de ar através de 

uma abertura. Dessa forma, segundo os autores, como a taxa de fluxo de ar está 

diretamente relacionada à diferença de pressão através de uma abertura, as pressões 

nos nós internos são determinadas por meio das pressões nos nós externos – 

ou seja, o cálculo das pressões não conhecidas é derivado da aplicação de balanço 

de massa em cada nó.

Além de aspectos relacionados ao conforto térmico, os modelos multizona 

também são utilizados para calcular aspectos relacionados à eficiência da ventilação, 

ao consumo energético, à retirada de poluentes do ar (agentes químicos e biológi-

cos) e ao controle da fumaça de tabaco em ambientes climatizados artificialmente. 

Entretanto, dependendo do tipo de ferramenta utilizada para sua aplicação e do tipo 

de resultado a ser obtido, simplificações são aplicadas a esses modelos, interfe-

rindo, em determinados casos, de forma considerável, na precisão dos resultados. 

Podem-se destacar, como exemplos de simplificações assumidas nesse modelo, 

o volume de ar em repouso no interior dos ambientes e a uniformidade em sua 

temperatura e concentração de poluentes.

Para a aplicação do modelo multizona, podem ser utilizadas ferramentas 

puramente matemáticas (equações) ou ferramentas de modelagem computacional 

(softwares). Contudo, as ferramentas de modelagem computacional se destacam 

em termos de produção acadêmica e aplicação no mercado de trabalho. Dentre 

a diversidade de ferramentas de modelagem computacional, dois programas se 

destacam: o CONTAM (família de programas) e o COMIS. 

Os programas da família CONTAM, desenvolvidos pelo Instituto Nacional 

de Normas e Tecnologia dos Estados Unidos (NIST), auxiliam na determinação 

do fluxo de ar, das pressões relacionadas à ação dos ventos ou diferença de tem-

peratura do ar, e da concentração de poluentes em recintos (WALTON; DOLS, 

2005). Não obstante, percebe-se um viés mais voltado para a análise da quali-
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dade do ar interno em termos de concentração de poluentes e dimensionamento 

de sistemas de ventilação (não especificamente ventilação natural). Dols (2001) 

apresenta o programa LoopDA (que utiliza a plataforma CONTAM), o qual foi 

desenvolvido pelo NIST especificamente para o projeto de pequenas edificações 

comerciais ventiladas naturalmente. Todavia, este programa não possui apli-

cação significativa em comparação ao CONTAM. Os programas CONTAM e 

COMIS são semelhantes em relação aos princípios e algoritmos utilizados para 

a obtenção dos resultados. No entanto, Feustel e Smith (1998) afirmam que o 

programa COMIS fornece um algoritmo mais evoluído em relação aos demais 

programas de aplicação do modelo multizona (ex.: ESP, BREEZE, AIRNET e 

PASSPORT-AIR), aumentando sua precisão e reduzindo problemas de conver-

gência do sistema de equações.

De forma geral, as ferramentas computacionais de aplicação do modelo multi-

zona são utilizadas em conjunto com modelos microscópicos, visando à calibração 

de resultados – principalmente para análises de consumo energético. Além disso, 

diferentemente de programas CFD comerciais, as duas ferramentas de aplicação 

mais populares (CONTAM e COMIS) foram desenvolvidas por laboratórios científi-

cos – fato que resultou na criação de uma linguagem e interface não amigáveis, além 

de apresentação gráfica dos resultados não atrativa para profissionais de mercado 

(arquitetos, engenheiros, etc.). Denota-se, portanto, que tais deficiências limitam, 

significativamente, a aplicação do modelo multizona a estudos no campo científico.

2.1.2. Modelos de Zona Única

O modelo de zona única (zonal model)4 apresenta uma abordagem interme-

diária entre os modelos multizona e os modelos CFD, como afirmam Santamouris 

4 Também pode ser encontrado em trabalhos científicos com a nomenclatura de “modelo de subzona” 
[sub-zone model].
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e Dascalaki (2002), ou seja, fornecem resultados mais detalhados em comparação 

aos modelos multizona, sendo, portanto, de aplicação menos complexa em relação 

aos modelos CFD. O princípio básico do modelo de zona única consiste na sub-

divisão de um volume no interior do edifício (podendo ser um ambiente ou um 

determinado trecho do edifício) em um número limitado de células/subvolumes – 

geralmente, segundo Chen (2009), menos de 1.000 células para espaços tridimen-

sionais. Em cada subvolume, são aplicadas as equações de conservação de massa, 

momento e energia, a fim de se obterem os campos de temperatura e velocidade 

do ar no volume em análise. Assim, enquanto o modelo multizona subdivide o 

edifício em zonas (que representam os ambientes) e realiza uma análise geral do 

comportamento do fluxo de ar, o modelo de zona única concentra-se na análise de 

apenas um volume específico, subdividindo-o em parcelas menores, nas quais são 

aplicadas as equações de conservação. Em vista dessa análise, mais detalhada e 

restrita a um determinado trecho da edificação, são obtidos resultados mais precisos 

como, por exemplo, a estratificação dos campos de temperatura e velocidade do ar 

(que não são calculados no modelo multizona). 

O tipo de modelo de zona única, apresentado por Axley (2006), é um dos mais 

recentes e complexos utilizados para a predição da ventilação. O autor menciona que 

os modelos de zona mais recentes utilizam diferentes tipos de células de fluxo (veto-

res) para diferentes conjuntos de células, dependendo do contexto. Dessa forma, 

o fluxo de ar atuante nas células – representado pelas “células de jato” nas regiões 

de entrada de ar por ações dos ventos, e por “células de plumas” nas regiões onde 

ocorre a movimentação do ar por diferença de temperatura – é estabelecido com 

base em um conjunto de equações já conhecidas e caracterizadas em estudos de 

caso anteriores. Por fim, as células que não sofrem influência direta de células de 

jato e de plumas são caracterizadas como “células de baixa velocidade”, cujo regime 

será alterado devido à influência das demais células.

Por outro lado, é possível identificar modelos de zona única com abordagens 

e níveis de complexidade diferentes, dependendo do tipo de modelo de zona única. 
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Por exemplo, Heiselberg, Murakami e Roulet (1998) e Santamouris e Dascalaki 

(2002) mencionam duas abordagens mais simplificadas dos modelos de zona única, 

em relação à abordagem apresentada por Axley (2006). Na primeira abordagem, 

denominada “modelo de temperatura”, um padrão ao movimento do ar dentro do 

edifício é imposto tendo como base resultados de outros estudos de caso obti-

dos por modelos mais detalhados. Em vista disso, esse tipo de abordagem não é 

aplicável em qualquer tipo de geometria (configuração do edifício). A segunda 

abordagem é denominada “modelo de pressão”, em que uma equação simplificada 

(com momento nulo), baseada nas equações de Bernoulli, é inserida como equação 

adicional. Esse modelo é de abrangência mais geral em comparação ao “modelo 

de temperatura”, não apresentando a necessidade de uma definição do padrão do 

fluxo de ar (SANTAMOURIS; DASCALAKI, 2002).

Em termos de ferramentas de aplicação, os modelos de zona simples utili-

zam programas diversos, de linguagem matemática, que auxiliam na resolução 

das equações impostas. No entanto, não foi possível identificar na literatura um 

programa específico que se destaque ou de uso comercial que tenha sido desen-

volvido, especificamente, para a predição da ventilação natural. Como aborda 

Chen (2009), a revisão dos trabalhos científicos publicados sobre esses modelos 

aponta para uma utilidade prática “insignificante” – a maioria dos estudos possui 

como objetivo o próprio desenvolvimento do modelo ou análise comparativa de 

resultados obtidos por modelos multizona, CFD e em escala. Por fim, o autor 

afirma que, em geral, as habilidades exigidas do usuário e o tempo necessário 

para a preparação dos dados de entrada nos modelos de zona única são compará-

veis aos modelos CFD (até maior em determinados casos). Dessa forma, apesar 

de se caracterizarem como um modelo macroscópico, os modelos de zona única 

mais recentes apresentam certo grau de complexidade comparáveis aos modelos 

microscópicos. Tal fato não favorece a utilização desse modelo nas etapas iniciais 

do projeto arquitetônico, nas quais se busca uma primeira avaliação – mais sim-

plificada e rápida – da ventilação natural.
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2.1.3. Modelos macroscópicos: modelos em escala

Os modelos em escala utilizam métodos e ferramentas de medição para a 

predição e/ou análise do escoamento do fluxo de ar – podendo ser caracterizados, 

conforme a escala aplicada para o desenvolvimento da maquete do caso a ser 

estudado, como: modelo em escala reduzida e modelo em escala real. Devido ao 

menor custo de desenvolvimento e análise (em comparação com o modelo em escala 

real), os modelos em escala reduzida são mais amplamente conhecidos em termos 

de análise da ventilação, como aborda Chen (2009). Contudo, devem ser observa-

das, de forma cuidadosa, as características do fluido utilizado em cada método de 

abordagem – haja vista os diferentes tipos de fluidos que podem ser simulados em 

câmaras ou túneis de vento (ex.: querosene, areia, água, entre outros).

As características a serem observadas estão relacionadas, principalmente, com 

o número de Reynolds,5 o número de Grashof,6 entre outros. Como aborda Chen 

(2009), em análises que envolvem transferência de calor – um dos principais moti-

vos para a utilização dos modelos em escala – existem dificuldades na obtenção do 

mesmo número de Reynolds e Grashof nos modelos em escala reduzida que utilizam 

o ar como fluido principal para as análises, fato que interfere, significativamente, 

nos resultados obtidos. A utilização de fluidos com densidade diferente da densi-

dade do ar, como a água ou o Freon,7 é uma opção para atenuar essas diferenças, 

uma vez ponderados os diferentes parâmetros do fluido utilizado no resultado final.

Além do tipo de fluido utilizado, outras variáveis estão diretamente relaciona-

das com a consistência dos resultados obtidos nos modelos em escala, tais como: 

5 Coeficiente adimensional inversamente proporcional à viscosidade do fluido, e diretamente pro-
porcional à massa específica e velocidade do fluido, e ao diâmetro da tubulação por onde o mesmo 
percorre. É empregado na Mecânica dos Fluidos no cálculo do regime de escoamento laminar 
(Re <2000), ou turbulento (Re >2400).

6 Coeficiente adimensional que representa a relação entre a força de flutuação e a força de retenção 
de um determinado fluido, derivada de sua variação de viscosidade (ocasionada pela diferença de 
sua temperatura) (MASSEY; SMITH, 2002).

7 Gás derivado do metano.
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a característica e calibração da câmara ou túnel de vento, a velocidade e direção do 

vento simulados, o detalhamento e representação do modelo físico e seu entorno, 

a qualidade dos equipamentos de medição, entres outros aspectos.

Por meio da revisão da literatura sobre o modelo em escala reduzida, Chen (2009) 

identificou a grande utilização desse tipo de modelo para a validação de resultados 

obtidos em modelos analíticos e empíricos, assim como para a análise comparativa 

entre modelos computacionais multizona, de zona única e CFD. A utilização dos 

modelos em escala reduzida também é aplicável para a visualização do escoamento 

do fluido sobre os elementos construídos (TOLEDO; PEREIRA, 2003; DRACH; 

VASCONCELLOS; CORBELLA, 2010). Por exemplo, Drach, Vasconcellos e Corbella 

(2010) abordam a aplicação prática desses modelos em experimentos realizados em 

túnel de vento, utilizando o “arrasto de areia”, para auxiliar os projetistas na especifi-

cação de diretrizes de projeto que visem o conforto térmico urbano. Toledo (2006) e 

Toledo e Pereira (2003) também utilizam modelos em escala, utilizando uma mistura 

aquosa, para a visualização e estudo quantitativo e qualitativo do escoamento do fluido. 

Entretanto, considerando os custos com equipamentos e o tempo envolvidos 

entre a construção do modelo físico (maquete), esse tipo de modelo possui aplica-

ção restrita a casos específicos, que geralmente envolvem projetos de pesquisa em 

universidades, edifícios construídos ou em estágio avançado de projeto. Por exem-

plo, durante as etapas de desenvolvimento do projeto, em que alterações de forma 

e de layout internos estão passíveis de modificações diversas, seria necessária 

a construção de um número considerável de modelos físicos (representando as 

alternativas de projeto) – fato que isoladamente já representa um fator negativo em 

relação aos modelos computacionais e modelos analítico/empíricos. Analisando sob 

outra ótica, não é necessariamente fundamental a obtenção de dados tão precisos 

e específicos (como os obtidos por meio dos modelos em escala) que justifiquem 

investimentos elevados de tempo e recursos para a identificação de possíveis 

diretrizes e alternativas gerais durante o desenvolvimento do Estudo Preliminar 

de Projeto. Nesse sentido, este capítulo não aborda um modelo em escala real, 
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uma vez que os custos e o tempo requeridos nesse modelo são consideravelmente 

maiores em relação ao modelo em escala reduzida. 

Cabe mencionar, grosso modo, que a aplicação do modelo no campo da ven-

tilação (natural ou artificial) é limitada à análise de edificações existentes (medi-

ções in loco) ou experimentos de laboratório – tema abordado por autores como 

Liddament (1986). Por fim, vale ressaltar que os resultados obtidos por meio desse 

modelo são os mais precisos na predição e análise da ventilação, em comparação 

aos demais modelos. No entanto, esse modelo não está livre de erros, haja vista 

todo o processo envolvido nas medições e a calibração dos equipamentos.

2.1.4. Modelos computacionais de dinâmica dos fluidos 

A dinâmica dos fluidos computacional é uma ciência baseada na resolução de 

um conjunto de equações diferenciais parciais de conservação de massa, momento, 

energia (equações de Navier-Stokes8), concentração de espécies químicas e intensi-

dade de turbulência. Devido à complexidade envolvida na resolução das equações de 

Navier-Stokes, uma série de simplificações e aproximações foi feita para se obter um 

grupo de novas equações que pudessem ser resolvidas. Ao longo das três últimas déca-

das, difundiu-se a utilização de computadores de alto desempenho para a resolução 

aproximada das equações originais por meio de diversas técnicas, tais como: método 

dos volumes finitos9, método dos elementos finitos,10 entre outros. Assim, essa área 

de estudo passou a ser conhecida como Dinâmica dos Fluidos Computacional (CFD).

8 Desenvolvidas em estudos independentes por G.G. Stokes, na Inglaterra, e M. Navier, na França 
– no início de 1800 –, essas equações descrevem como estão relacionadas a velocidade, a pressão, 
a temperatura e a densidade de um fluido em movimento.

9 O Método dos Volumes Finitos baseia-se na realização de balanço de massa, movimento, e/ou 
energia sobre um volume de controle determinado, no qual o fluxo em estudo atravessa a face do 
volume (JUNIOR, 2012).

10 O Método dos Elementos Finitos baseia-se na discretização de um determinado domínio, represen-
tando-o como uma reunião de um número finito de elementos, de forma a resolver não o problema 
na forma original, e sim um que lhe é associado (AZEVEDO, 2003; GIACCHINI, 2012).
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Os modelos computacionais de dinâmica dos fluidos predizem o escoamento 

de um fluido considerando a transferência de massa e calor, reações químicas, entre 

outras diversas aplicações – não somente no campo da arquitetura e engenharia, mas 

também em áreas como a medicina (estudo dos vasos sanguíneos, bombeamento 

do sangue, etc.), a petroquímica (extração e refinamento de petróleo) e, ainda, 

a engenharia aeronáutica, engenharia naval e outras. 

Na predição da ventilação, os modelos CFD podem fornecer resultados quanto 

aos campos de distribuição da pressão, velocidade, temperatura, concentração de 

umidade e contaminantes no ar – presentes em ambientes internos e no espaço 

urbano, como abordam os trabalhos de Souza (2006) e Sales (2013). 

Devido à disseminação do estudo do escoamento dos fluidos e ao avanço em 

termos de desenvolvimento de interfaces mais amigáveis, o modelo CFD se tornou o 

meio mais utilizado para a predição da performance da ventilação natural e artificial. 

Em termos de aplicação, os programas computacionais de dinâmica dos 

fluidos vêm sendo elaborados e aplicados desde os anos de 1980 – sendo, desde 

então, tema de revisões que buscam identificar qual é a ferramenta mais precisa 

(AWBI, 1991; LIDDAMENT, 1996; ETHERIDGE; SANDBERG, 1996; HEISEL-

BERG; MURAKAMI; ROULET, 1998; SANTAMOURIS; DASCALAKI, 2002; 

AXLEY, 2006). Por meio dessas revisões, pode-se observar toda a complexidade 

e a evolução envolvidas no desenvolvimento desse tipo de modelo.

Quanto à aplicação durante o desenvolvimento do projeto, os modelos 

CFD levam vantagem por integrarem-se aos programas de auxílio ao desenho 

arquitetônico (CAD) e aos programas de modelagem da informação de edifícios 

(BIM), como o AutoDesk© REVIT; e ainda aos de simulação energética, como o 

DesignBuilder. Assim, torna-se possível analisar aspectos da ventilação à medida 

que o projeto for modelado no computador. Com relação aos modelos em escala, 

analíticos e empíricos, a quantidade de tempo necessária para a obtenção de resul-

tados no modelo CFD é consideravelmente menor – e com alto nível de preci-

são. Em comparação com todos os demais modelos, a representação gráfica dos 
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resultados obtidos no modelo CFD (dependendo do programa/ferramenta utilizada) 

também é um fator positivo para a visualização dos resultados e identificação das 

soluções. Por outro lado, o nível de precisão dos resultados fornecidos, o tempo 

necessário entre a modelagem e a obtenção dos resultados, bem como o nível de 

detalhamento do projeto, são variáveis que dependem da habilidade técnica do 

usuário da ferramenta e da qualidade dos equipamentos (hardwares e softwares) 

disponíveis. Esses fatores representam custos para o projetista, que devem ser 

considerados para se justificar a aplicação do modelo CFD durante o Estudo 

Preliminar de Projeto. Soma-se a isso a necessidade de validação dos resultados 

obtidos para que se tenha uma análise confiável. 

No caso da ventilação natural, a validação dos resultados geralmente não é um 

processo simples, dada a característica extremamente variável desse fenômeno e a 

estaticidade das simulações feitas no modelo CFD11 – exigindo-se a validação dos 

diversos cenários possíveis (como, por exemplo, as variações anuais de temperatura 

e umidade do fluido).

3. Potencialidades e limitações da aplicação das ferramentas de cálculo 
da ventilação natural

Ao longo dos tópicos do presente capítulo foram abordados aspectos relacio-

nados com as potencialidades e limitações no uso das ferramentas de cálculo da 

ventilação natural. Para evidenciar tais potencialidades e limitação, foi realizada 

uma análise comparativa dos modelos utilizando-se os seguintes parâmetros rela-

cionados com a aplicabilidade dos modelos:

11 As simulações estáticas, no campo da arquitetura e urbanismo, são aquelas que fornecem um 
“retrato” estático de determinada situação, tendo como base as informações pontuais inseridas pelo 
usuário. Ou seja, não fornecem um perfil anual, mensal, semanal, diário, etc., tendo como base um 
arquivo climático (que reúne as características do clima da local) – tipo de informação que pode 
ser obtida em simulações dinâmicas.
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• Interface Amigável ao Projetista – Arquiteto: considera se o modelo e suas 

ferramentas de aplicação possuem interface e/ou linguagem amigáveis ao 

profissional de projeto – mais especificamente ao arquiteto.

• Nível de Habilidade Técnica Exigida do Usuário: considera o nível de 

habilidade técnica que o modelo e suas respectivas ferramentas de apli-

cação exigem do usuário para a construção, simulação/análise e obtenção 

dos resultados.

• Tempo de Modelagem e Obtenção dos Resultados: considera o tempo neces-

sário para o desenvolvimento do modelo físico ou computacional, da simu-

lação/análise, do tratamento e da obtenção dos resultados.

• Disponibilidade / Acesso às Ferramentas de Aplicação: considera a disponi-

bilidade e/ou facilidade de acesso do projetista às ferramentas de aplicação 

do modelo de predição escolhido.

• Custo de Aplicação durante o Estudo Preliminar de Projeto: considera os 

custos envolvidos na aplicação do modelo durante a etapa de Estudo Pre-

liminar de Projeto.

• Qualidade Gráfica / Visualização dos Resultados: considera a forma como 

os resultados são apresentados, tendo em vista a melhor compreensão e 

identificação de problemas e elaboração de diretrizes.

• Nível de Precisão dos Resultados: considera o nível de precisão dos resul-

tados obtidos por meio do modelo.

• Flexibilidade para Analisar as Variáveis de Projeto em Termos de QIA: 

considera a flexibilidade (capacidade de adaptação) da ferramenta de apli-

cação do modelo em relação às variáveis de projeto em termos de QIA. 

Por exemplo, a capacidade de adaptação de equações do modelo analítico 

para analisar um conjunto de informações, ou a flexibilidade de alteração 

de modelos em escala para analisar cenários diferenciados.
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Além do estabelecimento desses parâmetros que compõem a análise com-

parativa entre os modelos, também se determinou uma forma de quantificá-los. 

Com base nos aspectos positivos e negativos dos modelos, identificados na revisão 

da literatura sobre o assunto, optou-se por uma quantificação numérica adimensional 

simples (de 0 a 1 – com nível intermediário 0,5), em que: “1” possui a conotação de 

“alto”, “0,5” possui a conotação de “médio”, e “0” possui a conotação de “baixo”. 

Importante destacar que o significado da quantificação depende do parâmetro a 

ser analisado, por exemplo, “0” (baixo) pode possuir significado negativo em ter-

mos de qualidade gráfica, mas possui significado positivo em termos de custo de 

aplicação. Da mesma forma, a atribuição do “0” a um determinado modelo não 

quer dizer que seu custo de aplicação ou tempo de modelagem sejam zero ou que 

não existam – mas, sim, que seu custo e tempo de modelagem são mais baixos em 

relação a outros modelos com pontuação superior, e vice-versa.

O Quadro 1 apresenta a quantificação estimada por Sales (2016) para os mode-

los de análise e predição abordados. Para melhor compreensão, também foi utili-

zado um sistema de cores para destacar quando a pontuação é positiva (em verde) 

e quando é negativa (em vermelho); a pontuação intermediária é representada, em 

todos os casos, na cor amarela.

4. Considerações finais 

É possível destacar alguns fatores fundamentais a serem considerados durante 

o desenvolvimento do Estudo Preliminar de Projeto. Os fatores externos ao projeto 

estão relacionados às fontes externas de geração de poluentes e às características de 

temperatura e umidade relativa do ar do clima local. Estão, portanto, sob o domí-

nio indireto do projetista, uma vez que independem do projeto a ser desenvolvido. 

Assim, a existência de fontes externas de poluentes e as características do clima 

local são fatores que o projetista deve analisar, tendo como objetivo a adoção de 

ações e diretrizes de projeto.
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Os fatores internos de projeto estão sob o domínio direto do projetista, pois seus 

efeitos sobre o favorecimento da qualidade interna do ar dependem das suas tomadas 

de decisão. Assim, a análise desses fatores auxilia na adoção de ações e diretrizes de 

projeto que os modifiquem, no sentido de maximizar a qualidade do ar no edifício. 

Dessa forma, esses fatores estão relacionados com a eficiência da ventilação natural 

em favorecer níveis adequados de qualidade do ar, com vistas à saúde dos ocupantes. 

O Quadro 2 apresenta os fatores externos e internos ao projeto destacados neste capítulo.

Quadro 2: Fatores Externos ao Projeto e Fatores Internos 
ao Projeto com relação à QIA – Saúde Humana

Fatores Externos ao Projeto Fatores Internos de Projeto

Características do Clima: análise do 
clima local e microclima do sítio.

Uso e Localização do Ambiente: 
análise das variáveis de projeto 

quanto ao zoneamento dos 
ambientes em função da QIA.

Características de Ocupação e Atividades 
Desenvolvidas no Entorno: análise 
das variáveis relacionadas com a 

geração e presença de contaminantes 
do ar decorrentes do entorno.

Aberturas para Ventilação: análise 
das variáveis de dimensionamento, 
posicionamento e distribuição das 

aberturas em função da necessidade 
estimada de remoção de poluentes. 

Composição das Superfícies do Entorno: 
análise das variáveis relacionadas 

com o tipo de material da superfície 
do solo no entorno (ex.: vegetação, 

asfalto, solo exposto, etc.).

Materiais Construtivos: identificação do 
tipo de material que melhor se adéque às 
necessidades de QIA em cada ambiente.

Fonte: Elaboração dos autores (2016).

No caso do conforto térmico passivo, os fatores externos ao projeto condi-

cionam as características de temperatura, umidade e velocidade do ar externo em 

relação ao projeto, considerando-se: os fatores climáticos globais e locais; a den-

sidade de ocupação, rugosidade e relação W/H dos edifícios no entorno; a forma 

dos edifícios no entorno; e barreiras de vento no entorno. Os referidos fatores são 

decisivos na identificação do potencial de utilização da ventilação natural no pro-

jeto. Já os fatores internos ao projeto são aqueles que influenciam a eficiência da 

ventilação natural em proporcionar as condições de conforto térmico. Nestes, estão 
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compreendidos: posicionamento, orientação e forma do projeto; posicionamento, 

tamanho e distribuição das aberturas; divisões internas e profundidade da planta 

dos ambientes; elementos de captação e controle da ventilação natural (Quadro 3).

Quadro 3: Fatores Externos ao Projeto e Fatores Internos ao Projeto que comporão os 
diagramas de análise da ferramenta proposta com relação à QIA – Conforto Térmico

Fatores Externos de Projeto Fatores Internos de Projeto

Fatores Climáticos Globais e Locais Posicionamento, Orientação 
e Forma do Projeto.

Densidade de Ocupação, 
Relação W/H, Forma dos 
Volumes Construídos e 
Rugosidade do Entorno

Posicionamento, Tamanho e 
Distribuição das Aberturas 

Barreiras de Vento

Divisões internas e Profundidade 
da Planta dos Ambientes

Elementos de Captação e 
Controle da Ventilação

Fonte: Elaboração dos autores (2016).

Conhecendo os principais fatores a serem considerados nas ferramentas de 

cálculo da ventilação natural, o projetista deve aplicar a ferramenta que mais se 

aproxima dos objetivos estabelecidos. Os modelos macroscópicos, por suas caracte-

rísticas, usualmente são capazes de considerar um número reduzido desses fatores – 

que pode ser suficiente em certos casos. Por outro lado, é possível inserir quase 

a totalidade dos fatores apresentados nos modelos microscópicos, obtendo-se um 

diagnóstico mais completo e detalhado da situação. 
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Com base no exposto neste capítulo, percebe-se a importância e a complexidade 

envolvidas no estudo da ventilação natural no espaço construído. Destaca-se que as 

exigências sobre a qualidade e eficiência do espaço construído são assuntos cada 

vez mais presentes no desenvolvimento de projetos no Brasil – tornando crescente, 

também, a incorporação de ferramentas de auxílio ao projetista. Esta breve aborda-

gem do assunto possibilita a visualização e compreensão geral das ferramentas de 

simulação da ventilação natural com maior utilização no mercado e na academia. 

No entanto, o surgimento de novas ferramentas computacionais pode, em um futuro 

breve, tornar a análise da ventilação natural uma ação cada vez mais fácil e mais 

próxima das etapas iniciais do processo de projeto.
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CAPÍTULO 4.  
Qualidade da luz natural 
e ferramentas para o 
projeto arquitetônico
Júlia Teixeira Fernandes e Cláudia Naves David Amorim

A temática da qualidade de luz natural é complexa e multidisciplinar, pois 

envolve simultaneamente a avaliação de muitas variáveis e critérios, o que exigiu, 

ao longo do tempo, o aperfeiçoamento dos métodos em busca de resultados que 

reflitam o dinamismo e a temporalidade da luz natural. Nesse sentido, o uso dos 

variados tipos de softwares contribui para estudos mais precisos e o desenvolvi-

mento de projetos e normas para melhoria do ambiente construído.

1. O conceito de qualidade da iluminação

Atualmente, o conceito de Qualidade da iluminação aparece como o início de 

uma discussão importante para o estabelecimento de novos critérios e métodos de 

avaliação mais consistentes com a realidade contemporânea, especialmente com 

relação à integração de iluminação artificial e natural. 

Boyce (1996; 2003) alerta que os valores estabelecidos nas normas, interna-

cionalmente, têm alterado os níveis de iluminância em função do desenvolvimento 
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político-econômico, e não das reais necessidades humanas (visibilidade, desempe-

nho da tarefa, conforto visual, comunicação social, saúde, bem-estar e segurança).

No Quadro 1 é possível ver a relação dos níveis de iluminância exigidos pela 

IES e a situação econômica. Percebe-se que existe diminuição das exigências 

paralelo às crises econômicas (energia), mesmo que para o desenvolvimento do 

mesmo tipo de tarefa. 

Quadro 1: Recomendações de iluminância (lux) para leitura, relacionadas a 
cada edição do IES Lighting Handbook, tecnologia dominante de lâmpadas 
usadas na iluminação de escritórios e o estado econômico/político dos EUA

Versão 
IES Tarefa Visual Nível de Iluminâncias Tipo de 

Lâmpada

Situação 
Político/

Econômica

1947 regular difícil 300-500 Incandescente Crescimento 
moderado

1954 regular difícil 300-500 Incandescente 
/ Fluorescente

Crescimento 
acelerado

1959 regular difícil 1000-2000 Fluorescente Crescimento 
acelerado

1966 regular difícil 1000-1500 Fluorescente Crescimento 
acelerado

1972 regular difícil 1000-1500 Fluorescente Crescimento

1981 regular difícil 200-300-500-750-1000 Fluorescente Crise 
energética

1987 regular difícil 200-300-500-750-1000 Fluorescente Crise 
energética

1993 regular difícil 200-300-500-750-1000 Fluorescente Consciência 
ambiental

Fonte: Fernandes (2016) (Adaptado de Boyce, 2003). 

Osterhaus (2009) investiga o desenvolvimento de normas para iluminação de 

escritórios em 80 anos e discute a prática recomendada de iluminação e a natureza 
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quantitativa das recomendações. O autor afirma que os valores de iluminância, 

depois de estarem em ascensão por quase um século, atingiram o seu pico e foram 

descendo para um nível mais apropriado. Enfatiza, ainda, a importância de os pro-

jetistas e pesquisadores gradativamente focarem sua atenção em aspectos da luz, 

que vão além das preocupações com as iluminâncias (luz incidente na superfície), 

ou seja, devem se preocupar também com as luminâncias (luz refletida), conside-

rando uma abordagem mais qualitativa da iluminação. 

As conclusões das pesquisas avaliadas apontam para uma nova abordagem: 

a busca de critérios qualitativos para a iluminação, em especial para a luz natural. 

Além disso, buscam definir como esses critérios poderiam ser trabalhados em nor-

mas e recomendações, sem restrições que interfiram na liberdade projetual. Apesar 

das investigações focarem nas questões quantitativas, é necessário avaliá-las no 

contexto das necessidades e suposições qualitativas (BOYCE, 2014; GALASIU; 

VEITCH, 2006; ARAJI, 2008; ARIES; VEITCH; NEWSHAM, 2010; DEHOFF, 

2010; AIZENBERG, 2013; BARBATO et al., 2013; DJOKIC; KOSTIC, 2013).

A abordagem quantitativa deve ser o início básico dos estudos, sendo crucial a 

definição dos parâmetros e critérios que serão utilizados em cada tipo de avaliação, 

segundo seus propósitos específicos (GALASIU; VEITCH, 2006).

A iluminação tem como função básica oferecer as condições visuais adequadas 

para que as pessoas possam desempenhar as atividades com eficácia, eficiência e 

conforto. Assim, é necessária a avaliação de critérios de desempenho e conforto 

(iluminâncias, luminâncias, refletâncias das superfícies, uniformidade, contrastes, 

ofuscamento, direcionalidade, modelagem, reprodução de cores, etc.), tanto em 

uma abordagem quantitativa (cálculos, medições, simulações) quanto qualitativa 

(percepção do usuário).

A Figura 1 apresenta a diferença entre a luz incidente e a luz visível. Como 

a reflexão da luz está diretamente relacionada às propriedades dos materiais 

superficiais, uma mesma quantidade de iluminância incidente pode gerar dife-

rentes luminâncias.
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Figura 1: Iluminâncias (lux) = luz incidente e luminância (CD/m2) = luz refletida 

Fonte: Fernandes (2016, p. 38). Ilustração: João Felix.

Além disso, a avaliação apenas da incidência de luz nas superfícies não é 

adequada, uma vez que as pessoas percebem o ambiente luminoso e, consequente-

mente, a luz pelo seu campo visual, conforme Figura 2 (BAKER; FANCHIOTTI; 

STEEMERS, 1993).

Figura 2: Campo Visual

Fonte: Fernandes (2016, p. 38). Ilustração: João Felix. 
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Veitch e Newsham (1996) apontam que a avaliação de iluminâncias em um 

escritório é importante no desempenho visual apenas quando os níveis estão muito 

baixos. Eles enfatizam que, atualmente, os usuários de escritórios executam suas 

atividades visualizando um plano vertical (telas de computador) por mais tempo. 

Assim, é mais coerente avaliar a satisfação dos usuários com base em avaliações 

de luminâncias no campo visual do que simplesmente medir níveis de iluminância 

no plano de trabalho horizontal (mesa).

Diante de diversas críticas quanto à avaliação da iluminação apenas por parâ-

metros quantitativos, a discussão nas pesquisas passa a focar na Qualidade da 

Iluminação e como novos parâmetros, índices e métricas poderão ser incorporados 

a recomendações, normas e guias projetais em uma abordagem multidisciplinar. 

A evolução dos softwares de simulação colabora para o aperfeiçoamento dos méto-

dos e a geração de resultados mais precisos e amplos.

Para estabelecer a relação entre iluminação, conforto, bem-estar dos usuários e 

a influência da arquitetura, é preciso buscar a definição do conceito de Qualidade da 

Iluminação, abordado em diversas áreas: Arquitetura, Engenharia, Arte, Psicologia 

e Medicina. (VEITCH, 2006; TRALAU, 2011).

A Illuminating Engineering Society of North America (IESNA) aponta que a 

Qualidade da Iluminação está, primeiramente, relacionada com a visibilidade, que 

é definida a partir das necessidades humanas que dependem da iluminação: humor 

e atmosfera, desempenho de tarefa, conforto visual, julgamento estético, saúde, 

segurança e bem-estar e, por fim, comunicação social (IESNA, 2000).

É fundamental o conhecimento dessas relações para fornecer dados sobre a 

Qualidade da Iluminação. O conceito definido pela IESNA (2000), apresentado na 

Figura 3, é amplamente referenciado atualmente no meio acadêmico e baseia-se 

na interação de três aspectos gerais: arquitetura, aspectos econômicos e necessi-

dades humanas. 
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Figura 3: Diagrama que demonstra o modelo de Qualidade da Iluminação para a IESNA

Fonte: Fernandes (2016, p. 41). (Adaptado de IESNA, 2000)

A complexidade em definir o conceito de Qualidade da Iluminação está justa-

mente na dependência da avaliação de várias dimensões, não podendo ser baseada em 

uma simples medida ou técnica de medição (BOYCE, 2014). Iluminamos os espaços 

para atender às mais variadas necessidades humanas e, por isso, não existe uma 

medida unitária da adaptabilidade entre esses objetivos e os resultados conseguidos 

(MARTAU, 2008). Vários autores buscam conceitos ou modelos que contribuam para 

demonstrar os fatores que devem estar presentes na boa iluminação. Martau (2008), 

por exemplo, estabelece oito diretrizes relacionadas à Qualidade da Iluminação: 

1. Orientar e definir o tempo e o espaço para os usuários; 

2. Ser elemento de composição do projeto; 

3. Dar suporte às intenções (forma, cores, materiais); 

4. Criar caráter e atmosfera do lugar, segundo as expectativas dos usuários; 

5. Permitir e promover a comunicação; 

6. Conter uma mensagem e significado (brilho, cor e movimento); 

7. Ser original e causar efeito;

8. Permitir que as pessoas vejam e reconheçam o ambiente.
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Veitch e Newsham (1996) defendem que a Qualidade da Iluminação depende 

das condições da luz que causam impactos desejáveis às pessoas que usarão o 

ambiente, como, por exemplo, o desempenho visual, o conforto visual, a interação 

e as comunicações sociais, a saúde e a segurança, o humor, o bem-estar, a satisfação 

e os julgamentos estéticos. De forma esquemática, demonstra-se a importância 

dos parâmetros relacionados às variáveis no Quadro 2. Os espaços vazios do qua-

dro significam relações em que há pouca evidência, ou mesmo nenhuma, para se 

alcançar resultados conclusivos. Os espaços mais escuros são onde mais se devem 

investir estudos e esforços, segundo os autores, principalmente em pesquisas com-

portamentais a fim de investigar a gama de resultados e combinações possíveis.

Para Veitch, Christoffersen e Galasiu (2013), existe um grande problema criado 

pelos manuais ou pela interpretação errônea deles, já que, por apresentarem apenas 

indicadores quantitativos (iluminâncias recomendadas), estariam contribuindo para 

projetos de baixa qualidade e estimulando-os. Osterhaus (2009) afirma que o inte-

resse recente na Qualidade da Iluminação e Produtividade, bem como o interesse 

renovado em Eficiência Energética puseram em evidência a falta de diretrizes e 

recomendações apropriadas para os projetistas (arquitetos e designers de interiores e 

iluminação). A consequência disso é que os ambientes, especialmente de escritórios, 

têm apresentado problemas com ofuscamento e consumo de energia.

De acordo com Dehoff (2010), deve haver um equilíbrio da Eficiência Ener-

gética e Qualidade de Iluminação, o qual pode ser avaliado com a relação de dois 

indicadores específicos: o Lighting Energy Numeric Indicator (LENI) e o Ergo-

nomic Lighting Indicator (ELI). O LENI avalia a quantidade de energia utilizada 

para iluminação artificial do edifício durante um ano de uso, em kWh / (m2 ano). 

Muitas normas e certificações europeias baseiam-se nesse indicador. O ELI espe-

cifica aspectos da Qualidade da Iluminação, sejam eles normativos, subjetivos 

e/ou criativos, por meio de questionários com usuários e medições realizadas por 

especialistas. São avaliados pelo ELI os cinco critérios: desempenho visual, vista, 

conforto visual, vitalidade e autonomia.
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Na discussão sobre Qualidade da Iluminação, algumas conclusões da pesquisa 

de Hellinga (2013) são importantes, como:

• A confirmação da área preferível de janela corresponde ao indicado pela 

literatura: mínima de 20-25% para o conforto visual, e preferência por 30%; 

fachadas totalmente envidraçadas não são as preferíveis. As pessoas prefe-

rem janelas horizontais, com posição relacionada à vista exterior;

• Indica que a quantidade de luz natural em um escritório influencia no con-

forto visual, bem como sua disposição e sua orientação.

• Pesquisas futuras poderiam investigar melhor a relação entre o conteúdo da 

vista e a preferência da complexidade e diversidade da paisagem.

Bell e Burt (1995) também asseveram que olhar para um ponto distante no 

horizonte através de uma janela proporciona um relaxamento aos músculos oculares 

e vistas de cenas naturais com vegetação e céu despertam interesse pela variedade e 

pelo movimento que oferecem. Quando o cenário externo é urbano, vistas dinâmicas 

com atividades humanas e com mudanças do clima são preferidas pela maioria das 

pessoas (BELL; BURT, 1995; TOLEDO, 2008).

Segundo o BS Daylight Code (1992, p.100), citado por Toledo (2008), uma 

vista pode ser dividida em três camadas:

• Superior (distante): o céu acima do skyline natural ou urbano;

• Média: o objeto ou a cena, como campos, árvores, montanhas e edificações;

• Inferior (próximo): a base da cena, como pisos e pavimentações.

Para uma vista agradável, recomenda-se um equilíbrio na proporção entre as cama-

das (Figura 4). Segundo Toledo (2008), as vistas que contêm as três camadas são as 

mais satisfatórias para os usuários do ambiente em questão. Vistas em que o céu não 

aparece, ou em que as camadas estão desproporcionais, costumam causar insatisfação.
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Figura 4: Divisão de camadas da vista exterior

Fonte: Fernandes (2016, p. 80). (Adaptado de Toledo, 2008). Ilustração: João Felix.

Assim, os estudos de iluminação natural foram intensificados na última década, 

principalmente em função do desenvolvimento de métricas e métodos específicos. 

Além disso, ficou clara a necessidade de um olhar multidisciplinar, com avaliação 

concomitante de aspectos da arquitetura, do usuário e do meio ambiente externo. 

Fernandes (2016) buscou sintetizar o conceito de Qualidade da Iluminação pela 

integração entre o desempenho visual (nível e distribuição de iluminâncias no plano 

horizontal), conforto visual (ofuscamento e contraste no campo visual), qualidade 

da vista exterior, eficiência energética e satisfação do usuário, conforme Figura 5.

Figura 5: Conceito de Qualidade da Iluminação 

Fonte: Fernandes (2016, p. 47).
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Apesar dos cinco aspectos da Qualidade da Iluminação, a depender da abor-

dagem, cada pesquisa deve ponderar o uso de cada um deles e avaliar as variáveis 

de estudo, os critérios de avaliação e os métodos mais adequados em função de 

seus objetivos específicos. 

2. Luz natural: benefícios e variáveis de avaliação

Os espaços construídos têm como principal finalidade atender às necessidades 

humanas. Este deve ser um conceito primário da estruturação formal dos ambientes 

e da própria arquitetura como ciência. No contexto da iluminação, os espaços são 

(ou deveriam ser) projetados para o desempenho e o conforto visual, uma vez que 

a satisfação do usuário influenciará o seu comportamento, a sua produtividade e o 

seu bem-estar físico e emocional.

Boyce, Hunter e Howlet (2003) realizaram uma revisão sobre os benefícios da 

iluminação natural proveniente de janelas, avaliando os impactos no desempenho e 

na produtividade em locais de trabalhos, na saúde humana e no retorno financeiro. 

As conclusões demonstraram que:

1. Fisicamente, a luz natural é apenas mais uma fonte de radiação eletromag-

nética, o que poderia apontar para uma facilidade de replicação pela luz 

artificial. No entanto, na realidade, os sistemas artificiais ainda não conse-

guem apresentar todas as características positivas detectadas na iluminação 

natural, justamente por ela ter uma variação constante. Assim, não existem 

garantias em relação à manutenção do desempenho da iluminação natural, 

uma vez que há uma maior possibilidade de ocorrência de ofuscamento,1 

brilhos e sombras indesejáveis. 

1 “Ofuscamento é a sensação visual produzida por áreas brilhantes dentro do campo de visão e pode 
ser experimentado tanto como um ofuscamento desconfortável quanto um ofuscamento inabilita-
dor.” (NBR ISO/CIE 8995, 2013, grifos nossos). 
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2. Fisiologicamente, a luz natural é um estimulante eficaz para o sistema 

visual e o sistema circadiano humano e, psicologicamente, é um atrativo 

para o usuário. A vista externa é muito desejada, e janelas que fornecem 

uma visão agradável de fora podem reduzir o estresse e, por consequência, 

a demanda por serviços de saúde.

3. Diferentes condições de iluminação podem mudar o humor dos ocupantes 

de um edifício; no entanto, não é simples estabelecer as condições ideais de 

iluminação que favoreçam um ambiente satisfatório para todos. Indivíduos 

que preferem a luz natural e ficam expostos a ela durante o dia podem ficar 

mais satisfeitos, se comparados a indivíduos com a mesma preferência e 

que têm seu acesso à iluminação natural limitado.

A disponibilidade da luz natural está relacionada principalmente com aspectos 

sazonais do clima (nebulosidade e radiação solar) de regiões onde há variações de 

luminosidade em função da época do ano e da hora do dia. Esses aspectos também 

são influenciados pela qualidade do ar e as características físicas e geográficas (lati-

tude, continentalidade e altitude, orientação e configuração do entorno). Percebe-se, 

portanto, que a disponibilidade de luz é determinada por características dinâmicas 

e de caráter local.

Em função da complexidade e da diversidade de situações climáticas e atmosfé-

ricas, a Comissão Internacional de Iluminação (CIE Commission Internationale de 

l´Eclairage) estabeleceu 15 modelos de céu para estudos da luz natural. De forma 

geral, são identificados, geralmente, como céu de luminosidade uniforme (hipo-

tético), céu encoberto (típico de latitudes altas, como o norte europeu), céu claro 

(típico das baixas latitudes, como o sul europeu e regiões equatoriais) e céu par-

cialmente encoberto ou intermediário (regiões tropicais e subtropicais).

Para o Brasil, de modo geral, o céu parcialmente encoberto ou intermediário é 

o mais representativo, como comprovado por Scarazzato (1995), que fez um levan-

tamento das condições típicas de céu nas diferentes capitais brasileiras para os dias 
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típicos.2 Essa peculiaridade reforça o alerta para o perigo de adoção de critérios e 

normas internacionais, comparativos de estudos de caso e metodologias elaboradas 

com base em climas e tipos de céu fora dos padrões brasileiros. 

Na realidade brasileira, por exemplo, são encontrados valores elevados de 

iluminâncias, em espaços abertos, que ultrapassam os 70.000 lux ao meio dia no 

inverno e 100.000 lux no verão. Para o desenvolvimento de tarefas de alta precisão, 

são necessários aproximadamente 1.500 lux, dessa forma, observa-se que existe 

um excedente significativo de luz natural disponível. 

Além da significativa diferença na disponibilidade de luz entre uma situação 

de céu claro e céu encoberto, a interferência do entorno também é determinante 

no desempenho lumínico nos ambientes interiores. Destaca-se a importância de 

as normas urbanísticas também serem elaboradas em função da visão da abóbada 

celeste resultante das edificações do entorno, que moldam a configuração da abó-

bada celeste resultante. Essas relações de tipo de céu e obstruções externas são 

apresentadas na Figura 6:

Figura 6: Diferença de Disponibilidade de Luz (Tipo de Céu) e Obstruções Externas (entorno)

Fonte: Fernandes (2016, p. 54). Ilustração: João Felix.

As soluções arquitetônicas, por sua vez, devem ser coerentes e comprometidas 

com o conforto visual dos usuários, pois existe um elevado risco de desconforto por 

2 Aqueles que melhor representam as condições mais frequentes de nebulosidade em cada local.
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excesso de luz natural, tanto em termos quantitativos como qualitativos (VIANNA; 

GONÇALVES, 2007). 

Em relação às variáveis do entorno do edifício, Amorim (2007) estabelece 

como principais critérios do espaço urbano: o desenho urbano, a refletância e 

a especularidade das fachadas dos edifícios do entorno e o ângulo máximo de 

incidência do sol na base do edifício. De forma complementar, autores ressaltam 

que o espaço urbano influencia no aproveitamento da iluminação em função do 

desenho urbano, da configuração espacial, das obstruções, das características dos 

materiais superficiais (texturas, cores, refletâncias), da disposição das edificações 

(dimensões, proporções e espaçamentos), da densidade, rugosidade e porosidade 

(ROMERO, 2000; LEDER et al., 2007).

Na escala do edifício, os aspectos relacionados à forma (compacidade, poro-

sidade e esbeltez) e à envoltória são os grandes responsáveis pelo desempenho 

da iluminação natural (ROMERO, 2000). Amorim (2007), baseado em Baker, 

Fanchiotti e Steemers (1993), aponta que os principais parâmetros para avaliação 

da iluminação de um edifício são: a forma, a planta baixa, a taxa de abertura, a 

orientação, a distribuição das aberturas nas fachadas, as proteções solares e as 

aberturas zenitais.

Para o ambiente interno, aspectos relacionados à dimensão e à proporção do 

ambiente – características do coletor de luz, especificação do vidro, dispositivo de 

sombreamento e materiais superficiais – são grandes definidores da Qualidade da 

Iluminação Natural (BELL; BURT, 1995; BITTENCOURT et al., 1995; BOGO 

et al., 2009; CINTRA, 2011; TABET AOUL, 2012).

A abertura (Figura 7), com suas dimensões, seu posicionamento, sua orien-

tação e seus elementos de controle, além de definir a quantidade e a qualidade de 

luz interna, também é o elemento que promove a integração com o meio exterior 

e faz o enquadramento de uma visão específica para o usuário. Essa vista exterior 

influencia na percepção do espaço e na própria satisfação e bem-estar dos indivíduos 

(ARAJI, 2008; ARIES et al., 2010; SHIN et al., 2012; HELLINGA, 2013). Por isso, 
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o entendimento específico da abertura lateral, particularmente da janela, nos estudos 

de iluminação natural, é fundamental para o desempenho visual, o conforto visual 

e a qualidade da vista exterior. 

Figura 7: Principais variáveis da janela

Fonte: Fernandes (2016, p. 93). Ilustração: João Felix.

Janelas amplas podem proporcionar níveis mais altos de iluminação natural 

e melhor vista para o exterior, mas também podem causar ofuscamento e maiores 

ganhos ou perdas de calor, o que refletirá no desconforto do usuário e gerará maior 

consumo de energia para o condicionamento artificial (GHISI; TINKER; IBRAHIM, 

2005; FERNANDES, 2009; LIMA, 2010; LAMBERTS; DUTRA; PEREIRA, 

2014). A Figura 8 apresenta exemplos de ofuscamento causado pela visão direta 

de fontes de luz: natural (janela) e artificial (luminária e tela de computador). 

Figura 8: Exemplos de ofuscamento causado por iluminação artificial e iluminação natural

Fonte: Fernandes (2016, p. 71). Ilustração: João Felix.
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É comum que o usuário use proteções internas (persianas) para bloquear a 

entrada da radiação ou da luz excessiva e sistemas artificiais por conseguir maior 

controle e qualidade (AMORIM, 2007; LIMA, 2010). No entanto, a vista para o 

espaço externo fica comprometida, intensificando uma contradição entre eficiência 

energética e conforto visual.

Nos ambientes iluminados lateralmente, existe uma diminuição dos níveis 

de iluminâncias ao longo da profundidade do ambiente, conforme demonstrado 

na Figura 9. É comum encontrar níveis altos próximos às janelas e áreas muito 

escuras à medida que se distancia da fachada. Ambientes profundos intensificam 

o contraste, podendo causar fadiga visual. Além disso, esse contraste é um dos 

grandes responsáveis pela não utilização da luz natural pelo usuário de escritórios, 

que prefere a uniformidade da iluminação artificial para a realização de tarefas 

(PEREIRA, 1993; DIDONÉ, 2009).

Figura 9: Sala iluminada lateralmente: demonstração 
da uniformidade da iluminação natural

Fonte: Cintra (2011, p. 36).

Assim, já é comprovada a ineficiência da abertura lateral na distribuição uni-

forme da luz no espaço. A quantidade de luz em um ambiente tem relação direta 

com a profundidade e a altura da abertura em uma proporção que chega a duas 

vezes e meia a altura do piso ao topo da janela (CINTRA, 2011).
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É possível empregar estratégias no projeto arquitetônico para ampliar a distri-

buição da luz natural no interior do ambiente, principalmente com a utilização de 

elementos que permitam maiores reflexões e direcionamentos da luz. A Figura 10 

apresenta o uso de prateleira de luz e o aumento da distribuição da luz natural na 

profundidade do ambiente.

Figura 10: Relação da altura da abertura e profundidade do ambiente

Fonte: Fernandes (2016, p. 61). Ilustração: João Felix.

Em edifícios com vários pavimentos, como na Figura 11, uma distância de 

5 metros pode ser totalmente iluminada com luz natural, enquanto os 5 metros além 

desse limite podem apenas ser parcialmente iluminados (LAMBERTS; DUTRA; 

PEREIRA, 2014).

Figura 11: Aproveitamento da luz natural na profundidade do pavimento

Fonte: Fernandes (2016, p. 62). (Adaptado de Lamberts, Dutra e Pereira, 2014). Ilustração: João Felix.
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Quanto à orientação das janelas, a literatura mostra que a melhor orientação para 

a iluminação natural, segundo a realidade brasileira, é o posicionamento das maiores 

fachadas para norte e sul, isso porque é mais fácil fazer proteção para a fachada norte, 

além da fachada sul receber menos radiação solar direta, com menos problemas de 

ofuscamento (ROMERO, 2000; LAMBERTS; DUTRA; PEREIRA, 2014).

De forma geral, conforme a Figura 12, as dimensões e as alturas das jane-

las modificam a distribuição de luz ambiente, segundo os seguintes princípios 

(BARBOSA, 2010):

• Janelas posicionadas mais baixas proporcionam iluminação pouco uniforme 

com risco de ofuscamento por se situarem na linha de visão; por outro lado, 

elas permitem contato visual com a paisagem;

• Janelas com posição mais alta propiciam um maior alcance na distribuição 

da luz e maior uniformidade, diminuindo a possibilidade de ofuscamento 

por estarem situadas acima do campo visual; 

• Janelas com formas contínuas proporcionam maior uniformidade nas áreas 

próximas às aberturas do que janelas descontínuas;

• Espaços que têm mais de uma janela possuem uma distribuição de luz mais 

equilibrada.

Figura 12: Influência das janelas na distribuição da luz ambiente

Fonte: Fernandes (2016, p. 63). Ilustração: João Felix.
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A diversidade de tipos de Céu e as alterações dinâmicas da quantidade de luz 

exigem, cada vez mais, o uso de softwares de simulação para a avaliação da luz 

natural, uma vez que permitem avaliar simultaneamente as variáveis ambientais, 

do espaço arquitetônico, do entorno e as condições de uso.

3. A luz natural e o projeto arquitetônico

O partido arquitetônico já estabelece intenções e soluções definitivas quanto 

à relação do edifício e à iluminação natural, em especial na determinação da 

janela, como principal elemento de passagem da luz (BAKER; FANCHIOTTI; 

STEEMERS, 1993). A Figura 13 apresenta opções de partido para a janela.

Figura 13: Opções de partido para a janela

Fonte: Fernandes (2016, p. 17). Ilustração: João Felix.

Para Baker, Fanchiotti e Steemers (1993), a abordagem tradicional para o 

projeto com iluminação natural, assim como outros elementos da arquitetura, vem 

sendo mais praticada com bases na experiência consolidada do próprio arquiteto. 



146

Simulação, Ambiente e Energia no Espaço Construído

Eles afirmam que, provavelmente até o século passado, os arquitetos ainda não 

identificavam a iluminação natural como um tópico específico ou que poderia ser 

avaliado, independentemente da própria linguagem do projeto. O desenho da janela 

estava relacionado ao estilo arquitetônico, visto que era um elemento dominante 

na aparência visual do edifício.

No início do século XX, apesar da existência da iluminação artificial, a luz 

natural ainda era considerada a principal fonte de iluminação em edifícios que 

usavam a iluminação artificial somente à noite. Naquele momento, os projetos 

ainda adotavam plantas baixas com pouca profundidade e formas adequadas às 

condições de iluminação natural. Essa postura fortaleceu a necessidade de desen-

volvimento de mecanismos que auxiliassem o projeto com iluminação natural e, 

consequentemente, a criação de métodos de predição: matemáticos, geométricos, 

gráficos, diagramas, maquetes, etc. (BAKER; FANCHIOTTI; STEEMERS, 1993).

Para os requisitos de iluminação natural, surgiram diversos métodos com foco 

principalmente na determinação da luz disponível internamente, sua distribuição, 

a influência das obstruções e das reflexões. O arquiteto, por sua vez, deve estar 

ciente de todas as implicações em suas escolhas; e no caso particular da janela, 

a IEA (1999) apresenta as principais considerações que devem ser feitas, relacio-

nando aspectos funcionais e projetuais, conforme apontado na Figura 14.

A própria janela evoluiu, adaptando sua funcionalidade, incorporando as opor-

tunidades tecnológicas e sendo influenciada por aspectos culturais, de forma que 

enriqueceu a trajetória da própria arquitetura. No entanto, após a criação da lâm-

pada fluorescente, a iluminação natural foi relativamente abandonada, enquanto 

a definição dos aspectos quantitativos da luz artificial passou a ser quase uma 

obsessão das pesquisas, em especial quanto à definição das iluminâncias (BAKER; 

FANCHIOTTI; STEEMERS, 1993; BOYCE, 2003; AMORIM et al., 2011).

Para Baker, Fanchiotti e Steemers (1993), o processo de projeto arquitetônico 

tradicional apresenta uma série de incertezas e fases conduzidas quase que somente 

pela intuição e pela experiência de um projetista. Os autores enfatizam que há uma 
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ênfase ao desenho de uma só pessoa, geralmente o titular do escritório. O esboço 

inicial do projeto é normalmente elaborado num período muito curto, e isto gera 

quase sempre uma falta de oportunidade para que especialistas ou o uso de ferra-

mentas possam contribuir nas fases iniciais do processo projetual. 

Figura 14: Funções e considerações para o projeto de 
janela e sistemas de iluminação natural

Fonte: IEA – Inter-regional Energy Agency. Daylighting Design Tools (1999, p. 34).

Para Alucci (2007), não há vantagens evidentes no engessamento das decisões 

de projeto. A autora destaca que a prática arquitetônica tem mostrado que, mesmo 

o conhecimento da teoria do conforto ambiental por parte do arquiteto, não implica 

necessariamente na produção de uma boa arquitetura.

Aspectos mais específicos da luz natural devem ser examinados ainda na fase 

inicial de projeto, como questões relativas à implantação, à forma e à orientação 

da edificação e à caracterização das aberturas devido ao fato de condicionarem 

inteiramente a quantidade e a qualidade da luz natural que incidirá no ambiente 



148

Simulação, Ambiente e Energia no Espaço Construído

interior. Entretanto, a prática de projeto demostra que esses aspectos geralmente 

têm sido decididos em função de outros fatores (PEREIRA et al., 2005; DUTRA; 

YANNAS, 2006; AMORIM, 2007).

Pereira et al. (2005) buscaram identificar as barreiras para que fossem consi-

derados aspectos essenciais da iluminação natural no projeto e em relação às suas 

diversas fases: partido geral, anteprojeto e detalhamento. Concluíram que a principal 

barreira é a compreensão do fenômeno da luz natural no ambiente construído e 

dos aspectos a ele relacionados. De acordo com a pesquisa, nas fases iniciais do 

projeto arquitetônico, o aspecto mais valorizado foi o domínio da ideia central, ou 

seja, a existência de um princípio organizador como elemento fundamental para 

a condução do processo projetual. A pesquisa também detectou que, na prática, 

as variáveis de projeto relacionadas com a luz natural e a eficiência energética 

(geometria, características, dimensões e localização das aberturas) ganham maior 

ênfase no anteprojeto e no detalhamento.

Para que a conexão dos indicadores de conforto oriundos da pesquisa científica 

ocorra, de fato, no projeto, é fundamental visualizar os fenômenos atuantes por 

meio de imagens estimulantes ao processo criativo. Assim, cada aspecto do conforto 

necessita de tradução específica dos conceitos e indicadores em imagens gráficas 

adequadas ao processo projetual, atualmente advindas principalmente do uso de 

softwares de simulação (MOREIRA; KOWALTOWSKI, 2011).

Em sua pesquisa para o desenvolvimento do Diagrama Morfológico, que foi 

baseado em Baker e Steemers (1998), Amorim (2007) ressalta que alguns autores 

têm desenvolvido trabalhos buscando reunir repertório de arquitetura exemplar 

no uso da iluminação natural e da adequação ao contexto climático (BAKER; 

STEEMERS, 1998, FONTOYNONT, 1998) ou, ainda, sistematizando o processo 

de organização desse repertório projetual (BAKER; FANCHIOTTI; STEEMERS, 

1993; ROGORA, 1997; OLIVEIRA, 1998).

Para Dutra e Yannas (2006), os diagramas se mostraram ferramentas úteis para 

a análise de projetos bioclimáticos, pois permitiram identificar como diretrizes 
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bioclimáticas podiam ser identificadas e tratadas no processo de projeto. Em geral, 

é o resultado de um procedimento analítico que permite captar, para além da mera 

aparência, uma estrutura que é parte da essência da realidade, ou seja, esse recurso 

gráfico é, na maior parte das vezes, entendido como uma espécie de “sistema redu-

tor” que comprime e torna legível certa quantidade de informações (BARKI, 2009).

Diagrama é um recurso gráfico de longa história; no entanto, ganhou um papel 

relevante na arquitetura moderna com Le Corbusier e os pioneiros do De Stijl, do 

Vkuthemas e da Bauhaus. Hoje, arquitetos como Stan Allen, Rem Koolhaas, Ben van 

Berkel e Petr Eisenman demonstram seu uso continuado e eficaz (BARKI, 2009).

Atanasio, Pereira e Pereira (2007) afirmam que, apesar do avanço em pesquisas 

e aparatos tecnológicos desenvolvidos nas últimas décadas, nota-se que existem 

barreiras que dificultam a aplicação desse avanço no projeto arquitetônico de modo 

satisfatório. Estudos recentes têm apontado como uma das principais barreiras a 

falta de adequada compreensão do fenômeno da luz. “Esse fato gera um quadro 

inverso de valores, pois antigamente possuíamos menos tecnologia e os projetistas 

tomavam mais partido arquitetônico da luz natural.” (ATANASIO; PEREIRA; 

PEREIRA, 2007).

O processo de projeto também é um processo de aprendizagem, em que o 

projetista estuda o objeto e seus condicionantes, necessitando do suporte de vários 

tipos, como sistemas de informação (referências, códigos, manuais, entre outros), 

desenhos, modelos, cálculos, simulações e discussões (opiniões de cliente, usuário, 

colaboradores, entre outros). A qualidade desse sistema de suporte reflete dire-

tamente no processo de projeto e (espera-se) na qualidade do produto (projeto) 

(KOWALTOWSKI; MOREIRA; PETRECHE, 2006).

Para Madsen e Osterhaus (2006), a inserção da qualidade da iluminação natural 

no projeto é complexa e não pode ser avaliada apenas por meio de equações ou 

regras simples. Por isso, muitas vezes, as soluções propostas para o projeto são 

limitadas a estabelecer e verificar os níveis e a distribuição da iluminação. Os auto-

res defendem o uso dos softwares como base das soluções propostas.
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Proposto por Leslie, Radetsky e Smith (2012), o “Daylighting Dashboard” é 

uma representação visual do potencial de aproveitamento da luz natural na fase ini-

cial do projeto, buscando atender a oito principais objetivos, que são priorizados de 

acordo com a situação. Para os autores, as decisões mais importantes para aproveitar 

a iluminação natural nos ambientes internos estão na fase conceitual do projeto, 

quando são definidas a configuração do edifício e da janela. Essas decisões afetam a 

qualidade e a quantidade da luz, os custos, a vista exterior, o ganho de calor e o uso 

de energia. Os oito parâmetros principais para o projeto podem ser resumidos em:

• iluminância média: fornecer luz natural suficiente para executar tarefas;

• distribuição: distribuir a luz em todo o ambiente;

• luz natural difusa: minimizar a radiação direta e controlar o ofuscamento;

• autonomia de luz natural: economizar energia;

• estímulo circadiano : promover a estimulação do ciclo circadiano;

• área de vidros: controlar custos e minimizar área de janelas ou zenitais;

• vista: fornecer vista para o exterior;

• ganho de calor: reduzir o gasto de energia do edifício com condicionamento de ar.

O método utiliza cores (vermelho, amarelo e verde) para indicar um ranking 

de aspectos positivos e/ou negativos. Por exemplo, na definição de uma sala, em 

que são avaliados dois tipos diferentes de abertura, poderiam ser comparados os 

resultados, conforme Figura 15. As cores sinalizam os aspectos positivos e negativos 

de cada opção em relação aos oito parâmetros avaliados.

Como qualquer sistema de avaliação simplificada, o “Daylighting Dashboard” 

deve ser usado na fase inicial do projeto. O objetivo é simplesmente dar ao proje-

tista a condição de comparar o potencial das possíveis soluções, atendendo às oito 

grandes metas da iluminação natural, enquanto existe a oportunidade, no processo 

de projeto, de modificar a forma, a orientação ou a quantidade de vidros (LESLIE; 

RADETSKY; SMITH, 2012).
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Figura 15: Daylighting Dashboard com avaliação de duas 
opções de abertura para um ambiente

Fonte: Fernandes (2016, p. 107). Adaptado de Leslie, Radetsky e Smith (2012).
Edição: Thiago Freire

Os autores alertam que a classificação e as avaliações mais precisas, bem como 

uso de software de simulação, ficam em aberto para uma decisão do próprio proje-

tista.  Se o arquiteto, ainda na fase inicial, for alertado sobre potenciais fraquezas 

ou erros (sinalizados em vermelho), ele prestará mais atenção a essas questões e 

poderá recorrer a diagnósticos mais precisos e/ou ajuda de especialistas.

Outro exemplo para auxiliar o projetista é a publicação “Tips for Daylighting 

with Windows”, de 1997, a qual apresenta diretrizes de referência para uma abor-

dagem integrada de projeto. Essa publicação possui 11 seções com ideias-chave, 

ferramentas, dicas, regras, ressalvas e problemas na integração, para que o projetista 

se baseie quando da tomada de decisões: 1) a abordagem integrada; 2) viabilidade 

da iluminação natural; 3) decisões quanto a envoltória e ambiente; 4) escolha dos 



152

Simulação, Ambiente e Energia no Espaço Construído

vidros; 5) estratégia de sombreamento; 6) coordenação dos sistemas mecânicos; 

7) coordenação do sistema de iluminação; 8) sensores e controles; 9) calibração e 

comissionamento; 10) manutenção; 11) análise custo-benefício.

Fernandes (2016) gerou diretrizes para a ferramenta Quali-Luz (Figura 5), que 

busca auxiliar o projetista nas fases iniciais do projeto, com foco na apresentação 

de orientações gráficas, como croquis, que possam rapidamente ser assimilados 

pelo arquiteto. Outra característica importante considerada é a avaliação conjunta 

dos principais fatores da Qualidade da Luz, com base em padrões já avaliados no 

banco de dados por meio de simulações. Isso porque é comum, na área de conforto 

ambiental, que a solução adequada para determinado aspecto gere outros problemas. 

Dessa forma, é importante que se detecte o desempenho geral, considerando vários 

aspectos da Qualidade da Luz e que seja o arquiteto o definidor da solução ou da 

priorização de um dos aspectos. 

O fundamental é que a solução arquitetônica seja fruto de uma análise crítica e 

consciente do problema, e não apenas de uma visão parcial ou empírica. A avaliação 

de vários aspectos reforça a necessidade de simplificação da ferramenta para que 

os muitos resultados não tornem inviável o entendimento ou a aplicação. 

Assim, as simulações computacionais tornaram-se um método fundamental nas 

avaliações da luz natural, tanto em pesquisas diretas quanto na geração de padrões, 

diagramas e diretrizes gráficas geradas como ferramentas para a fase inicial de projeto.

4. Simulação computacional de avaliação da luz natural

Atualmente, a simulação computacional é um dos principais métodos de avaliação 

da iluminação natural. As pesquisas apontam a simulação como ferramenta prática 

na concepção do projeto e afirmam que o seu uso na fase inicial do projeto facilitou a 

compreensão do problema de projeto e melhoria dos resultados (FERNANDES, 2016).

O uso de simulações computacionais e imagens tridimensionais contribuem 

para facilitar a manipulação de dados científicos, assim como possibilitar resultados 
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gráficos mais amigáveis, como a visualização mais realista das variáveis de projeto. 

É uma forma de aproximar conceitos técnicos da linguagem gráfica do projetista 

(IBRAHIM; HAYMAN; HYDE, 2011).

As ferramentas computacionais podem ajudar a estabelecer índices de ofusca-

mento e distribuição de luminosidade, até certo ponto, mas que normalmente conti-

nuam a ser bastante abstratos para os projetistas (alunos e profissionais) (MADSEN; 

OSTERHAUS, 2006).

Alguns autores apontam que ainda são necessárias pesquisas de aspectos pri-

mordiais, como definições de métodos, índices e critérios específicos, que servem 

como base inicial quantitativa para a abordagem qualitativa da iluminação natural 

(BOYCE , 2003; PELLEGRINO, 2012).

Para melhor controle, definição das relações e tempo para os experimentos, 

os pesquisadores buscam reduzir de forma significativa o número de variáveis. 

A maioria das pesquisas ainda tenta resolver questões relacionadas aos aspectos 

quantitativos da luz natural por haver ainda uma grande carência de normas e 

recomendações (HELLINGA, 2013).

Por exemplo, a primeira versão da ABNT NBR 15.575 (2013), de desempe-

nho para habitações, aborda a iluminação natural utilizando o método do Daylight 

Fator, já mencionado (NABIL; MARDALJEVIC, 2006), como um método não 

adequado (sem adaptações e correções) para condições de céu parcialmente nublado 

(realidade brasileira). Também exige simulação computacional com comprovação 

de no mínimo 60 lux para habitação no centro dos ambientes. A norma apresenta 

limitações nos métodos, uma vez que exige simulação estática (dia e hora especí-

ficos), a qual, atualmente, foi substituída pela simulação dinâmica (todas as horas 

do ano) nas principais pesquisas na área de iluminação. No entanto, é um avanço 

em relação à abordagem simplista da maioria dos Códigos de Obra.

Nos últimos anos, grande foi o progresso dos métodos e das métricas espe-

cíficas para a iluminação natural, e Pellegrino (2012) aponta, por exemplo, que 

esses métodos e essas métricas de avaliações tradicionais (como Daylight Factor) 
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têm se apresentado ineficientes ou inadequados para avaliar de forma abrangente 

e simultânea as múltiplas dimensões da iluminação natural, em especial quando se 

relaciona energia, saúde e conforto. 

A disseminação e a utilização de ferramentas baseadas em análises do clima 

melhoraram significativamente os estudos de iluminação natural, pois fornecem 

dados mais precisos e, muitas vezes, integrados com análises térmicas. 

Nos últimos anos, os estudos de avaliação da iluminação natural passaram 

a utilizar métodos de simulação dinâmica (Softwares Daysim e DIVA), ou seja, 

desenvolveram novos índices que consideram o comportamento da luz natural em 

todas as horas do ano, em todo o ambiente – Daylight Autonomy (DA) e Useful 

Daylight Illuminance (UDI). O DA é definido como um percentual das horas ocu-

padas por ano, nas quais um nível mínimo de iluminâncias (lux) pode ser mantido, 

apenas pela iluminação natural. 

Em um escritório, pode-se adotar um DA de 300 lux, ou seja, 60% do exigido 

em norma (500 lux), de acordo com a norma DIN 5034. Se, em 50% ou mais do 

tempo, verifica-se menos de 50% do espaço com a iluminância mínima designada 

(300 lux), considera-se que tal ambiente atinge um resultado insatisfatório, com 

pouca iluminação; se, em 50% ou mais do tempo, verifica-se mais de 50% do 

espaço com a iluminância mínima (300 lux), considera-se que tal ambiente atinge 

um resultado satisfatório. No ambiente da Figura 16, por exemplo, observa-se que 

a iluminância mínima estabelecida (DA de 300 lux em 50% do tempo e em 50% 

do espaço) não é alcançada.

O UDI é definido pela frequência de iluminâncias (lux) em um determinado 

tempo de acordo com faixas preestabelecidas. Esse índice permite verificar qual 

porção do ambiente possui valores úteis (não muito baixos nem muito altos e que 

possam causar ofuscamento ou ganho de calor) e qual o percentual de ocorrência 

desses valores durante um ano inteiro. Se, em 50% ou mais do tempo, verifica-se 

menos de 50% do espaço com a iluminância dentro dos limites de UDI (100-2000 

lux), considera-se que tal ambiente atinge um resultado insatisfatório; se, em 50% 
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ou mais do tempo, verifica-se mais de 50% do espaço com essas iluminâncias, 

considera-se que tal ambiente atinge um resultado satisfatório.

Figura 16: Simulação de DA de 300 lux (Resultado de 33%)

Fonte: Fernandes (2016, p. 191). 
Simulações: Márcia Birck. Edição: Thiago Freire.

Na Figura 17, o ambiente da esquerda (a) apresenta mais de 94% do espaço 

com valores de iluminância dentro dos limites de UDI (100-2000 lux) em 50% ou 

mais do tempo, e que apenas 5% do espaço possui valores de iluminância acima 

da iluminância máxima recomendada (2000 lux) em 50% ou mais do tempo. Já o 

ambiente da direita (b) apresenta UDI de apenas 5%, não tendo desempenho lumí-

nico satisfatório.
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Figura 17: Simulação de UDI médio 100 luz >DA < 2000 lux em 50% do tempo 
(Resultado Ambiente “a” UDI = 94% do tempo e Ambiente “b” UDI = 5% do tempo

Fonte: Fernandes (2016, p. 196). Simulações: Márcia Birck. Edição: Thiago Freire.

A simulação dinâmica é considerada inovação em relação aos tradicionais méto-

dos de medição e simulação estáticos, que conseguem mensurar a quantidade de 

iluminação em um determinado ponto e hora (REINHART; MARDALJEVIC, 2006). 

Nesse sentido, surge também o Daylight Glare Probability (DGP), desenvolvido a 

partir de medições e avaliações pelos usuários e tido, atualmente, como o índice mais 

confiável para avaliação do ofuscamento pela iluminação natural (REINHART, 2010).

O software DIVA faz simulação do DGP de forma dinâmica com o Anual Glare, 

considerando todas as horas do ano, e, de forma estática, com o Point-in-time Glare.

O Annual Glare é um índice de avaliação dinâmica da luz natural e mensura as 

luminâncias no campo visual. Por ele, pode-se avaliar a possibilidade de ocorrência de 

desconforto por ofuscamento, em função do índice DGP. Se, em 10% ou mais do tempo 

total, verifica-se a presença do ofuscamento intolerável e/ou perturbador, considera-se 

que tal ambiente atinge um resultado insatisfatório; se em 90% ou mais do tempo total, 

verifica-se a presença do ofuscamento perceptível e/ou imperceptível, considera-se que 

tal ambiente atinge um resultado satisfatório. Por exemplo, na Figura 18, o ambiente 

foi simulado em todos os meses, no período das 9h às 14h. Observa-se que, em 

77,21% do tempo, há ofuscamento imperceptível e, em 22,79% das horas do ano, 

ocorre ofuscamento intolerável 3,52%, perturbador 13,71% e perceptível 13,71%. 
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Figura 18: Resultados das Simulações de Annual Glare, 
Orientação Leste, com 22,79% do ofuscamento

Fonte: Fernandes (2016, p. 197). Simulações: Márcia Birck. Edição: Thiago Freire.

O Point-in-time Glare é uma simulação que produz a imagem de uma vista 

realista do ambiente (no caso, a janela) e aponta para determinado dia e hora, 

quando há ofuscamento e também qual foi o tipo de ofuscamento identificado. 

Na Figura 19, no ambiente simulado, a simulação da vista do Point-in-time Glare 

acusou a probabilidade de ofuscamento perceptível de 26% em 27 de fevereiro, 

às 9h. Já no período da tarde (15h), houve 87% de ofuscamento intolerável. 

Figura 19: Simulações de Point-in-Glare (comparação de 
probabilidade de ofuscamento às 9h e 15h)

Fonte: Solemma/Diva (http://solemma.net/Diva.html, acesso em 10/07/2019)
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A imagem do Point-in-time-Glare também fornece os níveis de luminâncias 

(CD/m2) no campo visual, sendo possível verificar os contrastes, de acordo com 

as tolerâncias recomendadas.3 Esses avanços metodológicos, aliados aos novos 

conceitos qualitativos da iluminação, direcionam um novo olhar às normas, aos 

indicadores e aos padrões. Existe uma grande demanda de atualização dos índices 

e a criação de parâmetros específicos para luz natural, principalmente em pesquisas 

de caráter multidisciplinar (GALASIU; VEITCH, 2012).

O avanço dos métodos de simulação contribuiu para a agilidade e a amplitude 

dos processos de avaliação. É possível ter maior controle das variáveis e fazer 

simulações de um número enorme de situações. Diversas normas e recomendações 

surgem por meio desses estudos – é o caso de simulações de padrões, diagnósticos 

preliminares e diretrizes de projeto, baseados em simulação computacional.

De forma específica, o Advanced Buildings, do New Buildings Institute, em 

parceria com a Universidade de Idaho e Universidade de Washington, desenvolveu 

o Daylighting Pattern Guide.4 Trata-se de uma ferramenta disponível gratuita-

mente para o desenho de estratégias de iluminação natural comprovadas em uma 

variedade de tipos de construção. Estabeleceram 19 padrões, com situações típicas 

relacionadas ao comportamento da iluminação natural. 

Existem padrões que apresentam situações mais comuns de edifícios, como 

os relacionados à geometria da planta do edifício, área da janela e profundidade 

do ambiente, divisórias das estações de trabalho, persianas e cortinas, entre outros.

Para cada padrão, existe um número, um título e um link com apresentação de 

slides com demonstração das alterações que acontecem na avaliação da iluminação 

natural e com modificações na variável específica. São utilizados como critérios 

de análise o Daylight Factor, Daylight Autonomy, Continuos Daylight Autonomy, 

Useful Daylight Illuminance, Daylight Saturation Percentage e Glare Analysis.

3 Consultar: http://diva4rhino.com/user-guide/simulation-types/point-in-time-glare. Acesso em: 
30 jul. 2019.

4 Disponível em: <https://patternguide.advancedbuildings.net/>. Acesso em: 10 jul. 2019.
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A proposta do guia é inovadora por propor diretrizes de mais fácil enten-

dimento para o projetista, pois trabalha com base em exemplos de edifícios os 

impactos causados em alterações de variáveis específicas. Também é positiva a 

abordagem simultânea da avaliação das iluminâncias e luminâncias no ambiente. 

Ainda em desenvolvimento, a parte de ofuscamento tratada no guia ressalta a 

dificuldade histórica de avaliar as luminâncias e mostra a comparação de imagem 

do campo visual com níveis de luminâncias “preferíveis” e com “apenas ofusca-

mento perturbador”. 

É necessário entender que vários elementos do meio ambiente externo, do 

espaço arquitetônico (ambiente interno) e do próprio ser humano se influenciam, 

e portanto, são importantes variáveis da iluminação natural, presentes em grande 

parte dos estudos da área. Podem-se sintetizar as variáveis da iluminação natural 

e os melhores métodos de avaliação, conforme Quadro 3.

A vantagem das simulações computacionais está justamente na avaliação 

simultânea de uma grande quantidade de aspectos. Interessante ressaltar o fato de 

os métodos computacionais terem evoluído muito, mas que, ainda, existe pouca 

orientação para os projetistas melhorarem suas soluções projetuais, pois essas métri-

cas ainda pertencem a uma área de pesquisa emergente, restrita aos especialistas.

5. Considerações finais 

Os estudos de iluminação devem prever uma abordagem quantitativa e quali-

tativa, e o conceito de Qualidade de Iluminação deve ser entendido como a integra-

ção do desempenho visual, conforto visual, qualidade da vista exterior, eficiência 

energética e satisfação do usuário.

A abordagem multimétodos é eficiente desde que se tenha clareza quanto 

aos melhores métodos de acordo com cada foco de investigação. O cuidado no 

tratamento dos dados também é essencial para a diminuição dos erros e discre-

pâncias. Há necessidade de alertar os arquitetos quanto à adoção de “regras” e 
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princípios consolidados na área de iluminação, sem análise crítica das muitas 

variáveis envolvidas no projeto específico.

O avanço dos métodos de simulação contribuiu para a agilidade e a amplitude 

dos processos de avaliação. É possível ter maior controle das variáveis e fazer 

simulações de um número enorme de situações. Diversas normas e recomendações 

estão sendo criadas e/ou revisadas a partir desses estudos. As simulações dinâmicas 

representam um salto qualitativo nos resultados das avaliações e recomenda-se, 

atualmente, o uso do software DIVA como ferramenta da luz natural, uma vez que 

utiliza os índices mais confiáveis.

Acima de tudo, é importante deixar claro que os métodos, por mais eficientes 

que sejam, não garantem os resultados, sendo necessários o conhecimento e o 

domínio do software escolhido, além de conhecimento teórico e senso crítico para 

uma leitura adequada dos dados.
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Outputs – ambiente 
construído e energia 





CAPÍTULO 5.  
Irradiação solar: ferramenta de 
análise para o uso de energia solar 
fotovoltaica em edifícios no Brasil
Joára Cronemberger e Estefanía Caamaño-Martín

1. Introduzindo o conceito de edifícios solares fotovoltaicos

Entre as preocupações atuais mais importantes da humanidade estão as con-

sequências da geração de energia no meio ambiente natural e a escassez de com-

bustíveis fósseis. Essa consciência está referendada por acordos internacionais 

e legislações que preconizam a diminuição no consumo de energias sujas e sua 

substituição por outras mais limpas e renováveis, bem como a melhora da eficiência 

energética. Nesse sentido, os setores da arquitetura e da construção têm trabalhado 

para proporcionar à sociedade sua contribuição para solucionar tais problemas.

Discutem-se e renovam-se em diferentes âmbitos os conceitos do bioclimatismo, 

edifícios verdes, ecológicos, construção sustentável, ecoeficiência e eficiência energé-

tica. Universidades, centros de pesquisa, arquitetos, urbanistas, engenheiros, indústrias 

e agentes envolvidos nesses setores colaboram para obter as melhores soluções tec-

nológicas que permitam a utilização eficiente dos recursos energéticos na construção 

e operação dos edifícios – um alto nível de conforto ambiental interno e redução da 
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dependência dos recursos naturais. O esforço está justificado: os edifícios dos setores 

comercial e industrial consumiram, em 2005, quase 40% de toda a energia elétrica 

produzida no mundo (INTERNATIONAL ENERGY AGENCY, 2012). Esse panorama 

favoreceu enormemente o desenvolvimento dos sistemas de captação de energia solar 

ativa para edificações – a utilização de módulos térmicos ou fotovoltaicos que captam 

e utilizam a energia solar para seu aproveitamento como energia térmica ou elétrica.

A integração de sistemas fotovoltaicos em edifícios é uma estratégia ativa de 

aproveitamento da radiação solar alinhada com os critérios de sustentabilidade e 

com a política de utilização de energias renováveis que vem sendo adotada inter-

nacionalmente em busca de uma maior eficiência energética (HESTNES, 1999; 

SCOGNAMIGLIO; RØSTVIK, 2012). No Brasil, assim como em outros países 

localizados em latitudes baixas, caracterizados pela alta disponibilidade e uniformi-

dade da irradiação solar, a utilização de energia solar fotovoltaica (FV) é incipiente. 

Tradicionalmente, a energia solar FV foi usada no Brasil para atender às necessidades 

de comunidades localizadas em zonas isoladas, não atendidas pela rede elétrica de 

distribuição. Entretanto, vários estudos (MARTINS et al., 2008; BRAUN; RÜTHER, 

2010) já identificaram a utilização de sistemas FV integrados em edifícios conectados 

à rede elétrica como o maior potencial de utilização desse recurso natural. 

Ultimamente, nota-se uma mudança nesse cenário, fruto da recente normativa 

vigente no país que estabeleceu um avançado sistema de compensação de energia 

elétrica, regulando as condições de acesso de geração distribuída às redes elétricas, 

bem como da política de eficiência energética e desempenho das edificações. 

As edificações são reconhecidas como o segmento de mercado com o maior 

potencial de crescimento na indústria FV (SOLARPOWER EUROPE, 2014). 

Além da eficiência crescente de conversão energética, foram notáveis, nos últi-

mos 10 anos, o aperfeiçoamento técnico e estético dos módulos, o aumento da 

confiabilidade técnica e a drástica redução dos custos de instalação dos siste-

mas. Uma das atrativas fontes energéticas é a energia solar FV, dado que o país 

é caracterizado por altos níveis de irradiação solar (BRAUN; RÜTHER, 2010; 
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BUENO PEREIRA et al., 2017) e possuidor de grandes reservas das matérias-

-primas minerais necessárias na fabricação de componentes FV. 

Deve-se ressaltar que o Brasil conta com o maior número de centros de pesquisa 

solar na América Latina, como, por exemplo, o LABREN,1 responsável pelo Atlas Brasi-

leiro de Energia Solar (BUENO PEREIRA et al., 2017), e o FOTOVOLTAICA-UFSC,2 

pioneiro e impulsor de importantes projetos de energia FV no país e também da nor-

mativa que regula a injeção de energia distribuída na rede pública. Em conjunto com 

o LSF/IEE/USP,3 o LABEEE4 e outras instituições da sociedade civil organizaram 

numerosos projetos demonstradores, como aeroportos (RÜTHER; BRAUN, 2009) e 

instalações desportivas (SANTOS et al., 2010), colaborando para criar um ambiente 

francamente favorável ao desenvolvimento e aceitação de edifícios solares FV.

O método introduzido neste capítulo foi desenvolvido para facilitar a identifica-

ção de potenciais superfícies de envoltória arquitetônica adequadas para a integração 

de sistemas solares FV, especificamente de edifícios localizados em latitudes mais 

baixas, como o Brasil. Pretende-se evitar que se utilizem erroneamente as recomen-

dações mais comuns na literatura sobre BIPV (building integrated photovoltaics), 

normalmente baseadas na climatologia de países na América do Norte e na Europa, 

onde essa tecnologia está em franca utilização.

2. Envoltórias multifuncionais: produzindo calor e eletricidade 

O conceito de fachadas multifuncionais é relativamente novo, e é utilizado para 

descrever uma envolvente – fachada ou cobertura – que desempenhe uma ou mais 

tarefas energéticas (HERAS CELEMÍN, 2002). As fachadas multifuncionais incorpo-

ram sistemas solares ativos que produzem calor e/ou eletricidade. O aproveitamento 

1 Laboratório de Modelagem e Estudos de Recursos Renováveis de Energia/Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (LABREN/INPE).

2  Grupo de Pesquisa Estratégica em Energia Solar da Universidade Federal de Santa Catarina.
3  Laboratório de Sistemas Fotovoltaicos do Instituto de Energia e Ambiente da Universidade de São Paulo.
4 Laboratório de Eficiência Energética en Edificações da Universidade Federal de Santa Catarina.  
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das envolventes realizado com esse objetivo tem grande protagonismo na busca de 

soluções de eficiência energética, como os edifícios de consumo energético zero 

(DIDONÉ; WAGNER; RUTTKAY-PEREIRA, 2014). Por meio do aproveitamento 

do sol, seja direta ou indiretamente, as consequências sobre forma e sistemas cons-

trutivos do edifício demandam a atenção de diversas disciplinas da arquitetura e 

das engenharias, já que é nas envoltórias dos edifícios que se produzem os princi-

pais intercâmbios térmicos com o meio ambiente externo, determinante no balanço 

energético final de um edifício (HAUSLADEN; DE SALDANHA; LIEDL, 2008).

O aproveitamento direto ou passivo de irradiação solar corresponde ao conjunto 

de medidas construtivas destinadas a coletar, armazenar e distribuir a irradiação 

solar recebida no edifício, sem aparatos técnicos, preceitos básicos da arquitetura 

bioclimática (HERAS CELEMÍN, 2002). Ao aproveitamento indireto ou ativo 

correspondem as medidas técnicas adicionais necessárias à coleta, armazenagem e 

distribuição da energia solar, ou seja, com a utilização de coletores, bombas térmicas 

para aquecimento e/ou esfriamento, energia solar FV e eólica para a geração de 

eletricidade (Quadro 1). O aproveitamento indireto está condicionado à quantidade 

de irradiação solar que recebem os edifícios e às variações estacionais, mas tam-

bém são fundamentais para seu funcionamento efetivo a orientação, inclinação e 

a ausência de sombras nas superfícies expostas.

Quadro 1: Esquema de aproveitamento indireto de irradiação solar

Água Quente / Aquecimento Refrigeração Geração de 
corrente elétrica

Coletores Bombas de 
absorção térmica

Sistemas 
fotovoltaicos

Bombas térmicas
Sistemas de 

armazenamento 
termoquímico

Aerogeradores

Sistemas de armazenamento Cisternas de 
águas pluviais

Espelhos parabólicos 
+ motor Sterling

Fonte: Elaboração dos autores, baseado em Heras Celemín (2002).
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Para gerar eletricidade de forma indireta utilizando a energia do sol, é necessário 

utilizar células fotoelétricas agrupadas em módulos FV. Nessa modalidade, exige-se a 

otimização de um grande número de variáveis que determinam não apenas o desempenho 

energético do edifício, mas também o relacionamento com o usuário e seu meio ambiente. 

A complexidade reside no fato de que esses componentes geradores, os módulos FV, 

devem harmonizar os requisitos construtivos da envoltória com as necessidades do sis-

tema de instalações elétricas. Além disso, elas têm forte impacto na aparência final da 

edificação e do seu entorno, e, portanto, na sua aceitação pela sociedade, fator decisivo 

para a efetiva adoção dessa tecnologia e, em princípio, excelente solução energética.

3. Definições de edifícios solares: BIPV E BAPV

Vários autores (HESTNES, 1999; REIJENGA, 2003; MARTÍN CHIVELET; 

SOLLA, 2007; ROBERTS; GUARIENTO, 2009; INTERNATIONAL ENERGY 

AGENCY, 2012) e normas (CENELEC, 2014) propuseram classificações e nomencla-

turas para sistemas FV quando instalados em edifícios com abordagens mais ou menos 

similares. As definições com mais aceitação internacional baseiam-se na distinção de até 

que ponto a instalação FV faz parte da envoltória arquitetônica do edifício (Figura 1):

• BAPV:5 os módulos FV são usados apenas para gerar energia, não desem-

penhando funções de materiais de construção. Eles são fixados à cobertura 

ou à fachada por uma estrutura exclusiva;

• BIPV:6 os módulos FV desempenham simultaneamente as funções de gera-

dor de energia elétrica e de material de construção, cumprindo com um ou 

mais de seus requisitos. São projetados e fabricados especificamente para 

integrar as envoltórias arquitetônicas.

5 Do inglês “Building Added/Adopted/Attached Photovoltaics”.
6 Do inglês “Building Integrated Photovoltaics”.
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Figura 1: Protótipo no concurso Solar Decathlon Europe 2012: 
cobertura/BAPV, fachada /BIPV

Fonte: Solar Decathlon Europe (SDE).

As funções desempenhadas por componentes BIPV estão relacionadas à bar-

reira física necessária entre o meio ambiente externo e o usuário para regular a 

ventilação, a iluminação natural, a proteção contra umidade, temperatura e ruído, 

ou seja, a questão relevante é se o componente FV compatibiliza os requisitos 

elétricos com os de um material de construção convencional.

É difícil dizer qual das duas soluções é mais utilizada, BIPV ou BAPV. 

Um estudo dos protótipos apresentados ao concurso Solar Decathlon Europe7 2010 

e 2012 na Espanha indicou que os sistemas BAPV predominaram sobre os BIPV 

(CRONEMBERGER et al., 2014). A tendência foi usar componentes FV como 

parte integrante da estratégia energética dos protótipos de casas, como o controle 

de iluminação natural e sombreamento.

7 Disponível em: http://solardecathlon.eu.
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Qualquer que seja o enfoque da integração, os mecanismos para operação e 

manutenção dos sistemas precisam ser pensados ainda na fase inicial do projeto. Em 

geral, costuma-se confiar na água da chuva para manter os módulos fotovoltaicos 

integrados em fachadas limpos. No entanto, é aconselhável instalar mecanismos que 

possam facilitar a limpeza, manutenção e substituição de módulos, especialmente 

se a zona estiver localizada em áreas mais poluídas ou áridas, onde a periodici-

dade deve ser maior. A manutenção e as substituições em geral são realizadas pelo 

exterior, em capas, fachadas ou outras aplicações. É recomendável desenvolver 

uma estratégia de manutenção que contemple a estocagem de uma porcentagem 

de módulos de reposição, a fim de evitar interrupções no fornecimento de energia.

5. Tecnologias de geração de energia solar FV

A produção de eletricidade utilizando a energia radiante do sol como combus-

tível baseia-se no fenômeno físico denominado “efeito fotovoltaico”,8 que consiste 

em converter a radiação em energia elétrica através de dispositivos semiconduto-

res – as chamadas células FV –, que constituem a unidade básica de um sistema FV. 

Uma certa quantidade delas conectadas, encapsuladas e montadas sobre uma estru-

tura construtiva conformam um módulo FV. A corrente elétrica gerada pelos módulos 

é contínua (CC) e deve ser convertida em corrente alternada (CA) pelos inversores 

antes de ser utilizada diretamente ou injetada na rede pública de distribuição.

O silício dopado é o semicondutor mais utilizado e comercializado atualmente 

em todo o mundo. Cerca de 92% das células fabricadas eram baseadas em tecnolo-

gia de silício no ano de 2015, mais da metade delas (56%) do tipo multicristalino 

(FRAUNHOFER, 2015). Trata-se de uma tecnologia já dominada, fiável e que 

proporciona rendimentos relativamente altos. As lâminas delgadas de silício amorfo 

(thin film) representam outra parcela significativa de células no mercado. Apesar de 

8 O termo “fotovoltaico” tem origem na palavra grega φώς:phos, que significa “luz” e em “voltaico”, 
homenagem ao físico italiano Alessandro Volta (1745-1827).
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apresentarem eficiências mais baixas, seu custo é mais reduzido, fator que, aliado 

ao fato de que elas são menos suscetíveis aos efeitos do aumento de temperatura, 

faz com que sejam especialmente interessantes para os edifícios solares FV.

Quadro 2: Tipos de células fotovoltaicas

Silício Compostos

Cristalino Amorfo Monocristalino Policristalino

Monocristalino 
(m-Si)

Silício Amorfo 
(a-Si)

Arseneto de 
Gálio (GaAs)

Telureto de 
Cádmio (CdTe)

Policristalino 
(p-Si)

Silício 
microamorfo 

(µa-Si)

Disseleneto de Cobre 
e Índio (CIS)

Borda Definida 
(EFG)

Disseleneto de Cobre 
Índio e Gálio(CIGS)

Células Orgânicas (OPV)

Fonte: Elaboração dos autores (2015), baseado em Luque e Hegedus (2003).

Além do silício, existem outros materiais e compostos capazes de funcionar 

como semicondutores (Quadro 2) que crescem em importância no mercado e nas 

pesquisas sobre o tema, com eficiências de conversão que já chegam a mais de 

46% (NREL, 2017).9

6. Alternativas no design dos módulos FV

Uma grande variedade de módulos e produtos está disponível atualmente 

no mercado, especificamente projetados para ser usados como material de 

construção integrados ou aplicados (CERÓN; CAAMAÑO-MARTÍN; NEILA 

9 Disponível em: https://www.nrel.gov/pv/national-center-for-photovoltaics.html. Acesso em: 5 out. 2017. 
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GONZALEZ, 2013). Além disso, sempre é possível personalizá-los e é comum 

adotar soluções customizadas, as quais devem ser discutidas e avaliadas em detalhe, 

pois podem afetar a produção de energia elétrica, seus custos e prazos de produção. 

Existem diversas possibilidades para variar a aparência dos componentes (Figura 2):

• Formas e dimensões dos módulos: os convencionais de silício cristalino 

geralmente são retangulares, com dimensões aproximadas a 80 cm x 160 cm, 

porém também podem ser fabricados com outras formas e dimensões. 

Módulos com filme fino permitem maior flexibilidade de formatos, inclu-

sive curvos.

• Formas e dimensões das células: variam de acordo com a tecnologia FV 

e seu método de fabricação. Células de silício multicristalino têm forma 

quadrada ou bordas arredondadas, com 10 cm a 15 cm de lado, resultado 

dos processos de fabricação e corte. As células de filme fino variam com o 

substrato usado.

• Estrutura construtiva dos módulos: a estrutura portante do módulo pode 

variar para ajustar-se à aplicação desejada. O suporte mais convencional 

(molduras de alumínio) pode originar a montagem em esquadrias de cortina 

de vidro ou fachadas de vidro duplo, ventiladas ou não. Podem ser encontra-

dos módulos com formato de telhas planas e placas para fachadas montados 

em cerâmica e, ainda, em proteções solares.

• Cores das células: são determinadas pela espessura da camada antirreflexiva, 

a qual pode ser alterada para variar o padrão de azul a cinza em células 

de silício cristalino, o que implica, entretanto, diminuição de eficiência. 

Células de silício amorfo também podem sofrer variações nas cores de 

acordo com as camadas utilizadas no processo de dopagem.

• Transparência: diferentes efeitos podem ser alcançados variando-se a 

quantidade e o espaçamento entre as células nos módulos cristalinos, ou a 

espessura e o substrato nos módulos de película fina.
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Figura 2: Exemplos de módulos FV variados

Fonte: Kennedy e Violich Arq., Extex Solar e HHS Planer + Architekten AG.

7. Superfícies potenciais de utilização 

Os sistemas FV podem ser integrados nos edifícios de várias maneiras (Figura 3). 

As aplicações em coberturas inclinadas têm a vantagem de usar telhados como 

suporte estrutural; já os telhados planos frequentemente requerem uma estrutura 

exclusiva para conseguir a orientação e a inclinação adequadas para os módulos FV.

Figura 3: Possíveis tipologias de integração de sistemas FV em edifícios

Fonte: Cronemberger (2015, p. 47-49).
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Devido à sua alta visibilidade, os sistemas integrados nas fachadas demandam 

um padrão de qualidade alto e são mais exigentes, tecnicamente, do que as instala-

ções nas coberturas, haja vista a necessidade de ocultar o cabeamento e localizar os 

outros componentes do sistema. Outras tipologias são as aplicações para sombrear 

janelas, pérgulas, varandas e outros.

Qualquer que seja o tipo de integração escolhido para um edifício, especial aten-

ção deve ser dada à manutenção, substituição e limpeza dos módulos e dos outros 

componentes do sistema FV. Assim, o acesso, os mecanismos de operação, limpeza e 

substituição devem ser cuidadosamente pensados desde os primeiros estágios do projeto.

7.1 Coberturas

Os telhados são as superfícies mais propícias para a integração de sistemas foto-

voltaicos: desde que a orientação seja favorável, é o local onde as sombras podem 

ser melhor evitadas, e mais facilmente pode-se ventilar a face traseira dos módulos.

Há um grande número de componentes FV no mercado prontos para instalação 

em telhados, inclinados ou planos, que podem ser desde módulos de superposição 

convencionais fixados em trilhos metálicos até módulos com formato de telhas 

curvas. Para coberturas de grandes vãos, existem soluções de células de silício 

amorfo ou CIS coladas diretamente sobre telhas metálicas. Graças à flexibilidade do 

material amorfo, essa também é uma opção muito adequada para coberturas curvas. 

As tecnologias de película fina (thin film) têm a vantagem de não estarem sujeitas 

a perdas de eficiência, devido ao aquecimento da face posterior dos módulos, e 

são integradas ao componente construtivo já no seu processo de fabricação. Outra 

tipologia adequada para telhados planos são os sistemas integrados nas membranas 

flexíveis de PVC (policloreto de vinila) ou EVA (copolímero de etileno e acetato 

de vinila), que são membranas impermeabilizantes; algumas, até mesmo, com 

isolamento incorporado. Esses sistemas também usam películas finas de silício 

amorfo, o que lhes dá a flexibilidade necessária.
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Ao integrar sistemas FV em telhados inclinados, a ventilação da face poste-

rior dos módulos deve ser sempre favorecida para evitar perda de eficiência na 

produção de energia elétrica. Deve-se prover aberturas nas extremidades superior 

e inferior das superfícies com módulos integrados, o que ajuda a evitar também a 

condensação e a transmissão de calor para o interior da edificação, pelo risco de 

provocar superaquecimento. Já a integração de sistemas FV em coberturas planas 

geralmente é independente do edifício existente. Embora com menor grau de inte-

gração, proporcionam soluções mais econômicas, por utilizarem módulos e fixações 

padronizados. Esse tipo de montagem em edifícios existentes tem a vantagem de 

manter a face traseira do módulo ventilado sem grandes custos ou esforços técnicos.

A integração dos sistemas FV em claraboias e átrios proporciona superfícies 

de geração de energia transparentes. O jogo de transparência e sombras é obtido 

ajustando-se a distância entre as células, o que gera alto impacto na linguagem 

arquitetônica do espaço, uma vez que as células são visíveis. A maneira usual, para 

tanto, é integrar os módulos no suporte da superfície envidraçada, substituindo a face 

exterior dos vidros duplos por vidros laminados temperados ou termoendurecidos. 

Como em qualquer átrio envidraçado, deve-se observar os aspectos de estanquei-

dade, segurança física e estrutural, manutenção e substituição de módulos. A isso 

soma-se o cuidado extra quanto à localização das caixas de conexão, cabeamentos 

e demais componentes do sistema FV.

7.2 Fachadas

O uso de sistemas FV integrados em fachadas pode ser feito de numerosas 

maneiras. Embora as fachadas geralmente ocupem muita superfície, seu uso para 

gerar energia depende de sua orientação e das sombras, às quais são mais propensas 

do que as coberturas. As fachadas podem ser montadas para ser ventiladas ou não, 

e essas características devem ser consideradas na escolha do tipo de tecnologia de 

conversão FV a ser integrada. 
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A integração em fachadas ventiladas é feita substituindo-se a camada exterior 

por módulos FV, que podem ser de vidro transparente ou translúcido, bem como de 

outros substratos opacos, como alumínio, cerâmica ou plástico. O sistema de fixação 

é o mesmo da tecnologia já desenvolvida para fachadas ventiladas convencionais. 

Também é possível fazer painéis modulares de fachadas, totalmente montados em 

fábrica e com o cabeamento integrado, o que economiza tempo na obra e permite 

maior controle de qualidade da execução. Do ponto de vista da instalação FV é 

importante favorecer a drenagem das águas de chuva para evitar possíveis danos à 

fiação. Algumas vantagens desse tipo de integração são a facilidade de montagem 

dos outros componentes do sistema, tais como caixas de conexão e cabeamento, 

assim como a maior facilidade de adaptar-se às medidas comerciais dos módulos, 

tornando-se uma escolha mais econômica.

A instalação em cortinas de vidro pode ser aplicada em fachadas verticais ou 

inclinadas, curvas ou não, por meio do sistema tradicional montado diretamente 

em obra ou do sistema modular pré-fabricado, o qual tem como vantagem a ins-

talação da fiação e das conexões elétricas sob condições controladas. Para essa 

instalação, admitem-se também soluções mistas, com módulos transparentes e 

opacos. A integração em fachadas tipo cortinas de vidro é feita substituindo-se 

o vidro exterior por módulos FV, sendo uma de suas vantagens o fato de que os 

módulos FV, absorvendo uma parte significativa da irradiação, reduzem o Fator 

Solar do conjunto, melhorando potencialmente o desempenho energético do edifício. 

As fachadas inclinadas, quando bem orientadas, são particularmente adequadas 

para aplicações BIPV, pois otimizam as superfícies disponíveis e maximizam o 

potencial de produção de energia elétrica.

As janelas são outra possível superfície de integração, tanto nas partes fixas 

quanto nas partes móveis. A utilização de módulos com algum grau de transparência 

é adequada para que se continue permitindo a visão direta do exterior. Nesses casos, 

deve-se observar o tipo de uso dos ambientes internos, já que as células obstruem 

a radiação direta e afetam a iluminação natural.
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A integração de elementos FV na forma de proteções solares combina perfeita-

mente duas oportunidades: evita que parte da irradiação incida sobre uma superfície 

envidraçada, controlando as condições de conforto interior, e a aproveita para a 

produção de eletricidade. Em edifícios de escritórios em áreas com alta disponibili-

dade de irradiação solar e climas menos exigentes do ponto de vista de aquecimento, 

essa aplicação é particularmente vantajosa, uma vez que é possível aproveitar a 

irradiação mais tempo durante o ano e a simultaneidade entre a energia produzida e 

sua funcionalidade como elemento de sombreamento (CRONEMBERGER, 2016).

Entretanto, nesse tipo de uso a análise das sombras torna-se mais complexa, 

já que, além das possíveis sombras provocadas por objetos contíguos ao edifício, 

o ideal é evitar o autossombreamento, de modo que a produção de energia FV seja 

favorecida. Dependendo da latitude e orientação, a geometria de um sombreamento 

pode ser muito eficaz ao sombrear a superfície envidraçada, embora possa produzir 

sombras que impeçam a integração de módulos FV nas fachadas.

A identificação correta das sombras permite ajustar a instalação dos strings 

para que um array possa gerar energia, mesmo com algum módulo parcialmente 

obstruído, e evitar os chamados hotspots, tão prejudiciais para as instalações e até 

mesmo perigosos para a segurança de um sistema. Conhecê-las possibilita também 

opções de projeto no sistema FV e na arquitetura. No primeiro caso, permite escolher 

inversores ou microinversores mais adequados, e/ou utilizar tecnologias de células 

solares mais sensíveis a radiações difusas, como as a-Si, CIS e CIGS. Quanto ao 

projeto de arquitetura, permite antever a necessidade de incluir módulos “cegos” 

no array na superfície desejada, mesmo que desconectada.

8. Princípios básicos de projeto

O projeto de um edifício solar FV é um processo multidisciplinar que deve obedecer 

a vários critérios e parâmetros. Deve começar nas fases iniciais, quando a influência dos 

agentes interessados pode ser maior, e os custos das mudanças de decisão são menores.
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À luz das necessidades e demandas do cliente, que nem sempre é o usuário 

final, e conhecendo as características ambientais e físicas do local de implantação 

do edifício, as equipes de projeto e de construção devem harmonizar os aspectos 

arquitetônicos e construtivos com os regulamentos relevantes, os requisitos da 

concessionária de energia local e os materiais disponíveis no mercado (Figura 4). 

Dependendo das necessidades e da magnitude de um projeto, o processo pode ser 

sumamente complexo.

As necessidades do projeto do sistema FV, como a distribuição de fiação e 

dos outros componentes elétricos, deve ser compatível com os demais requisitos 

funcionais da envoltória – ventilação e iluminação natural, estanqueidade, estabi-

lidade, proteção térmica, proteção contra os ventos, controle de irradiação solar, 

controle de ganhos térmicos, segurança física, isolamento acústico, poluição do ar, 

vistas exteriores, proteção contra incêndio e sua própria vida útil. 

Além disso, no caso de um componente multifuncional, um módulo FV que 

seja ao mesmo tempo material de construção deve atender a uma série de requisitos 

de certificação de acordo com as normativas locais.

Do ponto de vista do projeto do sistema BIPV, os aspectos mais críticos são 

semelhantes a uma instalação fotovoltaica padrão: trata-se de tanto quanto possível 

maximizar a irradiação recebida pelos módulos através da orientação e inclinação 

e evitar os fatores de perdas de rendimento. A quantidade de irradiação depende da 

latitude e do clima do lugar. As perdas de rendimento podem ocorrer por fatores 

como a presença de sombras, a temperatura dos módulos e do cabeamento, e até 

mesmo o nível de limpeza dos módulos. Essas condições básicas podem afetar o 

design de um edifício em vários aspectos, desde a orientação e layout no terreno, até 

mesmo a sua forma e sistema construtivo (MARTÍN CHIVELET; SOLLA, 2007). 

Dado que a maior parte das tecnologias de geração FV perdem potência com o 

aumento da temperatura de operação, o fator temperatura deve ser cuidadosamente 

avaliado. Há estudos que reportam perdas de potência de cerca de 5% em sistemas 

integrados com tecnologia de silício cristalino (ROBERTS; GUARIENTO, 2009). 
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Para diminuir as perdas por temperatura, é fundamental prever no projeto a venti-

lação da superfície posterior dos módulos.

Figura 4: Atores e processos envolvidos em projetos BIPV

Fonte: Elaboração dos autores (2015).

Do ponto de vista do comportamento energético, é aconselhável que os edifícios 

objetos de integração FV sejam de baixo consumo, considerando a aplicação de 

onde várias estratégias de conservação de energia. Uma prioridade na concepção 

de um projeto de edifício solar FV é definir uma estratégia energética, que implica 

definir a proporção da demanda de energia que pode ser atendida com a energia 

gerada localmente. Os regulamentos para o acesso à rede pública de energia local, 

a existência de possíveis taxas de incentivo, a superfície disponível adequada para 

a integração e, finalmente, os custos serão decisivos. A simultaneidade da demanda 

com a geração de energia solar também deve ser verificada.
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9. Orientação e inclinação dos módulos

A irradiação máxima recebida pelos módulos depende fundamentalmente da 

sua orientação e inclinação. Por exemplo, para uma cidade localizada a -10,9° de 

Latitude (Aracajú/Brasil), a irradiação máxima será recebida por uma superfície 

orientada em direção ao Equador (Norte), inclinada a 10° em relação à superfície 

horizontal (Figura 5).

Figura 5: Aracajú: diagrama de irradiação para qualquer orientação e inclinação

Fonte: Cronemberger, Caamaño-Martín e Vega Sánchez (2012, p. 270).

Devido à posição relativa do Sol nessa latitude, observa-se no diagrama que há 

uma grande variedade de combinações para outras faixas de orientação, quando incli-

nadas de 0° a 50°, com orientação que vão de Este a Oeste em sentido anti-horário.
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A situação ideal na geração FV seria aquela em que os módulos não fossem 

sombreados em nenhum momento, o que pode ser um objetivo muito difícil em 

edifícios solares FV, tipicamente localizados em áreas urbanas. As sombras de 

edifícios contíguos afetam mais as fachadas do que os telhados, e podem ser mais 

facilmente resolvidas no caso de ambientes urbanos mais baixos e com menor 

densidade de ocupação. No entanto, em centros urbanos mais densos e edifícios 

mais altos, as sombras podem ocorrer por longos períodos de tempo, chegando a 

impossibilitar a integração de sistemas FV.

Outra fonte importante de sombras consiste naquelas geradas por massas de 

vegetação arbórea. No processo de projeto de novos edifícios solares FV, é preciso 

escolher cuidadosamente as novas espécies que serão plantadas nas proximidades do 

prédio e observar o crescimento daquelas já existentes. Uma maneira de minimizar 

o problema pode ser o uso de módulos com diodos de bypass e diodos de bloqueio, 

ou ainda, trabalhar com módulos equipados com microinversores individuais.

10. Potencial solar das envoltórias

Denomina-se ângulo ótimo o ângulo de inclinação de uma superfície fixa 

em relação à horizontal, que permite captar a maior quantidade de irradiação por 

ano. Há diferentes referências na literatura científica sobre o ângulo de inclinação 

ótima (βopt) de um campo gerador FV fixo. Uma vez orientada em direção ao 

Equador terrestre (Norte no hemisfério Sul e Sul no hemisfério Norte), a recomen-

dação mais comum é inclinar a superfície com o mesmo ângulo de latitude local 

(GOPINATHAN, 1991; DUFFIE; BECKMAN, 2006; GUNERHAN; HEPBASLI, 

2007; SANTOS; RÜTHER, 2014; PRASAD; SNOW, 2006). Recomenda-se tam-

bém incliná-lo cerca de 8° em relação à latitude (LEWIS, 1987) ou, ainda, usar a 

equação βopt = 3,7 + 0,69 (LORENZO, 2003). Outras referências argumentam que 

a inclinação ótima corresponde a 10° menos que a latitude local (ESPANHA, 2015) 

e 20° abaixo da latitude local (ROBERTS; GUARIENTO, 2009).
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Numerosos estudos foram realizados para determinar mais precisamente o 

impacto do ângulo de inclinação e do azimute sobre a produção de energia solar 

FV relacionada a diferentes latitudes e climas (MONDOL et al., 2007; HUSSEIN 

et al., 2004), alguns deles levando em conta variáveis como o preço da comer-

cialização de energia (ROWLANDS et al., 2011) ou as características sazonais 

da irradiação solar (CHRISTENSEN et al., 2001), a maioria delas considerando 

localizações no hemisfério Norte.

No que diz respeito à proporção da quantidade de irradiação que pode ser 

aproveitada em sistemas integrados, costuma-se considerar ótimo aproveitar a 

partir de 90% da irradiação anual, e muito bom entre 80% e 90% (MONDOL; 

YOHANIS; NORTON, 2007) Na Alemanha, admite-se como aceitável o apro-

veitamento de 55% da irradiação disponível (CHENG; JIMENEZ; LEE, 2009). 

Isso significa, considerando-se que a irradiação anual nesse país varia entre 900 

kWh/m2 e 1.250 kWh/m2, cerca de 600 kWh/m2 anuais. O Código Técnico de 

Construção (ESPANHA, 2015) estabelece que as perdas por orientação e incli-

nação não devem exceder 40%. Ou seja, presume-se que 60% da utilização é 

um limite mínimo aceitável. Considerando-se que a irradiação anual em Espanha 

varia entre 1.200 kWh/m2 e 1.850 kWh/m2, os valores mínimos aceitáveis são da 

ordem de 720 kWh/m2.

11. Ângulo ótimo de uma superfície FV no Brasil

Identificou-se o ângulo ótimo de inclinação em 78 cidades brasileiras dis-

tribuídas desde a linha do Equador até a latitude - 31,3°, e estabeleceu-se uma 

relação com a latitude local. Para isso, inicialmente, calculou-se a irradiação 

anual disponível para uma superfície com orientação Norte e ângulo de inclina-

ção igual à latitude local. Em uma segunda fase, repetiu-se o cálculo variando a 

inclinação da superfície em 1° em intervalos que permitiram verificar a variação 

da irradiação calculada para a inclinação igual à latitude.
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Tabela 1: Irradiação máxima anual e ângulo ótimo
(continua)

A B C D E

Cidade ф
Ga(β = ф, α = 180°) 

kWh/m2y
βopt

Ga(β = βopt, α = 180°) 
kWh/m2y

Bagé -31.3 1797 31.3 1797

Porto Alegre -30 1810 30 1810

Caxias do Sul -29.1 1736 29.1 1736

Passo Fundo -28.2 1870 28.2 1870

Florianópolis -27.6 1721 30 1722

Blumenau -26.9 1564 26.9 1564

São Francisco do Sul -26.2 1637 26.2 1637

Foz de Iguaçú -25.5 1841 27 1842

Curitiba -25.3 1460 25.3 1460

Campo Mourão -24 1880 27 1882

Santos -23.9 1633 27 1634

São Paulo -23.5 1559 26 1561

São José dos 
Campos -23.2 1769 27 1772

Taubaté -23 1768 25 1771

Rio de Janeiro -22.9 1833 26 1835

Campinas -22.8 1951 28 1957

Piracicaba -22.7 1905 27 1910

Resende -22.4 1773 26 1776

Volta Redonda -22.4 1632 25 1634

Macaé -22.3 1913 26 1917

Presidente Prudente -22.1 1944 26 1948

São Carlos -22 1899 26 1903

Juiz de Fora -21.7 1644 25 1646

Cataguases -21.3 1790 25 1793
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A B C D E

Cidade ф
Ga(β = ф, α = 180°) 

kWh/m2y
βopt

Ga(β = βopt, α = 180°) 
kWh/m2y

Viçosa -20.7 1861 25 1866

Campo Grande -20.4 1928 25 1933

Vitória -20.3 1902 25 1906

Belo Horizonte -19.9 1699 25 1705

Uberaba -19.7 2054 26 2064

Sete Lagoas -19.4 2058 26 2069

Corumbá -19 1970 23 1975

Patos de Minas -18.6 1980 25 1991

Catalão -18.1 1960 25 1972

Paracatu -17.5 1920 24 1930

Goiânia -16.6 1939 24 1953

Cáceres -16 1822 22 1831

Brasília -15.7 1907 24 1926

Cuiabá -15.5 1944 21 1951

Vitória da Conquista -14.8 1768 19 1773

Posse -14.1 1911 22 1925

Correntina -13.3 1962 20 1972

Salvador -13 1956 13 1956

Lençóis -12.5 1714 17 1718

Barreiras -12.1 2022 19 2036

Morro do Chapéu -11.5 1686 15 1689

Jacobina -11.1 1803 15 1806

Aracajú -10.9 2031 14 2034

Propriá -10.2 1890 14 1891

Rio Branco -9.9 1667 17 1676

Tabela 1: Irradiação máxima anual e ângulo ótimo
(continuação)
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A B C D E

Cidade ф
Ga(β = ф, α = 180°) 

kWh/m2y
βopt

Ga(β = βopt, α = 180°) 
kWh/m2y

Maceió -9.6 1980 12 1981

Petrolina -9.3 1987 14 1992

Garanhuns -8.8 1906 11 1907

Porto Velho -8.7 1697 17 1710

Caruaru -8.2 1871 10 1872

Recife -8.05 2092 10 2093

Olinda -8 2016 11 2019

Campina Grande -7.2 1865 10 1866

Joao Pessoa -7.1 2016 10 2018

Floriano -6.7 1911 13 1919

Colinas -5.9 1804 14 1820

Natal -5.7 2071 9 2073

Imperatriz -5.5 1802 14 1818

Crateús -5.1 1981 11 1988

Teresina -5 2015 12 2027

Guaramiranga -4.2 1714 9 1720

Fernando de 
Noronha -3.8 2019 8 2023

Fortaleza -3.7 2030 8 2035

Manaus -3.13 1797 9 1805

Parnaíba -2.9 2073 8 2079

São Luiz -2.5 1791 8 1798

Óbidos -1.9 1875 8 1885

Belém -1.4 1838 7 1847

Fonte: Elaboração dos autores (2012).

Tabela 1: Irradiação máxima anual e ângulo ótimo
(continuação)
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A estimativa da irradiação foi calculada com base nos dados de Irradiância Glo-

bal Horizontal (Gdm) médias mensais publicados pelo World Radiation Data Center 

(RUSSIA, 2012). Com base nesses dados, foi calculada a irradiação diária média em 

superfícies inclinadas arbitrariamente orientadas, Gdm (β,α), separando as componen-

tes direta e difusa da irradiação (LIU; JORDAN, 1960). A metodologia e os cálculos 

detalhados podem ser encontrados em Assessing the Solar Irradiation Potential for 

Solar Photovoltaic Applications in Buildings at Low Latitudes - Making the Case for 

Brazil (CRONEMBERGER; CAAMAÑO-MARTÍN; VEGA SÁNCHEZ , 2012). 

A Tabela 1 mostra os resultados encontrados para a relação irradiação máxima anual 

versus ângulo ótimo em 78 cidades no Brasil. Nas colunas são detalhadas:

• Coluna A - Nome da cidade

• Coluna B - Latitude local () 

• Coluna C - Irradiação incidente anual quando o ângulo de inclinação da 

superfície de recepção é igual à latitude local ( em kWh/m2

• Coluna D - ângulo ótimo nesta cidade (βopt)

• Coluna E - irradiação incidente numa superfície fixa quando o ângulo de 

inclinação da superfície é igual ao ângulo ótimo (βopt) em kWh/m2.

Das 74 localidades examinadas, nenhuma apresentou valores para o ângulo 

ótimo abaixo do ângulo da latitude local; em apenas oito delas o valor é igual à 

latitude. Em 89% dos casos, o angulo ideal de inclinação de uma superfície FV 

varia entre 1,5° a 9,3° acima do valor da latitude local. A modelagem desses dados 

em um gráfico em que os valores para latitudes se encontram no eixo da abscissas 

e dos ângulos ótimos, no eixo das ordenadas (Figura 6), permitiu deduzir uma 

relação matemática linear com coeficiente de determinação R2 = 0,93 para calcular 

o ângulo ótimo em cidades brasileiras:

βopt = 0,874 + 6,062                                                     (Equação 1)
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Figura 6: Relação linear entre Inclinação ótima e Latitude

Fonte: Elaboração dos autores (2016).

Cabe ressaltar a tendência observada de que quanto maior a proximidade 

Equador terrestre, maior será o desvio do valor de βopt acima da latitude local. Isso se 

deve ao fato de que, em cidades com baixas latitudes, embora as trajetórias solares 

indiquem que o ângulo ótimo coincida com a latitude, os modelos de radiação solar 

mostram que, devido às condições climáticas locais (disponibilidade de recursos 

solares, proporção da componente difusa, etc.), o máximo aproveitamento solar é 

proporcionado por inclinações ligeiramente superiores à latitude. É precisamente 

para locais de latitude superior a -25° que essa tendência muda. 
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12. Diagramas de aproveitamento da irradiação solar

A seguir, apresentam-se diagramas demonstrativos do recurso solar disponível 

em superfícies em todas as orientações e inclinações para sete cidades brasileiras 

(Figura 7) localizadas a aproximadamente cada 5° de latitude - Belém (Φ = - 1,4°), 

Teresina (Φ = - 5°), Aracajú (Φ = - 10,9°), Brasília (Φ = - 15,7°), Belo Horizonte 

(Φ = 19,9°), Curitiba (Φ = 25,3°) e Porto Alegre (Φ = - 30,0°).

Figura 7: Localização das cidades no mapa do Brasil

Fonte: Cronemberger (2015, p. 115).
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O procedimento utilizado foi o de calcular a irradiação solar recebida pelas 

superfícies fixas em 1.368 pontos diferentes da abóboda solar. A distância entre 

os pontos é de 5° – suas inclinações (β) variam de horizontal (0°) a vertical (90°), 

enquanto os azimutes (α) percorrem de 0° a 360°. Esses dados foram representa-

dos em diagramas com sistema esférico de coordenadas, utilizando-se o programa 

OriginPro 8.5. Cada diagrama foi criado diretamente a partir de dados organizados 

em três eixos – theta (azimute), raio (inclinação) e zeta (irradiação) por triangulação. 

Figura 8: Brasília: Diagrama de irradiação para qualquer orientação e inclinação

Fonte: Cronemberger, Caamaño-Martín e Vega Sánchez (2012, p. 270).

A Figura 8 mostra o diagrama de aproveitamento da irradiação solar para Brasília 

(latitude 15,7°) em todas as orientações e inclinações. Observa-se que o ponto de 

aproveitamento máximo (100%) será para uma superfície inclinada 24° em relação 

à horizontal e orientada a Norte (1.926 kWh/m2), ideal para uma cobertura solar FV. 
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O diagrama exibe um amplo intervalo de combinações inclinação/orientação ótimas 

(aproveitamento ≥ 90%) para superfícies inclinadas de 0° a 53° e orientadas entre 

Noroeste e Nordeste. Basicamente, todo o quadrante Norte tem combinações acei-

táveis (aproveitamento ≥ 55%). Para orientações percorridas entre Leste e Oeste na 

direção horária também há combinações aceitáveis para edifícios solares FV.

Já para Porto Alegre (latitude 30°), o diagrama de aproveitamento (Figura 9) mos-

tra que a situação ótima para aproveitamento máximo da irradiação (1.810 kWh/m2) 

refere-se a uma superfície inclinada 30° em relação à horizontal e orientada a Norte. 

Observa-se, também, assim como em Brasília, um amplo intervalo de combinações 

inclinação/orientação ótimas (aproveitamento ≥ 90%) para superfícies inclinadas 

de 2° a 58° e orientadas entre Noroeste e Nordeste. Igualmente, todo o quadrante 

Norte tem combinações aceitáveis (aproveitamento ≥ 55%). Para orientações entre 

Leste a Oeste na direção horária, também há combinações aceitáveis.

Figura 9: Porto Alegre: Diagrama de irradiação para qualquer orientação e inclinação

Fonte: Cronemberger, Caamaño-Martín e Vega Sánchez (2012, p. 270).
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Figura 10: Belém: Diagrama de irradiação para qualquer orientação e inclinação

Fonte: Cronemberger, Caamaño-Martín e Vega Sánchez (2012, p. 270).

Quase no outro extremo do país, em Belém (lat. - 1,4°), o ponto de aproveita-

mento máximo (1.845 kWh/m2) está orientado a Norte e inclinado 7° em relação 

ao plano horizontal (Figura 10). O intervalo ótimo para a combinação inclinação/

orientação concentra-se no centro do diagrama, como é natural pela proximidade 

com o Equador. Uma superfície de captação com qualquer orientação, inclinada 

até aproximadamente 40°, tem o potencial de aproveitar mais de 90% da irradiação 

solar disponível para essa latitude. O diagrama demonstra que há situações aceitáveis 

em todas as orientações, mais favoráveis a Leste e Oeste. Note-se, entretanto, que 

uma superfície vertical orientada a Oeste, apesar de potencialmente receber apenas 

56,3% da irradiação total, traduz-se na disponibilidade de 1.039 kWh/m2, uma quan-

tidade consideravelmente alta. Tais dados mostram que, nessas latitudes, para uma 
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boa variedade de tipologias de envoltórias inclinadas até 40°, qualquer que seja sua 

orientação, é possível obter aproveitamentos bons, muito bons ou ótimos. Relações 

análogas podem ser observadas nos diagramas para as cidades de Teresina (Figura 12) 

e Aracajú (Figura 5) e também para Belo Horizonte (Figura 13) e Curitiba (Figura 14).

A Tabela 2 sumariza os resultados dos sete diagramas de irradiação solar para 

fachadas e coberturas. O recurso solar disponível nas coberturas (β = 0° a 30°) será 

sempre potencialmente igual ou maior que 89%, quando orientadas a Norte, em 

qualquer das latitudes verificadas. Quanto mais próximo do Equador, maior será o 

aproveitamento potencial. Para coberturas com orientação Sul os aproveitamentos 

potenciais são mais baixos, com um mínimo de 66% em Porto Alegre, podendo 

chegar, no entanto, a 99% em Belém.

Tabela 2: Potencial de aproveitamento anual da irradiação disponível em coberturas e fachadas

Cidade Max. Irrad. 
(kWh/m2.ano)

Lat 
(ф)

Posição 
superfície (β) Norte (%) Leste/Oeste (%) Sul (%)

Porto Alegre/RS 1.810 -30,0º
cobertura 89,1 – 100 85,5 – 89,3 66,6 – 89,0

fachada 60,3 – 98,7 54,5 – 81,9 25,9 – 55,9

Curitiba/PR 1.460 -25,3º
cobertura 92,3 – 100 87,5 – 92,5 71,0 – 92,3

fachada 57,5 – 97,6 53,3 – 83,4 28,6 – 61,2

Belo Horizonte/MG 1.705 -19,9º
cobertura 92,1 - 100 87,6 – 92,4 70,7 – 92,1

fachada 56,3 – 97,4 55,3 – 83,5 27,0 – 60,6

Brasília/DF 1.926 -15,7º
cobertura 92,5 – 100 88,6 – 92,9 71,9 – 92,5

fachada 55,1 – 97,0 54,6 – 84,6 26,6 – 61,8

Aracajú/SE 2.034 -10,9º
cobertura 96,8 – 100 93,1 – 97,8 83,5 – 97,4

fachada 45,6 – 91,8 56,3 – 88,5 31,9 – 74,7

Teresina/PI 2.026 -5,0º
cobertura 96,0 – 100 93,9 – 98,6 85,8 – 98,3

fachada 44,3 – 90,3 56,4 – 89,2 33,8 – 77,3

Belém/PA 1.845 -1,4º
cobertura 93,3 – 100 94,6 - 99,7 89,9 - 99,4

fachada 42,0 – 87,5 56,3 – 89,9 37,8 – 82,3

Nota: Coberturas 0° - 30° / Fachadas 40° - 90°.

Fonte: Cronemberger (2012, p. 179).



202

Simulação, Ambiente e Energia no Espaço Construído

No que diz respeito ao recurso solar disponível nas fachadas, verifica-se que 

em todas as cidades brasileiras simuladas o percentual máximo de aproveitamento 

será de, no máximo, aproximadamente 60% (β = 90°). Essa proporção será maior 

quanto maior for a latitude da cidade – a porcentagem mais alta se observa em 

fachadas orientadas a Norte (60,3%) em Porto Alegre, e a mais baixa (42,4%), em 

Belém. Em Porto Alegre, Curitiba, Belo Horizonte e Brasília (latitudes entre -15° 

e -30°), a diferença de aproveitamento entre as fachadas Leste/Oeste e Norte é de 

cerca de 5%, o que indica que ambas têm a mesma importância do ponto de vista 

de integração de um gerador solar. Situação diferente encontra-se em Aracajú, 

Teresina e Belém (latitudes entre -1° e -10°), onde superfícies verticais (β = 90°) 

orientadas a Leste/Oeste conseguiriam aproveitamentos potenciais de 10% e 14% 

maior do que na orientação Norte. Em Belém, devido à proximidade do Equador, 

a diferença entre o uso das fachadas Norte e Sul é inferior a 5%. 

Figura 11: Comparação de aproveitamento solar das fachadas melhor orientadas

Fonte: Cronemberger, Caamaño-Martín e Vega Sánchez (2012, p. 180).
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Embora abaixo de 60%, o aproveitamento potencial em fachadas apresenta 

um valor de irradiação anual consideravelmente elevado, se comparado aos valo-

res observados em países onde essa tecnologia já está disseminada (Figura 11). 

Por exemplo, em Belém, o aproveitamento nas fachadas Leste/Oeste é de 56,3% 

(1.039 kWh/m2). Esse valor representa apenas 13% menos do que a fachada 

melhor orientada em Madri, na Espanha, e 14% a mais do que uma fachada Sul 

em Munique, na Alemanha. Situações muito semelhantes foram verificadas em 

outras cidades brasileiras na faixa de latitude entre -15° e -5°. Esses dados são sig-

nificativos também em projetos de envoltórias inclinadas, como átrios e elementos 

de sombreamento de fachadas e janelas.

Figura 12: Teresina: Diagrama de irradiação para qualquer orientação e inclinação

Fonte: Cronemberger, Caamaño-Martín e Vega Sánchez (2012, p. 270).
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Figura 13: Belo Horizonte: irradiação para qualquer orientação e inclinação

Fonte: Cronemberger, Caamaño-Martín e Vega Sánchez (2012, p. 270).

Figura 14: Curitiba: irradiação para qualquer orientação e inclinação

Fonte: Cronemberger, Caamaño-Martín e Vega Sánchez (2012, p. 270).
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13. Aspectos normativos de conexão à rede pública

A normativa de compensação de energia adotada no Brasil, apesar de tecni-

camente interessante e elogiada por muitos especialistas internacionais, não inclui 

incentivos econômicos ao consumidor de energia, ao contrário de outros países 

como Espanha ou Alemanha. Isso faz com que sua aquisição deva ser autofinan-

ciada, e, consequentemente, se retarde sua disseminação. A atual crise hídrica que 

afeta várias regiões do país aliada ao incremento acentuado das tarifas de energia 

elétrica observadas nos últimos anos podem contribuir para acelerar o processo de 

adoção dessa tecnologia.

Existem algumas poucas iniciativas de incentivo à instalação de sistemas FV, tais 

como o Fundo Solar, organizado pelo Instituto Ideal10 com o Grüner Strom Label,11 

ou, ainda, o Crédito Produtivo SIC/Energias Renováveis, para pequenos consumi-

dores. Nenhum deles é apoiado pelo Governo Federal. Ainda assim, estima-se que 

a capacidade instalada de geração distribuída crescerá, mantendo-se o atual cenário 

de ausência de incentivos federais, em 835MWp até 2023 (BRASIL, 2014).

Publicada em 17 de abril de 2012, a Resolução Normativa 482/2012 – ANEEL 

regula a injeção de eletricidade de fontes renováveis à rede elétrica para os chama-

dos mini e microgeradores (BRASIL, 2015). O documento, atualizado em 24 de 

novembro de 2015, pela Resolução Normativa 687/2015 - ANEEL (BRASIL, 2015) 

em vigor desde 2016, estabelece os procedimentos de conexão à rede e às condições 

para o sistema de compensação de energia (net-metering). A normativa define um 

sistema de microgeração distribuído como uma instalação com potência instalada 

de até 75 kW, para fontes hidráulicas, solares, eólicas, de biomassa ou de cogeração, 

conectada à rede como unidade de consumo. Sistemas com potência instalada entre 

75 kW e 5 MW são considerados do tipo minigeração.

10 Disponível em: http://institutoideal.org.
11 Etiqueta de Eletricidade Verde (tradução nossa), originária da Alemanha.
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O sistema de compensação baseia-se no empréstimo gratuito da energia gerada 

por um consumidor para a rede do distribuidor local de eletricidade, que é compen-

sado pelo consumo subsequente da energia ativa dessa mesma rede. Isso pode ser 

feito no mesmo ponto em que a geração ocorreu ou em outro local de propriedade 

do mesmo consumidor. A cobrança de energia elétrica é feita por contabilização da 

energia ativa consumida menos a energia injetada, por período da tarifação. As taxas 

horárias são levadas em consideração, de modo que, quando a energia injetada 

em hora ponta for maior do que a consumida, a diferença será feita nos horários 

subsequentes, o que é uma vantagem para o consumidor. Uma das inovações que 

traz o regulamento é a possibilidade de que a geração distribuída também possa 

ser feita para unidades de consumo múltiplo, como condomínios e cooperativas.

14. Considerações finais 

Em primeiro lugar, nota-se que a implementação de um sistema solar ativo 

em um edifício requer uma análise detalhada do ambiente urbano em que se situa. 

Contextualizando as conclusões deste capítulo, enfatiza-se que, para maximizar a 

produção fotovoltaica de qualquer tipo de instalação, integrada ou não em envol-

ventes arquitetônicas, é necessário evitar ao máximo as perdas por sombreamento, 

temperatura dos módulos, dispersão de parâmetros e limpeza, o que pode ser um 

desafio no ambiente urbano. 

A simulação e a análise dos dados de irradiação solar apresentados permitiram 

verificar que, nas cidades brasileiras estudadas, a inclinação ideal de uma superfície 

FV (ângulo ótimo) é quase sempre maior que o valor da latitude local, em até 9°. 

Apresenta-se como ferramenta de projetos uma expressão linear para calcular o 

ângulo ótimo nas latitudes brasileiras, com um coeficiente de determinação R2 = 0,93.

Nas cidades verificadas, o aproveitamento em superfícies FV integrados em 

coberturas serão boas, muito boas ou ótimas, varrendo orientações que vão de Leste 

a Oeste em sentido anti-horário, com perdas máximas de até 15%. Em latitudes 
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de 0° a -25°, até mesmo superfícies orientadas a Sul podem ser beneficiadas com 

resultados igualmente bons, permitindo aplicações satisfatórias em diversas tipolo-

gias de coberturas. Desaconselha-se posicionar os módulos horizontalmente, uma 

vez que o escoamento de águas pluviais deve ser favorecido, o que é particular-

mente importante em cidades com altas taxas de precipitação, muito comuns na 

climatologia brasileira. 

No caso de fachadas, os melhores potenciais de aproveitamento são encon-

trados nas superfícies orientadas a Norte, para latitudes -15° a -30°, ou orientadas 

a Leste/Oeste quando as latitudes variam do Equador até -10°, até um máximo 

de 60%. No caso de superfícies inclinadas, como em átrios e componentes de 

sombreamento, o aproveitamento pode chegar até 90% da irradiação disponível.

Ao contrário da crença geral, demonstra-se que a integração de módulos FV 

em superfícies verticais em baixas latitudes pode ser efetiva e sempre deve ser 

considerada, desde que os demais critérios de projeto sejam adequados. A boa dis-

ponibilidade da irradiação solar em uma ampla gama de orientações e inclinações 

no Brasil é evidente, o que permite afirmar que a integração FV em edifícios é 

adequada não só para coberturas, mas também a diversas tipologias de fachadas.

Apresentam-se diagramas que permitem desenvolver uma rápida análise grá-

fica do potencial de aproveitamento de irradiação solar em todas as orientações e 

inclinações para sete cidades brasileiras – Belém, Aracajú, Teresina, Brasília, Belo 

Horizonte, Curitiba e Porto Alegre –, os quais podem ser utilizados como ferramenta 

na busca de soluções arquitetônicas de integração FV, não apenas no Brasil, mas 

também em outras regiões localizadas em latitudes equivalentes.

O consumo de energia elétrica no Brasil em edifícios12 representou, em 2014, um 

total de 41,1% da oferta nacional de energia elétrica (BRASIL, 2014). Isso sugere que 

os edifícios solares FV podem ser utilizados como uma estratégia energética vanta-

josa, que colabora para a otimização e a estabilidade da rede pública de distribuição. 

12 Setores residencial (20,5%), público (6,8%) e comercial (13,8%).
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Há outro condicionante importante que talvez seja outro impulsor dessa tecno-

logia, já que é esperável que se confirme no Brasil a afirmação de que “o desenho 

verde é a razão básica para integrar sistemas BIPV em edifícios” 13 (REIJENGA, 

2003, p. 1011, tradução nossa).

Seguindo a tendência de uma maior conscientização ambiental em todos os 

níveis da sociedade, já estão em vigor no país as normativas relacionadas aos pro-

jetos e construção de edifícios, focadas na obtenção do conforto ambiental e de 

eficiência energética (BRASIL, 2010a; BRASIL, 2010b; ABNT, 2003). Coerentes 

com outras normativas internacionais similares, essas normativas obrigarão que se 

cumpram requisitos mais exigentes em relação ao desempenho térmico, acústico e 

energético de edifícios, levando a uma adaptação dos sistemas e práticas constru-

tivas atuais, podendo até mesmo desencadear uma verdadeira revolução no setor. 

A introdução de sistemas FV em edifícios no Brasil e outros países localizados em 

zonas de baixas latitudes é uma questão de tempo, razão pela qual se considerou 

oportuno apresentar uma revisão crítica da práxis no contexto internacional. 
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CAPÍTULO 6.  
Análise do balanço energético de 
casa pré-fabricada ZEB em Brasília
Larissa Sudbrack e Cláudia Naves David Amorim

1. Balanço energético nulo

Em função da crise energética e das consequentes políticas reguladoras, sur-

giram propostas de edificações conhecidas como “zero-energy building (ZEB)”, 

termo que se refere a um edifício com demanda energética reduzida, por meio 

de estratégias passivas e sistemas eficientes que fazem com que o balanço anual 

de energia necessária para seu funcionamento possa ser suprido por tecnologias 

renováveis, considerando-se o período de um ano (TORCELLINI et al., 2006). 

Para alcançar tal resultado, são incorporados ao projeto dos edifícios conceitos de 

tecnologias passivas (arquitetura), ativas (equipamentos) e proativas (produção 

de energia) (ROMERO; REIS, 2012). Tais projetos, complexos, envolvem meto-

dologia específica, maior nível de detalhamento e planejamento, além de equipes 

multidisciplinares com profissionais de formações específicas e especialistas.

São vários os conceitos relacionados aos edifícios de balanço energético nulo. 

Além do simples “ZEB (zero-energy building)”, temos os NZEB – nearly zero energy 

buildings –, edifícios de alta performance energética, em que a pequena quantidade de 
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energia que necessita é fornecida por fontes renováveis. Já a sigla NZEB diz respeito 

aos “net-zero energy buildings”, que são edifícios em que necessariamente há uma 

troca entre a energia fornecida pela rede e a energia renovável produzida pelo edifício.

O primeiro passo em relação à possibilidade de ZEBs no Brasil foi dado em 

2012, com a Resolução Normativa n° 482 da Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL, 2012), que estabelece as condições gerais para o sistema de compensação 

de energia elétrica, tendo sido posteriormente alterada pela Resolução n° 687, em 

novembro de 2015 (ANEEL, 2015). Para fins deste capítulo, o principal assunto 

tratado nessas resoluções é o sistema de compensação de energia elétrica, no qual a 

energia ativa injetada por unidade consumidora com microgeração ou minigeração 

distribuída é cedida, por meio de empréstimo gratuito à distribuidora local e, pos-

teriormente, compensada com o consumo de energia elétrica ativa. Com o objetivo 

de compensação, a unidade consumidora passa a ter um crédito em quantidade de 

energia ativa a ser consumida por um prazo de 60 meses. 

Isso permite que o sistema fotovoltaico, por exemplo, torne-se mais economi-

camente viável, uma vez que as baterias de armazenamento residencial são, ainda, 

muito caras. Além disso, devolver a energia à rede faz com que se aproveite toda 

a infraestrutura já existente nas cidades e grandes centros urbanos.

1.1 Residências ZEB: a influência do projeto no desempenho térmico e 
luminoso da edificação e seu impacto no consumo energético residencial

Segundo Lamberts, Dutra e Pereira (2014), a análise do consumo de energia 

de uma edificação é tão importante para o processo de projeto quanto quaisquer 

das outras ferramentas usadas comumente pelos projetistas, estando diretamente 

relacionada às decisões do projeto arquitetônico, sendo o desempenho térmico e 

luminoso da envoltória o mais afetado pelas decisões do arquiteto. 

Mais da metade dos projetos ZEB construídos no contexto mundial é resi-

dencial. Isso ocorre por duas razões principais: uma delas é que a maior parte dos 
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edifícios em geral é residencial; e a outra, pelo fato de que é em casa os conceitos de 

economia de energia são mais facilmente percebidos, uma vez que as altas taxas de 

energia elétrica podem ser sentidas no bolso mais diretamente (VOSS; MUSALL, 

2013). A maioria dos edifícios ZEB localiza-se em climas onde o aquecimento tem 

um papel dominante no consumo (VOSS; MUSALL, 2013). Em países tropicais 

como o Brasil, a maior demanda é de resfriamento, o que exige estudos específicos. 

A Agência de Energia Internacional (IEA) publicou, em 2014, um relatório com 

30 estudos de caso sobre edifícios de balanço energético nulo em todo o mundo. 

Dentre eles, cinco são residências unifamiliares em climas em que o aquecimento 

e o resfriamento são predominantes. A Tabela 1 compara os diferentes consumos 

de energia elétrica nesses estudos de caso, e mostra valores de consumo energético 

em casas ZEB nesses países.

Tabela 1: Comparativo de consumo energético (uso final) em Casas ZEB 

Localidade Nome do projeto Arquiteto Consumo 
(kWh/m2.ano)

Dinamarca Energy Flex House Henning Larsens Architects 28

França Le Charpak Villa & Battesti 11

Itália Leaf House MEP 74

Itália Casa Zero Energy Arnaldo Savorelli 17

Espanha Lima J. Sabate, C. Peters, H. Espe 57

Fonte: Adaptado de IEA (2014).

Para Voss e Musall (2013), a questão mais importante acerca das casas ZEB é 

a redução do consumo. Estratégias de projeto como ventilação natural, iluminação 

natural, sombreamento de aberturas no verão e aproveitamento do calor do sol no 

inverno estão presentes em quase todos os casos. Os equipamentos de suprimento 

energético são em sua maior parte coletores solares térmicos para aquecimento 

da água, sistemas fotovoltaicos para energia elétrica e aquecimento geotérmico.
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No que diz respeito à influência do projeto no consumo de uma casa, de todos 

os usos finais residenciais, é possível relacionar diretamente a iluminação e o con-

dicionamento de ar e o aquecimento de água (LAMBERTS; DUTRA; PEREIRA, 

2014), sendo este menos relacionado à arquitetura. A iluminação natural tem menor 

impacto, pois mesmo que a luz do dia possa ser aproveitada, o sistema de iluminação 

artificial é utilizado à noite, e seu consumo nunca chegará a zero, embora possa 

ser minimizado. Portanto, de modo geral, a influência do projeto de uma casa em 

seu consumo energético está diretamente relacionada com os sistemas de resfria-

mento e aquecimento do ar interior, que, por sua vez, relacionam-se às condições 

de conforto térmico dos usuários.

1.2 Consumo energético no setor residencial no Distrito Federal

O gráfico da Figura 1 mostra como o consumo de energia elétrica está dividido 

no setor residencial e sua provável evolução em 10 anos, devido ao crescimento 

demográfico e econômico. É visível que, ao mesmo tempo que os índices de con-

sumo de vários equipamentos como lâmpadas e refrigeradores caem, outros, como 

ar-condicionado, mantêm-se ou até mesmo aumentam.

Figura 1: Consumo de energia elétrica no setor residencial 
no Brasil em 2011 e previsão para o ano de 2021 

 
Fonte: Adaptado de EPE (2012).
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Estudos feitos pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE, 2012) mostram a 

evolução da eficiência energética nos próximos 10 anos, bem como a demanda elétrica 

nos diferentes setores. No setor residencial, é esperado que as lâmpadas representem a 

maior evolução em termos de eficiência, devido à difusão da tecnologia LED e à polí-

tica de proibição de comercialização de lâmpadas halógenas (EPE, 2012). Os dados 

da Tabela 2 dão uma previsão da demanda energética no Brasil no ano de 2050. 

Tabela 2: Posse média de equipamentos selecionados (2013-2050) 

Equipamento 2013 2050

Ar-condicionado 0,23 0,65

Geladeira 1,03 1,03

Lâmpada 8,25 12,13

Chuveiro 0,70 0,32

Televisão 1,61 2,32

Máquina de lavar 0,68 0,94

Freezer 0,18 0,12

Fonte: Adaptado de EPE (2014, p. 117).

A partir desses dados, evidencia-se que o ar-condicionado é responsável pelas 

maiores taxas de crescimento. 

O consumo energético residencial no Distrito Federal (DF) representou 37% 

do consumo total da cidade nos últimos três anos, de 2013 a 2015 (CEB, 2016), e 

pode ser visto na Figura 2; e uma redução no consumo em todos os setores pode 

ser notada. Devido à crise hídrica no Brasil nos últimos anos, o aumento das tarifas 

de energia elétrica foi de aproximadamente 25%, em 2015. Como reflexo desse 

aumento nas taxas, a redução do consumo de energia elétrica se deu em pratica-

mente todos os setores.
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Figura 2: Demanda energética por setor no Distrito Federal

Fonte: Adaptado de CEB (2016).

Figura 3: Consumo médio mensal (kWh) por pessoa nas Regiões 
Administrativas do Distrito Federal de 2013 a 2015

Fonte: Adaptado de CEB (2016).

O consumo médio mensal de energia elétrica no DF (Figura 3), no setor residen-

cial, é de 79 kWh por pessoa. Percebe-se que esse consumo está também relacionado 

às diferentes faixas de renda e classe econômica que prevalecem nas regiões avaliadas: 

por exemplo, na Região Administrativa do Bairro Lago Sul, o consumo é cerca de 

três vezes maior que nas Regiões de Planaltina, São Sebastião e Recanto das Emas. 
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2. A norma ASHRAE 55-2013 e as condições de conforto térmico para 
ambientes ventilados naturalmente

O Brasil não possui norma de conforto térmico para edificações naturalmente 

ventiladas. Há, portanto, pesquisadores que vêm se empenhando para elaborar uma 

proposta para a primeira norma brasileira de conforto térmico humano em edifica-

ções com ventilação natural (LAMBERTS et al., 2013). De acordo com Sorgato 

(2015), a proposta da norma está sendo desenvolvida com base na norma internacional 

ASHRAE Standard 55-2013, cujas condições de conforto térmico nela consideradas 

serão apresentadas a seguir.

Segundo Olesen (2007), citado por Sorgato (2015, p. 52), os critérios para a 

avaliação do conforto térmico em edificações condicionadas naturalmente devem 

ser diferentes dos critérios adotados para edificações com condicionamento artifi-

cial, devido às diferentes expectativas e adaptações dos usuários. Para as edificações 

condicionadas naturalmente, alguns modelos adaptativos fazem uma relação entre a 

temperatura no interior da edificação e a temperatura do ar, levando em consideração 

que os usuários se adaptam às variações sazonais e ao clima local. Segundo De Dear 

e Brasger (2002) citado por Sorgato (2015, p. 52), as teorias dos modelos adaptativos 

estabelecem, além dos fatores físicos e fisiológicos, a importância da expectativa e 

as preferências térmicas dos ocupantes do ambiente. Assim, a satisfação do usuário é 

influenciada pela expectativa do clima ambiente, relacionada às condições existentes.

O objetivo da ASHRAE 55-2013 é especificar as combinações de fatores ambien-

tais térmicos e fatores pessoais e subjetivos que produzem condições ambientais 

favoráveis à maioria dos ocupantes de um ambiente. 

Os fatores ambientais a que essa norma diz respeito são temperatura, radiação tér-

mica, umidade e velocidade do ar; os fatores pessoais são os de atividade e vestimenta. 

As condições térmicas especificadas por essa norma são tidas como aceitáveis para 

indivíduos adultos, saudáveis, em localidades de até 3.000 metros de altitude, em espa-

ços internos projetados para a ocupação humana por períodos não inferiores a 15 mm. 
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A norma apresenta dois métodos para a avaliação do conforto térmico nas 

edificações: o método da aceitabilidade térmica, baseado no PMV, e o método da 

aceitabilidade térmica, para ambientes condicionados naturalmente. O segundo 

método, também denominado Método de Modelo Adaptativo, aplica-se a ambientes 

ventilados naturalmente controlados pelos usuários, como é o caso das edificações 

residenciais unifamiliares abordadas neste capítulo. 

A ASHRAE 55-2013 determina que há uma relação das condições do ambiente 

e os fatores pessoais que determinam a aceitabilidade dos usuários. A seção 5.4 da 

norma aborda a determinação de condições térmicas aceitáveis em espaços natu-

ralmente condicionados controlados por seus usuários, por meio da abertura e do 

fechamento das janelas dos ambientes. Quando houver climatização artificial nos 

ambientes, seja de resfriamento, seja de aquecimento, essa normativa não poderá 

ser utilizada; ela se aplica a locais em que os usuários exerçam atividades com taxas 

metabólicas, variando entre 1,0 e 1,3 met (atividades físicas praticamente sedentá-

rias) e em locais em que seja possível aos usuários a adaptação de suas vestimentas 

para se adaptar às condições climáticas externas e internas. É importante ressaltar 

que essa norma não pode ser aplicada em localidades em que a temperatura externa 

mínima seja menor que 10 oC ou em que a temperatura máxima seja maior que 

33,5 oC. Portanto, ela pode ser aplicada a várias outras cidades brasileiras. 

3. Ferramentas de simulação computacional térmica e energética 
de edificações

A simulação computacional é uma ferramenta que permite a avaliação integrada 

das opções de projeto, sob condições de operação realísticas, e dá aos projetistas 

a oportunidade de visualizar antecipadamente o desempenho dos sistemas e tomar 

decisões criteriosas para melhorá-lo (CLARK, 2001). No entanto, apesar de ser 

uma ferramenta multidisciplinar e abrangente (HENSEN; LAMBERTS, 2011), 

a simulação computacional é complexa e requer conhecimento multidisciplinar.
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Atualmente, existem diversos programas para a simulação do desempenho tér-

mico e energético de edificações. O Departamento de Energia dos Estados Unidos 

(DOE, 2013) apresenta uma lista de programas computacionais para simulação e ava-

liação de eficiência energética, energias renováveis e sustentabilidade em edificações.

O EnergyPlus é um dos programas de simulação de edificações bastante uti-

lizados mundialmente, que calcula as trocas térmicas, os índices de iluminação e 

o consumo energético das edificações a partir da modelagem física do edifício e 

de seus sistemas de ventilação, iluminação, aquecimento e resfriamento (DOE, 

2013). O programa é, em primeiro lugar, um gerenciador de simulação, ou seja, 

não existe uma interface formal para o usuário; no entanto, é permitido o uso de 

outras interfaces desenvolvidas por uma terceira parte, que possibilite modelar a 

geometria dos edifícios e inserir informações como dados térmicos de materiais, 

padrões de ocupação, entre outros. 

O software DesignBuilder é um dos programas utilizados como interface do 

EnergyPlus. Ele permite a análise do consumo de energia de edifícios; é validado 

pela ASHRAE Standard 140; modela 8.760 horas por ano; modela variações horárias 

de ocupação, potência de iluminação, equipamentos e sistemas de ar-condicionado, 

definidos separadamente para cada dia da semana, mês, podendo ser incluídos 

feriados e períodos em que o edifício encontra-se desocupado; modela efeitos de 

inércia térmica; permite a modelagem de multizonas térmicas; e tem capacidade de 

simular as estratégias bioclimáticas adotadas no projeto, caso o edifício proposto 

utilize sistema de condicionamento de ar (SILVA, 2014).

4. Procedimentos metodológicos

4.1 Definição do projeto da casa pré-fabricada a ser simulada

Sudbrack (2017) desenvolveu um projeto de casa pré-fabricada a fim de ana-

lisar estratégias de projeto para atingir o balanço energético nulo. Para que seja 
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possível fixar algumas variáveis a serem utilizadas nas simulações, foram definidas 

algumas premissas de projeto. Essas premissas consideram, entre outros fatores, 

as estratégias bioclimáticas para a cidade de Brasília, previstas na NBR 15220-3 

(ABNT, 2005), para que a casa tenha o melhor desempenho térmico possível, e 

que seja verificada a necessidade de se utilizar um sistema de climatização artifi-

cial ou não. O uso desse sistema impactará diretamente no consumo energético da 

residência, por isso é um ponto importante a se considerar. 

A escolha de um projeto em que a edificação é térrea está relacionada também 

a uma das estratégias para ZEBs (de modo geral), em que a proporção entre a área 

disponível de cobertura para a instalação de equipamentos geradores de energia 

seja suficiente ou maior do que a área interna que deve ser abastecida. O projeto 

a ser simulado, representado nas Figura 5, é, portanto, uma casa pré-fabricada 

térrea, de três quartos, cuja modulação da estrutura e dos elementos construtivos 

é de 1,2x1,2 m. 

As janelas contam com uma moldura que faz as vezes de um brise soleil. Como 

uma mesma casa pode ser montada em vários terrenos diferentes e, consequen-

temente, diversas orientações solares, as proteções das janelas são tanto verticais 

quanto horizontais, e contam também com painel de venezianas de alumínio que 

permitem a ventilação noturna e maior segurança dos panos de vidro. A casa é 

elevada em 25 cm do solo para abrigar a passagem das tubulações. O sistema 

construtivo e estrutural ideal para a casa será definido a partir das simulações, que 

têm por objetivo definir qual combinação de materiais de parede e cobertura gera os 

melhores índices de conforto térmico a seus moradores com a menor necessidade 

de condicionamento artificial do ar.

Foram modeladas três composições de paredes e duas composições de cober-

turas que representam os materiais e sistemas construtivos mais representativos 

utilizados em edifícios pré-fabricados no Brasil (SUDBRACK, 2017).

As características de coberturas e paredes simuladas estão descritas nas tabe-

las 3 e 4.
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Figura 4: Vista exterior da casa

Fonte: Sudbrack (2017, p. 91).

Figura 5: Planta baixa e Cortes da residência

Fonte: Adaptado de Sudbrack (2017).
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As seis diferentes combinações de materiais de envoltória a serem simuladas 

e comparadas entre si serão descritas a seguir, bem como os demais parâmetros 

fixos considerados para a simulação.

4.2 Características consideradas para as simulações de casas ZEB 
pré-fabricadas

Para Lamberts, Dutra e Pereira (2014), o arquiteto pode racionalizar o uso da 

energia em um edifício, se reduzir o consumo em iluminação, condicionamento do 

ar e aquecimento de água. Para tanto, existem três formas: usar sistemas naturais de 

iluminação e condicionamento do ar; usar sistemas artificiais de maior eficiência; 

e integrar estes dois sistemas (natural e artificial). O potencial de redução desse 

setor é expressivo.

O conforto ambiental, neste caso mais especificamente conforto térmico e 

luminoso, depende diretamente das características arquitetônicas e dos materiais 

utilizados na construção do edifício. Algumas características construtivas e arqui-

tetônicas podem influenciar no consumo energético dos edifícios, como, por exem-

plo, a cobertura (cores e materiais, forma, inclinação, área); as paredes internas 

e externas (cores e materiais); o percentual de aberturas nas fachadas; o tipo de 

vidro; a orientação solar; a proteção solar de aberturas; a forma e a compacidade 

da edificação; e a porosidade da edificação (ventilação natural). A compreensão 

do comportamento e da influência de cada uma dessas características é de extrema 

importância para que o projeto de um edifício possa ser definido, pois dizem respeito 

às características da envoltória do edifício. 

Para este capítulo, teremos algumas das características arquitetônicas e os 

dados de consumo energético (densidades de potência instalada para os sistemas 

de ar-condicionado, iluminação artificial e equipamentos em geral) fixos e isola-

dos. Os materiais de paredes e cobertura serão as variáveis que tornarão possível 

saber como e quanto a escolha desses materiais influencia no consumo energético 
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da casa pré-fabricada. Desse modo, as estratégias a serem traçadas como resultado 

deste capítulo serão, em sua maior parte, relacionadas às estratégias passivas para 

eficiência energética, ou seja, estratégias de eficiência energética relacionadas ao 

edifício em si, e não apenas aos sistemas a ele acoplados.

4.3 Parâmetros considerados nas simulações

A casa conta com 108 m2 de área coberta. Para a orientação solar da casa a 

ser simulada, será levada em consideração a pior orientação possível (Figura 5). 

Pelo fato de esta ser uma casa pré-fabricada, que pode ser montada em qualquer 

terreno e orientação, a opção de considerar a pior orientação garante que, no caso 

de outras possíveis orientações solares, a casa funcionará ainda melhor do ponto 

de vista térmico. O percentual de aberturas nas fachadas foi calculado levando-se 

em conta a orientação solar proposta anteriormente.

Tabela 5: Percentual de aberturas envidraçadas nas fachadas 

Orientação Área de fachada Área de abertura % de abertura

Norte 27m2 11,75 43,5%

Leste 36m2 7m2 19%

Sul 27m2 0m2 0%

Oeste 36m2 8,25m2 23%

Fonte: Sudbrack (2017, p. 101).

O tipo de vidro utilizado no modelo será vidro comum liso 4 mm, fator solar 

0,87. As aberturas envidraçadas da casa têm ângulos de sombreamento horizontal 

e vertical, que variam de acordo com as dimensões das janelas, como mostra a 

Tabela 6.
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Tabela 6: Ângulos de sombreamento das aberturas envidraçadas

Esquadria

Ângulo vertical de 
sombreamento Ângulo horizontal 

de sombreamento

E1 (1,40x2,50m) Esquerda: 20º / Direita: 20º 11º

E2 (0,50x2,50m) Esquerda: 45º / Direita: 45º 11º

E3 (2,80x2,50m) Esquerda: 50º / Direita: 10º 54º

E4 (2,80x2,50m) Esquerda: 10º / Direita: 0º 11º

Fonte: Sudbrack (2017, p. 102).

Quanto à porosidade da edificação, no que diz respeito à ventilação natural, 

temos a área de piso da casa, de 108 m2, e a área de ventilação, de 17,2 m2, que 

representam, portanto, 16% da área do piso.

Tabela 7: Áreas de ventilação

Esquadria Área de abertura Área de 
ventilação Qtde. Área total de 

ventilação

1 1,40 x 2,50 = 3,5m2 50% = 1,75m2 3 5,25m2

2 0,50 x 2,50 = 1,45m2 50% = 0,725m2 2 1,45m2

3 2,80 x 2,50 = 7m2 75% = 5,25m2 1 5,25m2

4 2,80 x 2,50 = 7m2 75% = 5,25m2 1 5,25m2

Total 8 17,2m2

Fonte: Sudbrack (2017, p. 102).
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Os materiais de cobertura e de paredes serão variáveis nas simulações, o que 

permitirá definir quais os materiais disponíveis na indústria brasileira que mais 

se adéquam às residências de balanço energético nulo para a cidade de Brasília. 

A escolha dos materiais a serem testados nas simulações se deu a partir da avalia-

ção de características térmicas de painéis pré-fabricados oferecidos pela indústria 

brasileira, de acordo com Sudbrack (2017).

4.4 Simulações do desempenho térmico e energético

Para as simulações de desempenho térmico e energético, foi utilizado o 

software DesignBuilder, versão 2.4.0.1, que segue os algoritmos de cálculo do 

software EnergyPlus (SILVA, 2014).

Foram modelados diferentes materiais para compor a envoltória da casa, e 

as simulações permitiram comparar quais são as combinações de materiais com 

melhor e pior desempenho termoenergético. Para a análise de desempenho térmico, 

foram utilizados os dados de temperatura operativa das zonas térmicas da casa, por 

meio dos quais foi possível calcular o percentual de horas do ano em que a casa se 

encontra na zona de conforto e analisar se a necessidade de uso de ar-condicionado 

ou não. Para a análise energética, foram utilizados os dados de consumo energético 

da casa com e sem o uso de ar condicionado, permitindo-se, assim, comparar a 

variável materiais x consumo energético. 

As simulações foram realizadas com o arquivo climático EPW – EnergyPlus 

Weather File (INMET, 2016) para a cidade de Brasília (Latitude 15° 46’ 48’’ Sul, 

Longitude 47° 55’ 45’’ Oeste). Os arquivos climáticos contêm informações sobre 

as características de cada região geográfica do Brasil e representam um ano típico 

de uma série de 10 anos (GOULART; LAMBERTS; FIRMINO, 1998). Os dados 

dos arquivos são horários e apresentam cada uma das 8.760 horas do ano, o que 

possibilita uma avaliação horária precisa das simulações.
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As propriedades termofísicas dos materiais, a forma arquitetônica, a orienta-

ção das paredes e aberturas são determinantes no desempenho térmico interno de 

uma edificação em relação ao ambiente externo em que se insere. Os componentes 

da envoltória (paredes, cobertura, aberturas e piso) das edificações que separam 

o ambiente interno do externo são essenciais para a determinação dos ganhos e 

perdas de calor de um meio para outro.

Neste capítulo, os componentes piso e aberturas são isolados como variáveis 

fixas. Foi utilizado um mesmo valor de propriedades termofísicas para os vidros e 

para o piso. No caso dos vidros, foi considerado um vidro transparente simples de 

4mm de espessura, transmitância térmica de 5,385 W/m2∙K, transmitância visível de 

0,89 e fator solar 0,87. Para o piso, foi modelada uma única composição, composta 

por uma camada de piso cerâmico de 10 mm, argamassa de nivelamento de 20 mm, e 

laje armada de 100 mm. A transmitância térmica total do conjunto é de 0,25 W/m2∙K. 

Foram modeladas as três composições de paredes e as duas composições de 

coberturas, cujas características térmicas foram descritas nas tabelas 3 e 4. Os dois 

tipos de cobertura e os três tipos de paredes modelados foram combinados entre si, 

gerando seis diferentes combinações de materiais de envoltória a serem simulados e 

comparados entre si, como mostra a Tabela 8. As simulações de desempenho térmico 

permitirão verificar quais materiais têm melhor desempenho para a envoltória da casa.

Tabela 8: Combinações de cobertura e parede avaliadas

Material de cobertura Material de parede

CLT+manta CLT

CLT+manta Dry Wall

CLT+manta Painel Tijolo

Isotelha PUR CLT

Isotelha PUR Dry Wall

Isotelha PUR Painel Tijolo

Fonte: Adaptado de Sudbrack (2017).
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O padrão de ocupação (Figura 6) representa uma família de quatro moradores 

e ocorre de acordo com o estabelecido por Sudbrack (2017).

Figura 6: Padrão de ocupação da casa

Fonte: Sudbrack (2017, p. 109).

O padrão de iluminação da residência (Figura 7) está vinculado ao padrão de 

ocupação (SUDBRACK, 2017). 

Figura 7: Padrão de uso da iluminação artificial da casa

Fonte: Sudbrack (2017, p. 109).

Com base nas atividades exercidas em cada ambiente da casa, foram esta-

belecidas as taxas metabólicas para cada atividade. Tem-se, portanto, o valor de 

81W/pessoa nos dormitórios e 171W/pessoa na sala e cozinha. A fração radiante 

considerada referente à carga térmica das pessoas é de 0,3.
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Nos dormitórios, sala de estar e cozinha, considerou-se uma densidade de 

potência de iluminação artificial de 5,0W/m2. A definição da baixa densidade de 

potência de iluminação artificial deve-se ao uso de lâmpadas LED, de acordo com 

o projeto da casa, em todos os ambientes.

Para a previsão de consumo energético da casa, foram considerados equipa-

mentos eficientes, bem como o adequado uso destes. Para o aquecimento da água 

foi considerado sistema de aquecimento solar. 

Os valores de consumo mensal são considerados fixos, pois independem do 

desempenho térmico da envoltória. Como parâmetro fixo para as simulações, utili-

zou-se o consumo energético por metro quadrado, calculado por Sudbrack (2017), 

equivalente a 45,35 kwh/m2/ano. 

Apesar das altas taxas de renovação do ar permitidas pelo dimensionamento das 

janelas da residência, foram consideradas, para as simulações, 15 trocas de ar por 

hora, o que representa um valor suficiente para a ventilação estrutural ou seletiva, 

que considera refrescar ou aquecer o interior utilizando a diferença de temperatura 

externa e interna e varia de 10 a 20 renovações por hora (SILVA, 2014).

4.5 Avaliação das condições de conforto e aceitabilidade dos usuários 
de acordo com a norma ASHRAE 55-2013

A determinação das condições de conforto térmico e aceitabilidade dos usuários 

da ASHRAE Standard 55-2013 em espaços ventilados naturalmente é realizada a 

partir do gráfico da Figura 8, a seguir, que fixa os valores aceitáveis de temperatura 

operativa interna do ambiente para um limite de 80% de satisfação dos usuários 

em função da temperatura média do ar externo predominante. O limite de 90% é 

de caráter informativo, e não será considerado para este capítulo. O gráfico já con-

sidera os efeitos de desconforto térmico localizado, roupa, atividade metabólica, 

umidade e velocidade do ar; portanto, essas variáveis não precisam ser analisadas 

isoladamente (ASHRAE, 2013).
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Figura 8: Faixa de temperatura operativa aceitável para ambientes naturalmente ventilados

Fonte: ASHRAE (2013, p. 12) (adaptada com tradução para o português).

As equações a seguir indicam os limites de temperatura operativa apresentados 

no gráfico (ASHRAE, 2013):

Limite superior de 80% de aceitabilidade (°C) = 0,31 x tpma(out) + 21,3;

Limite inferior de 80 % de aceitabilidade (°C) = 0,31 x tpma(out) + 14,3; em 

que tpma(out) é a temperatura média do ar externo predominante.

Neste capítulo, considerou-se o limite de 80% para a avaliação do conforto 

dos usuários na edificação. A temperatura média do ar externo predominante é 

calculada a partir da média aritmética simples de todas as temperaturas médias 

do ar externo, considerando não menos que os sete dias e não mais que os 20 dias 

anteriores em relação ao dia de referência. A temperatura média do ar externo 

deve ser obtida por meio de uma média aritmética simples de todas as medições 

de temperatura externa de bulbo seco para as 24 horas do dia (ASHRAE, 2013). 
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Neste capítulo, os valores de temperatura média do ar externo predominante foram 

calculados a partir da média aritmética das temperaturas externas dos últimos sete 

dias em relação ao dia de referência. As temperaturas de bulbo seco horárias foram 

extraídas do arquivo climático EPW do INMET (2016) para a cidade de Brasília.

A norma prevê, ainda, um aumento do limite superior de aceitabilidade do grá-

fico da Figura 9, caso a temperatura operativa seja maior que 25°C e a velocidade 

do ar seja maior que 0,3 m/s. Os valores do aumento devem estar de acordo com 

a Tabela 9 (ASHRAE, 2013).

Tabela 9: Aumento nos limites de temperatura operativa 
aceitável em ambientes naturalmente condicionados

Velocidade do ar 
até 0,6 m/s

Velocidade do ar 
até 0,9 m/s

Velocidade do ar 
até 1,2 m/s

1,2ºC 1,8ºC 2,2ºC

Fonte: ASHRAE (2013, p. 13) (adaptada com tradução para o português).

Para este capítulo, foi desconsiderado o aumento dos limites superiores de 

conforto do gráfico da Tabela 9 para velocidades do ar interno maiores que 0,3m/s 

e para temperatura operativa acima de 25°C.

Para avaliar a edificação de acordo com a ASHRAE Standard 55-2013, foi 

necessário realizar uma simulação computacional da edificação no programa 

DesignBuilder, que apresentou as temperaturas operativas horárias internas dos 

ambientes de permanência prolongada durante o período de um ano. Os ambientes 

de permanência prolongada considerados foram os quartos e a sala/cozinha. Esses 

valores alimentaram o gráfico, que indica os limites da faixa de temperatura ope-

rativa aceitável e, a partir disso, foi possível calcular o percentual de horas totais 

do ano nas quais cada ambiente encontrava-se em conforto e desconforto térmico. 

De acordo com a seção 7.4.2.2.1 da ASHRAE 55-2013, as horas que excedem os 

limites superior e inferior devem ser atribuídas a valores “0” (zero), para aquelas que se 

encontram dentro dos limites, ou “1” (um), para as que estão fora dos limites; a soma 

dessas horas resultará no número total de horas de desconforto do ano. Além disso, 
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é possível multiplicar esses valores (0 e 1) pela diferença entre a média da tempera-

tura externa usada como parâmetro de avaliação e a temperatura operativa interna, e 

verificar a quantidade de graus hora excedentes para frio ou para calor no ano.

4.6 Dimensionamento do sistema de condicionamento artificial de ar

Após a análise do percentual de horas de conforto para cada combinação 

de materiais de parede e coberturas, foram identificadas as horas que excedem 

os limites superiores e inferiores, que podem também ser chamadas de horas de 

desconforto para cada modelo. Para as combinações em que todos os ambientes 

obtiverem no mínimo 80% das horas dentro da zona de conforto, caso ocorra, será 

desconsiderado o uso de equipamentos para condicionamento artificial do ar.

No caso de desconforto por frio, até o limite mínimo de 18°C para a tempera-

tura operativa no interior da edificação, considerou-se que o usuário se aclimata às 

condições do ambiente, ajustando a vestimenta para evitar o desconforto por frio 

(DE VECCHI et al., 2014). Caso os resultados apresentem temperaturas operativas 

abaixo de 18°C, deve ser considerado o uso de aquecimento artificial do ar.1

Com os dados de horas de desconforto por calor, e o cálculo do consumo de 

eletricidade necessários para o condicionamento do ar, será possível avaliar quais 

as combinações de materiais têm os maiores e os menores consumos de energia 

elétrica. Através do simulador de capacidade para aparelhos, foram definidas as 

potências de cada aparelho a ser utilizado por ambiente.

Com os resultados de horas excedentes do limite superior de conforto ao ano 

para cada combinação de material, calcula-se a potência anual destinada aos apa-

relhos condicionadores de ar para cada ambiente.

1 Outras propostas de sistemas de condicionamento do ar poderiam ser utilizadas, como ventilação 
mecânica, resfriamento evaporativo, dentre outros. No entanto, para este capítulo optou-se por 
considerar o ar-condicionado tipo split, pelo fato de este sistema representar o pior cenário do 
ponto de vista do consumo energético. 
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4.7 Simulações da estimativa de geração de energia

Para a produção de energia local, a produção de energia é voltada para o aque-

cimento solar da água e para eletricidade de fonte fotovoltaica. A área considerada 

disponível para instalação de módulos fotovoltaicos é de 44 m2. A orientação dos 

módulos fotovoltaicos é norte, e eles são inclinadas 30° em relação à superfície 

plana do telhado. O software utilizado para estimar a geração local de eletricidade 

do sistema fotovoltaico é o PVSyst v.6.6.1 (PVSyst, 2016). A base de dados para 

os valores sintéticos de irradiação global horizontal e difusa, e temperatura média 

mensal do ar é do MeteoNorm 7.1 (1991-2010). Os fatores de perda adotados nas 

simulações do sistema fotovoltaico no programa PVSyst constam na Tabela 11.

Tabela 11: Fatores de perda adotados na simulação

Detalhes das perdas Valores

Fator de perda térmica 20 W/m2. K

Perda óhmica na fiação 1,5%

Perda na qualidade do módulo 2,5%

Perda mismatch do módulo 0,8%

Efeito do ângulo de incidência 0,05

Fator de degradação 0,4%

ISC dispersion RMS 0,4%

Voc dispersion RMS 0,4%

Fator de perda por sujeira 3,0%

Fonte: Adaptado de PVsyst (2016). 
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5. Apresentação e análise dos resultados 

5.1 Simulações térmicas e análise de conforto térmico

Após a modelagem da casa no software DesignBuilder, de acordo com os parâ-

metros descritos anteriormente, foram alternados os materiais de paredes internas 

e externas e de cobertura para gerar os resultados das simulações, os quais foram 

gerados para cada uma das quatro zonas térmicas (sala/cozinha, quarto 1, quarto 

2, quarto 3), que representam os ambientes de longa permanência. Para a análise, 

foram utilizados os dados de temperatura operativa e temperatura do ar externa 

(bulbo seco). De acordo com a metodologia da ASHRAE-55-2013 para avaliação 

do conforto térmico em ambientes naturalmente ventilados, as temperaturas ope-

rativas foram analisadas considerando-se a média da temperatura externa dos sete 

dias anteriores, para as 8.760 horas do ano. 

Determinadas as temperaturas máximas e mínimas de aceitação para 80% dos 

usuários, avaliou-se o percentual de horas que se encontravam dentro e fora da 

zona de conforto. Para as horas que se encontram fora da zona de conforto (horas 

excedentes), foi calculado em quantos graus estas temperaturas excedem o limite 

máximo (calor) e mínimo (frio).

Para permitir uma comparação com os mesmos parâmetros (orientação, área de 

cobertura, área de aberturas), os resultados foram agrupados por ambiente. Os dados 

estão classificados de acordo com os graus hora excedidos por calor em ordem crescente.

Comparando os ambientes “quartos” entre si, nota-se que a orientação solar se 

reflete no número de graus hora excedidos por calor, já que o quarto 3 é o que tem 

abertura envidraçada protegida voltada para o Norte e paredes externa voltada para 

o Oeste. No entanto, apresenta resultados similares ao quarto 2, que tem abertura 

envidraçada protegida voltada para Oeste. Já o quarto 1 é o ambiente que apresenta 

menores valores de graus hora excedidos por calor: a abertura envidraçada protegida 

está voltada para Oeste, e a parede externa exposta, para o Sul.
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Percebe-se que o ambiente sala é o que apresenta os maiores valores de graus 

hora que excedem os limites superiores de temperatura, ou seja, que representam 

desconforto por calor aos usuários. Isso ocorre devido ao fato de que este é o ambiente 

com maior área de piso, e consequentemente com maior área de cobertura. Portanto, 

recebe radiação direta através da cobertura durante várias horas do dia, e uma vez 

que essa radiação é absorvida pelo material de cobertura, é transformada em carga 

térmica no interior do ambiente. Além disso, o fato de que boa parte das aberturas 

envidraçadas desse ambiente estão voltadas para Leste significa que o ambiente 

começa a receber carga térmica desde as primeiras horas do dia, e apesar de não 

receber insolação direta no período da tarde nas fachadas, recebe sol em toda a área 

de cobertura, como mencionado anteriormente. A sala é também o ambiente que mais 

possui temperatura radiante, tanto dos usuários quanto dos equipamentos. Uma vez 

que a temperatura operativa interna leva a fração radiante dos equipamentos e dos 

usuários em conta, este é certamente um fator que influencia na alta quantidade de 

graus horas excedentes por calor no ambiente.

O quarto 1, cujos resultados encontram-se na Figura 10, não recebe insolação 

direta na fachada voltada para o Sul durante os meses de inverno, com temperaturas 

mais baixas. No entanto, tem maior área de cobertura (se comparada à dos outros 

quartos), e, portanto, recebe maior carga térmica pela cobertura que os quartos 2 e 3. 

O quarto 1 também tem sua abertura envidraçada voltada para Oeste, recebendo a carga 

térmica dos horários mais quentes durante toda a tarde. Esses fatores fazem com que 

o balanço térmico no interior do ambiente seja equilibrado, apresentando os menores 

valores de graus hora excedentes quando comparados aos outros ambientes. Da ava-

liação dos grupos formados pelos resultados mais próximos, tem-se uma combinação 

que ultrapassa os 1.000 graus hora de desconforto por calor, compostos por cobertura 

em Isotelha PUR e paredes Drywall. Essa é também a combinação que apresenta 

valores de grau/hora mais elevados em relação aos limites para o frio neste ambiente. 

O ambiente quarto 2 é a única zona térmica analisada que possui apenas uma 

parede externa, as outras três são chamadas paredes internas, por dividirem dois 
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ambientes internos e por não terem contato com o ar no exterior da casa. A área de 

cobertura do ambiente é igual à do quarto 3, e a abertura envidraçada neste ambiente 

fica voltada para Oeste, como no quarto 1. Novamente, o gráfico da Figura 11 mostra 

que, no caso do quarto 2, nota-se uma combinação que excede os 1.000 graus hora por 

calor, representados pelas combinações de telhas Isotelha PUR e paredes Drywall. Essa 

combinação também apresenta maior quantidade de graus hora excedentes por frio.

Na zona térmica do quarto 3 (Figura 12), notam-se picos de percentuais de graus 

hora excedentes pelo frio, apesar de este ser o ambiente com paredes expostas voltadas 

para a orientação Norte e Oeste. Os maiores valores de graus hora excedentes resultam 

do uso de materiais isolantes para as paredes, como o Drywall (que tem isolamento 

térmico em lã de rocha). O fato de este ser o único ambiente com abertura envidraçada 

voltada para a orientação norte mostra que esta zona térmica demora mais a ser aquecida, 

pois, apesar de receber insolação direta durante todo o dia, nos meses de inverno as 

temperaturas demoram mais a se elevar, atingindo seus picos apenas no período da tarde. 

Portanto, para materiais de baixa inércia térmica, as baixas temperaturas da 

madrugada resfriam o ambiente de tal modo que ele só vai começar a se reaquecer 

no período da tarde. Este resultado demonstra também que as aberturas envidraçadas 

estão bem protegidas do sol; caso contrário, os resultados deste ambiente demons-

trariam nos altos valores de graus hora excedentes por calor quando comparados 

aos do ambiente quarto 2, por exemplo. 

Figura 9: Graus hora excedentes no ambiente “Sala”.

Fonte: Adaptada de Sudbrack (2017, p. 124) 
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Figura 10: Graus hora excedentes no ambiente “Quarto 1”

Fonte: Adaptado de Sudbrack (2017, p. 125).

Figura 11: Graus hora excedentes no ambiente “Quarto 2”

Fonte: Adaptada de Sudbrack (2017, p. 126).

Figura 12: Graus hora excedentes no ambiente “Quarto 3”

Fonte: Adaptada de Sudbrack (2017, p. 127).
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Analisando-se os melhores resultados para os quatro ambientes, a partir dos 

menores valores de graus hora excedentes para os limites superiores da zona de 

conforto, percebe-se que a combinação de cobertura em “CLT+manta” e paredes em 

“Painel de tijolos 140 mm” confere os melhores resultados para todos os ambientes. 

Já quando se analisam os piores resultados de todos os ambientes, ou seja, aqueles 

com o maior número de graus hora excedentes por calor, a combinação formada 

por materiais isolantes tanto na cobertura quanto nas paredes, cobertura Isotelha 

PUR e parede Drywall, foi a que causou maior desconforto por calor.

Para os graus hora de desconforto para o frio, nota-se que o material de parede 

Drywall apresenta em todos os ambientes os piores graus de desconforto. Isso se dá 

pela baixa inércia térmica do material, ao ser exposto a temperaturas mais baixas 

durante a noite faz com que o calor interno se dissipe. A combinação de cobertura 

Isotelha PUR e parede Drywall é a que apresenta os piores resultados para o frio. 

5.2 Uso final de eletricidade da residência

Para a previsão de consumo energético da casa foram considerados equipa-

mentos eficientes e hábitos adequados de uso desses equipamentos. A eficiência e 

o uso consciente da energia elétrica pelos seus usuários são partes importantes do 

balanço energético nulo.

5.2.1 Consumo energético fixo da residência

O conceito de balanço energético nulo adotado neste capítulo baseia-se em 

cálculos anuais de consumo e produção de energia elétrica. Considera-se consumo 

fixo aquele estimado para os equipamentos eletrodomésticos e eletrônicos e o sis-

tema de iluminação artificial da casa.

Portanto, para o cálculo da previsão de consumo mensal de equipamentos por 

12 meses da casa foram considerados os parâmetros de uso e potência de equipamentos 
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descritos por Sudbrack (2017). O consumo mensal por equipamentos considerado 

fixo da residência foi 333,9 kWh, e o consumo anual por equipamentos, 4006,8 kWh.

Para o cálculo de consumo do sistema de iluminação artificial, foram con-

siderados o padrão de uso da iluminação artificial e as áreas de cada ambiente 

(SUDBRACK, 2017). O consumo mensal relativo ao sistema de iluminação artificial 

é, portanto, de 74,27 kWh, ou seja 891,24 kWh anuais. 

As somas dos valores acima totalizam 408,17 kWh mensais. O consumo anual, 

portanto, é de 4898,04 kWh, e, considerando a área da residência de 108 m2, tem-se 

45,35 kwh/m2/ano. Considera-se, ainda, o consumo mensal por pessoa de 102 kWh.

5.2.2 Consumo energético do sistema de climatização artificial

Como visto no item das simulações térmicas e análise de conforto térmico dos 

usuários, de acordo com os parâmetros da norma ASHRAE 55-2013 para o conforto 

adaptativo para ambientes naturalmente ventilados controlados pelo usuário, nenhuma 

das combinações de parede e cobertura se encaixou na zona de conforto aceitável para 

80% dos usuários para todas as horas do ano. Para garantir o conforto térmico dos 

usuários, foi necessário, portanto, estimar o consumo de energia elétrica resultante do 

sistema de condicionamento artificial de ar para resfriamento das temperaturas internas 

quando estas ultrapassassem o limite superior de aceitabilidade proposto pela norma.

Para esta estimativa, foi considerada a potência de cada aparelho, determinada 

anteriormente de acordo com as características e área do ambiente, e levando-se em 

conta a quantidade de horas do ano em que cada ambiente apresentou temperaturas 

operativas acima dos limites superiores de conforto, ou seja, desconforto por calor. 

Os resultados são apresentados para cada combinação, com as cargas separadas por 

ambiente (SUDBRACK, 2017), e em seguida, os valores são somados, gerando 

um valor de consumo anual para a casa toda. A Figura 13 apresenta um resumo do 

consumo energético (kWh) por ar-condicionado ao longo do ano para cada com-

binação de materiais, em ordem crescente em relação ao consumo.
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Figura 13: Estimativa simplificada do consumo de energia elétrica do 
ar-condicionado para cada combinação de cobertura e parede analisadas

Fonte: Adaptada de Sudbrack (2017, p. 132).

5.2 3 Consumo energético total

Somando-se os valores de consumo de energia elétrica por equipamentos e 

iluminação (valores fixos) e os valores de consumo de energia elétrica dispensados 

na climatização artificial da casa (variável de acordo com o desempenho de conforto 

térmico para cada combinação de materiais), tem-se um panorama mais completo 

dos dados de consumo da casa. Pode-se então comparar caso a caso e identificar 

os percentuais de consumo energético atribuídos a cada uso.

A Figura 14 traz esse comparativo, mostrando em amarelo o consumo energé-

tico gerado pelo uso de equipamentos eletrodomésticos e eletrônicos, e, em azul, 

o consumo energético gerado pelo uso do sistema de iluminação artificial. Esses 

dois valores de consumo são os mesmos para todas as combinações de materiais. 

Em laranja, apresenta-se a variação no consumo de energia elétrica gerado pelo 

condicionamento artificial da casa, que varia para cada combinação em função da 

diferença de horas de desconforto por calor que cada uma apresentou nas simula-

ções térmicas dos ambientes. 

A combinação de materiais de parede e cobertura que se mostrou mais efi-

ciente foi a de cobertura em placa de CLT (Cross Laminated Timber) com 200 mm 

de espessura e paredes em Painel de Tijolos Cerâmicos de 140 mm de espessura. 

Para essa combinação, a casa apresentou um consumo anual de 7297 kWh, ou seja, 

67,56 kWh/m2 ao ano. 
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A combinação que se mostrou menos eficiente foi a de cobertura em Isotelha 

PUR de 100 mm de espessura e paredes em Drywall de 120 mm de espessura. 

Para essa combinação, a mesma casa apresentou um consumo anual de 14668,74 

kWh, equivalentes a 135,82 kWh/m2 ao ano.

Figura 14: Consumo energético total para cada combinação simulada

Fonte: Adaptada de Sudbrack (2017, p. 134).

Tabela 12: Percentuais de consumo energético

Combinação material de 
cobertura/material de parede

Percentual 
equipamentos

Percentual 
iluminação

Percentual 
ar-condicionado

CLT+manta / Painel Tijolo 54,91% 12,21% 32,88%

CLT+manta / CLT 48,90% 10,88% 40,22%

Isotelha PUR / Painel Tijolo 41,57% 9,25% 49,18%

CLT+manta / Dry Wall 38,34% 8,53% 53,13%

Isotelha PUR / CLT 35,50% 7,90% 56,60%

Isotelha PUR / Dry Wall 27,32% 6,08% 66,61%

Fonte: Adaptada de Sudbrack (2017, p. 135).
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A diferença entre o menor e o maior consumo total vai de 7.297 kWh anuais 

até 14.668,74 kWh anuais. Quando analisados os consumos caso a caso, o per-

centual de consumo energético relativo ao condicionamento artificial do ar varia 

entre 32,88% e 66,61%, conforme a Tabela 12. Ou seja, o consumo energético total 

chega a ser maior em mais que o dobro em função da especificação dos materiais 

opacos para a envoltória.

Comparando os percentuais de consumo relativos ao ar-condicionado entre o 

valor mais baixo e o valor mais alto, a Figura 15 mostra o quanto a especificação 

de materiais de construção pode influenciar na variação do consumo de energia 

elétrica da casa pré-fabricada analisada.

Figura 15: Comparação entre percentuais de consumo de energia elétrica 
nas combinações CLT+manta / Painel Tijolo e Isotelha PUR / Drywall

Fonte: Adaptada de Sudbrack (2017, p. 136).

5.3 Dimensionamento do sistema fotovoltaico

Os resultados obtidos através da simulação com o software PVsyst versão 6.2.1 

mostram a potência produzida pelo sistema de módulos fotovoltaicos ao dia em 

cada mês, e os totais mensais. Os totais mensais de produção do sistema são repre-

sentados na Figura 16. É possível verificar no gráfico que os valores de radiação 

solar são mais altos nos meses de junho a setembro, e isso se reflete na maior pro-

dução de energia nesses meses. O total anual de energia produzida é de 11,463kWh.
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Figura 16: Dados de saída do sistema de produção mensal

Fonte: Adaptado de PVsyst (2016).

6. Resultados e discussão

A compreensão do comportamento e influência de cada uma das decisões de 

projeto é de extrema importância para o desempenho térmico e conforto do usuário 

nos ambientes internos de uma edificação. Sendo algumas variáveis de projeto fixas 

(orientação, porosidade, percentual de aberturas, proteção de aberturas, fator solar 

dos vidros), foi possível identificar como e quanto cada uma das variáveis relacio-

nadas aos materiais de paredes e coberturas influenciam nos índices de conforto 

adaptativo e no consumo energético da casa pré-fabricada analisada.

A avaliação de conforto térmico baseou-se na norma ASHRAE 55-2013 por 

ser uma norma que se aplica a ambientes naturalmente ventilados e que trata do 

conceito de conforto adaptativo. Para o projeto avaliado, nenhuma das combinações 

de materiais satisfez o limite normativo de 80% dos usuários satisfeitos. No entanto, 

é importante lembrar que, por se tratar de casas pré-fabricadas que podem ser cons-

truídas em vários terrenos e várias orientações solares diferentes, a casa considerada 

para as simulações térmicas foi posicionada de modo a ter as fachadas com maior 

percentual de aberturas envidraçadas para Norte e Oeste, podendo ser considerada 

como a pior situação de orientação. O conceito de grau hora excedente, tanto para 

resfriamento quanto para aquecimento, é um parâmetro interessante que permite 

comparar as várias combinações. No entanto, esta avaliação só é válida quando 

se comparam os mesmos ambientes, de modo que tenham variáveis fixas como a 
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orientação solar, área de piso e de cobertura, percentual de aberturas na fachada, 

porosidade quanto à ventilação, entre outros fatores.

Nota-se um número de horas expressivo de desconforto por frio. Estas horas 

ocorrem principalmente nas madrugadas, e nos ambientes com vedações opacas 

voltadas para o Sul. Estes resultados comprovam a importância da estratégia de 

inércia térmica para o clima de Brasília, que principalmente no período da seca 

(inverno), contribui para que as temperaturas internas tenham amplitude menor que 

as externas. Percebe-se que as aberturas voltadas para Norte (quarto 3) estão bem 

sombreadas, mas isso faz com que as horas de frio sejam prolongadas no período 

do inverno, o que requer o uso de materiais isolantes nas paredes. Já as aberturas 

voltadas para oeste (quartos 1 e 2) não estão tão bem sombreadas, mas fazem com 

que o conforto térmico no inverno seja melhor. 

Da análise do consumo energético por uso final da residência, percebe-se que 

o ar-condicionado representa 40% a mais da energia consumida com os demais 

equipamentos eletrodomésticos e eletrônicos da casa.  

De modo geral, percebe-se que para cada material utilizado as estratégias em 

relação às aberturas podem ser diferentes, de maneira a gerar balanços térmicos 

diferentes. Para materiais isolantes ou com baixa inércia térmica, deve-se posicionar 

as aberturas envidraçadas para Leste, de modo a esquentar o quanto antes o ambiente 

e elevar as temperaturas internas no inverno. Assim, durante a tarde, as paredes 

opacas isolantes isolam o calor externo. Para materiais com maior inércia térmica, 

as aberturas devem ser protegidas de modo a não deixar o sol entrar nas horas mais 

quentes, ou o calor não sairá.

Tem-se, por fim, o resultado de energia elétrica produzida pelos módulos foto-

voltaicos ao longo do ano. Ao se analisar uma comparação entre a energia elétrica 

produzida na casa e a energia elétrica consumida em cada uma das combinações 

de materiais de parede e cobertura, pode-se verificar qual dessas combinações 

poderia resultar em uma casa de balanço energético nulo, e em quais delas não 

seria possível alcançar esse resultado.
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A Figura 17 apresenta esse comparativo, mostrando, em amarelo, o consumo 

energético gerado pelo uso de equipamentos eletrodomésticos e equipamentos ele-

trônicos, e, em azul, o consumo energético gerado pelo uso do sistema de iluminação 

artificial. Esses dois valores de consumos são os mesmos para todas as combinações 

de materiais. Em laranja, mostra-se a variação no consumo de energia elétrica gerado 

pelo condicionamento artificial da casa, que varia para cada combinação em função 

da diferença de horas de desconforto por calor que cada uma apresentou nas simu-

lações térmicas dos ambientes. A linha cinza, por sua vez, representa a produção 

de energia elétrica in loco através do sistema de módulos fotovoltaicos. Esse dado 

também é constante para todas as alternativas de combinações de materiais.

Figura 17: Comparativo dos totais anuais entre energia elétrica consumida em 
cada combinação de materiais e a energia produzida por módulos fotovoltaicos

Fonte: Adaptada de Sudbrack (2017, p. 140).

A Figura 17 mostra que para as combinações que ultrapassam a linha cinza, que é 

a constante do valor de energia elétrica produzida, não foi possível alcançar o balanço 

energético nulo. De um total de seis combinações de materiais, apenas uma não pode 

ser considerada adequada para alcançar resultados de consumo energético inferiores 

aos da produção de eletricidade pelos dos painéis fotovoltaicos para o clima de Brasília.
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7. Considerações finais 

Os resultados obtidos na simulação de produção de energia elétrica fotovol-

taica mostram que em cinco das seis combinações é possível atender à demanda de 

eletricidade da residência unifamiliar estudada, com um sistema de módulos foto-

voltaicos instalado em parte da cobertura da edificação. Atualmente, as Resoluções 

Normativas nº 482 e nº 687 (ANEEL, 2012; 2015) não permitem a comercialização 

da energia elétrica excedente produzida in loco, mas, para essas combinações de 

materiais em que a produção fotovoltaica excede os valores de consumo, seria 

possível também que a energia gerada fosse utilizada para outras finalidades, como 

para a recarga de carros elétricos ou para a iluminação pública. 

Das seis combinações de materiais abordadas neste capítulo, uma não atingiu 

o balanço energético nulo. Uma delas apresentou valores de consumo energético 

muito próximos do valor simulado para geração de energia, podendo, portanto, 

ser considerada casa de balanço energético nulo. As demais quatro combinações 

apresentaram um número menor de horas excedentes por calor, resultando em um 

consumo energético mais baixo. Estas podem ser consideradas casas de balanço 

energético positivo, pois produzem mais energia do que consomem durante o 

período de um ano. Duas das seis combinações se destacaram por apresentar con-

sumo ainda mais baixo, podendo ser consideradas as combinações mais adequadas 

às casas pré-fabricadas de balanço energético positivo para a cidade de Brasília: 

Cobertura em painel CLT, parede em painel de tijolos cerâmicos e parede em painel 

CLT, que combinados entre si representam os melhores resultados considerando-se 

o consumo energético final da casa. 

Analisando-se os resultados de consumo de energia elétrica relacionados ao 

conforto térmico dos usuários para o clima de Brasília, viu-se que as definições de 

projeto têm impacto direto aos percentuais de horas de conforto nos ambientes, e 

consequentemente, impactam também no consumo energético final da casa. A com-

binação de materiais de parede e cobertura que se mostrou mais eficiente foi a de 
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cobertura em placa de CLT (Cross Laminated Timber) com 200 mm de espessura e 

paredes em Painel de Tijolos Cerâmicos de 140 mm de espessura. Para esta combi-

nação a casa apresentou um consumo anual de 7297 kWh, ou seja, 67,56 kWh/m2 

ao ano, e pode ser comparado a valores de consumo em casas ZEB com valores 

semelhantes no cenário internacional. Já a combinação que se mostrou menos efi-

ciente foi a de cobertura em Isotelha PUR de 100 mm de espessura e paredes em 

Drywall de 120 mm de espessura. Para essa combinação, a mesma casa apresentou 

um consumo anual de 14668,74 kWh, equivalentes a 135,82 kWh/m2 ao ano, valor 

mais distante das médias de casas ZEB citadas anteriormente.

Por fim, levando-se em consideração o clima de Brasília, os resultados deste 

capítulo mostram que não foi possível proporcionar, por meio do projeto proposto 

por Sudbrack (2017), uma solução em que os ambientes internos se encontrassem 

totalmente dentro da zona de conforto de acordo com os parâmetros de avaliação 

da ASHRAE 55-2013. Porém, os resultados das simulações de geração de energia 

são mais do que suficientes para abastecer 83% das combinações de materiais de 

cobertura e paredes propostos, considerando-se a instalação de painéis em uma 

área inferior à metade da área de cobertura da casa. Logo, conclui-se que é possível 

projetar casas pré-fabricadas de balanço energético nulo para o clima de Brasília, e 

que também é possível, para este clima, projetar casas pré-fabricadas que produzem 

mais energia elétrica do que consomem. 

A pesquisa apresenta também algumas limitações, como, por exemplo, a simu-

lação energética dos modelos para a obtenção de resultados de consumo relativos 

à climatização dos ambientes. O software oferece sistemas complexos de condi-

cionamento de ar em sua aba HVAC, mas o dimensionamento e a calibragem do 

modelo para garantir que os resultados sejam corretos são complexos e demandam 

conhecimento específico sobre o assunto. Além disso, as modelagens dos sistemas 

de condicionamento de ar pedem uma temperatura máxima, para que, a partir do 

momento em que a temperatura operativa atingir esse limite, seja considerado o acio-

namento do sistema artificial. No entanto, este estudo avaliou justamente os limites 
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adaptativos de temperaturas máximas suportadas pelos usuários, e seria contraditório 

adotar uma mesma temperatura para simular o ano todo. Outra limitação foi o acesso 

às informações técnicas dos materiais utilizados nas simulações, principalmente 

no que diz respeito às propriedades térmicas. Muitos dos fabricantes não possuem 

catálogos técnicos oficiais, e outros trazem em seus catálogos informações incom-

pletas, ou apenas a menção de que o desempenho térmico do material foi aprovado 

pela NBR 15575 – 2013, mas sem mencionar para que localidade, por exemplo. 

Conclui-se, assim, que este estudo tem potencialidades de desenvolvimento 

em futuras pesquisas em diversas frentes. Uma possibilidade é utilizar os mate-

riais mais apropriados encontrados neste capítulo e aplicar a metodologia utilizada 

variando outros fatores de projeto, como a porosidade da casa; os percentuais de 

aberturas envidraçadas e tipos de vidro; as proteções solares; a orientação solar; 

enfim, analisar o impacto de cada alteração de projeto na análise conforto térmico 

para edificações ventiladas naturalmente. 

Pode-se afirmar também que outra possibilidade de desenvolvimento do tema 

é avaliar a melhora do conforto térmico partindo de soluções mais simples, como 

aumentar a velocidade do ar por ventilação mecânica ou introduzir outros tipos de 

sistemas de condicionamento de ar menos impactantes que o ar-condicionado, o 

que permitiria verificar, de forma mais gradual, o aumento no consumo de energia 

através de soluções mais simples, e muitas vezes menos onerosas. Isso poderia ser 

avaliado mediante a construção de um protótipo, em que seriam feitas medições 

e comparações aos resultados das simulações. O estudo pode, ainda, ser realizado 

para diferentes cidades do país, uma vez que uma mesma casa pré-fabricada pode 

ser construída em localidades diversas, e apontar quais as combinações de materiais 

seriam mais adequadas para o clima de cada cidade. 

Pode-se ainda realizar um levantamento de custos de investimento e de custos 

ambientais e ciclo de vida dos diferentes materiais. Uma análise mais aprofundada, 

considerando-se a viabilidade econômica e o custo ambiental, poderia resultar 

em um cálculo de payback, em que se verificaria se a solução proposta é viável. 
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Por fim, pode ser realizado um estudo no âmbito do planejamento urbano, em que 

se proponha que o excedente de energia elétrica gerado por áreas residenciais possa 

suprir a necessidade de áreas comerciais ou industriais, por exemplo.
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CAPÍTULO 7.  
Considerações sobre a pauta 
para governança da eficiência 
energética no Brasil
Tássia Latorraca, Raquel Naves Blumenschein 
e Maria Vitória Duarte Ferrarri

Este capítulo apresenta a questão da eficiência energética (EE) sob a ótica 

da governança do uso da energia elétrica para alcançar o máximo potencial do 

desempenho energético dos ambientes construídos. Introduz uma visão sistêmica 

sobre o uso da energia elétrica no país. Para tanto, sinaliza gargalos e pontos de 

alavancagem para o fortalecimento da política de eficiência energética que impacta 

diretamente o panorama do ambiente construído. 

Apresentam-se aqui os resultados de uma pesquisa desenvolvida no âmbito 

do projeto de pesquisa Resiliência Urbana desenvolvido nos últimos anos e coor-

denado pelo Centro de Excelência de Comunidades Integradas Sustentáveis do 

BRE TRUST/UnB. Neste estudo, foi desenvolvida uma ferramenta de avaliação 

que mapeia a integração de vetores, como os agentes, as ações e os instrumentos 

relacionados às políticas nacionais para promoção da eficiência energética, tendo 

como base diretrizes e critérios para uma boa governança.  
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As considerações traçadas neste capítulo estão em sinergia com o eixo condutor 

deste livro, fundamentadas no argumento de que o uso de ferramentas simplificadas 

e das simulações computacionais dialogam com diversas linhas de pesquisas e perfis 

profissionais, provocando reflexões e oferecendo subsídios para embasar pautas 

científicas e governamentais, diretrizes e estratégias nas mais diversas áreas do 

conhecimento, para que se consiga um ambiente construído com mais qualidade 

e sustentabilidade.

1. Conceituando governança 

O atual momento brasileiro, caracterizado por crise econômica resultante de 

variáveis econômicas, políticas e ambientais (SACCARO JÚNIOR, 2016), justifica 

a crise energética pela qual o país passa. A partir disso, Lamberts, Dutra e Pereira 

(2014) apontam que é necessário aumentar a eficiência no uso da energia, uma vez 

que é muito caro produzir energia para desperdiçá-la.

Segundo a IEA (2010), para aumentar a EE, deve-se enfrentar o desafio de 

combinar fatores tecnológicos, os mecanismos de mercado e as políticas públicas, 

as quais têm influência nas ações dos consumidores finais de energia.

Governos, partes interessadas em eficiência energética e o setor pri-
vado devem trabalhar juntos para promover as melhorias de eficiên-
cia energética na dimensão necessária e no momento oportuno para 
que haja um desenvolvimento econômico sustentável [...] A expe-
riência demonstra que as políticas de eficiência energética têm maior 
possibilidade de êxito quando se estabelece um sistema efetivo de 
governança da eficiência energética [...] Afetando desde os marcos 
jurídicos e as instituições que formulam e implementam políticas 
até as partes interessadas que participam da implementação no mer-
cado, a governança da EE é um aspecto complexo, mas crítico, do 
sistema de implantação de eficiência energética. (IEA, 2010, p. 1).
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Com vistas ao fortalecimento da governança para a EE no Brasil, neste capítulo é 

apresentada uma ferramenta de avaliação da governança do setor de energia elétrica, 

desenvolvida no âmbito do Projeto de pesquisa Resiliência Urbana, coordenado pelo 

Centro de Excelência de Comunidades Integradas Sustentáveis do BRE TRUST/UnB.

O Institute on Governance (Canada, 2002) conceitua a governança como o 

processo pelo qual sociedades ou organizações tomam decisões importantes, deter-

minam os agentes envolvidos nas resoluções e lidam com os recursos financeiros. 

Biermann (2007) assegura que a governança amplia as formas de regulação, que,  

oposta à hierarquização tradicional do Estado, implica uma forma de autorregulação por 

parte dos diferentes agentes, traz uma cooperação entre os setores público e privado na 

resolução de problemas sociais e cria novas formas de política, o que ele denominada 

de “multinível”. A governança não se limita apenas aos governos e estados, ela está 

ligada a articulações entre agentes sociais, políticos e instituições estatais ou não estatais.

Quanto à governança da EE, Jollands e Ellis (2009) definem-na como:

[...] o uso da autoridade política, de instituições e de recursos pelos 
responsáveis pelas tomadas de decisão e [pelos] gestores que imple-
mentam ações para o alcance de uma melhor eficiência energética.1 
(JOLLANDS; ELLIS, 2009, p. 93, tradução nossa).

Definir uma boa governança em matéria de EE envolve complexidades, prin-

cipalmente porque há muita diversidade no contexto da estrutura governamental. 

A maneira mais simples de se avaliar a eficácia de uma governança de EE é exa-

minar seus dados de saída e/ou seus resultados. A IEA (2010, p. 16) defende que, 

ao analisar a governança da EE, devem-se considerar as seguintes metas:

• Conferir autoridade suficiente para implementar políticas e programas de EE;

• Construir um consenso político sobre os objetivos e a estratégia da EE;

1 “[…] use of political authority, institutions and resources by decision-makers and implementers 
to achieve improved energy efficiency.”
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• Criar parcerias eficazes para o desenvolvimento e a implementação de políticas;

• Atribuir e criar responsabilidade financeira;

• Mobilizar os recursos necessários para a implementação da política de EE;

• Estabelecer um meio para supervisionar os resultados. 

2. Metodologia utilizada: ferramenta para a análise da governança 
baseada no Gephi

A ferramenta de análise da governança empregada baseia-se na proposta apre-

sentada por Blumenschein et al. (2016), associada às variáveis de governança da 

EE identificadas pelo método da IEA (2010): 

a) Mapeamento da governança, conforme método de análise de Blumenschein 

et al. (2016), utilizando o software Gephi de análise de redes. De acordo 

com os autores, entender a governança requer entender como a integração 

de agentes, ações e instrumentos potencializa a identificação de estratégias 

de fortalecimento da resiliência, que depende da eficiência em diversos 

setores (BLUMENSCHEIN et al., 2016, p. 17);

Figura 1: Modelo de visualização em Gephi por algoritmos múltiplos 

Fonte: WIKIMEDIA COMMONS (2018).
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b) Identificação das variáveis principais da governança da EE pela IEA (2010), 

segundo: i) quadros facilitadores; ii) arranjos institucionais; e iii) mecanis-

mos de coordenação.

O Gephi é um software livre, colaborativo e com inúmeras aplicações em áreas 

como a das ciências biológicas e da economia (HD.BR, 2013, [s.p.]). Ele apresenta 

um resultado visual das relações em forma de grafos (Figura 1), os quais são com-

postos por objetos e seus relacionamentos. Os objetos são constituídos por pontos 

chamados vértices ou nós; os relacionamentos são compostos por linhas conectoras, 

denominadas arestas, representando a conexão entre eles. 

Figura 2: Fluxograma do método utilizado

Fonte: Elaboração dos autores (2017).
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O resultado visual é uma rede alimentada por um banco de dados gerado por 

dois componentes básicos: uma lista de objetos que compõem a rede e uma lista 

das relações entre esses objetos. O uso do Gephi permite a percepção de como 

ocorre a disposição de grandes quantidades de informação (SILVA; SILVA, 2016, 

p. 1). Por ser um mapa visual, possibilita o levantamento de observações por meio 

da forma pela qual os grafos se organizam.

O método considera uma visão sistêmica que integra ações, agentes e instru-

mentos da governança e cumpre os passos metodológicos identificados na Figura 2. 

Por meio dele, um pesquisador poderá ser capaz de levantar os dados disponíveis 

de um determinado tema, seja sobre as normas técnicas vigentes, seja sobre as 

bases de dados institucionais ou outros estudos publicados, para isso basta utilizar 

o Gephi, um software livre e de fácil acesso.

3. Mapeamento e diagnóstico da governança do setor de energia 
elétrica para a eficiência energética no Brasil

Apresenta-se a seguir o resultado do levantamento e da análise dos elementos 

que compõem a governança do setor de energia elétrica para a EE no Brasil, isto 

é, a interação entre os agentes, as ações e os instrumentos presentes na política de 

EE do país. Dessa maneira, é exposta uma fotografia de como esses instrumentos 

se relacionam: 1) a hierarquia entre os agentes (Figura 3); 2) as relações entre os 

agentes e os instrumentos (Figura 4); 3) as relações entre os instrumentos e as ações 

(Figura 5); e 4) as relações entre as ações e os agentes (Figura 6). No levantamento 

foram considerados todos os agentes envolvidos de forma direta ou indireta na ques-

tão da EE no país, ou seja, desde os agentes implementadores de políticas públicas 

(agentes de implementação), passando pelos agentes responsáveis pelos recursos 

financeiros (requisitos de recurso) e agentes responsáveis por todo o caminho da 

energia elétrica (agentes de geração, transmissão e distribuição) até os consumidores 

finais. Todos estão identificados no Quadro 1 na coluna dos agentes.
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Quadro 1: Identificação dos agentes
(continua)

Sigla Nome Agente Tipo de Agente

PR Presidência da República Agente de 
Implementação

Poder Executivo 
Federal

Secr. Fed. 
Contr. Int. 
Casa Civil

Secretaria Federal de 
Controle Interno da Casa Civil 
da Presidência da República

Agente de 
Implementação

Secretaria da 
Presidência 

da República

MME Ministério de Minas e Energia Agente de 
Implementação Órgão

MEC Ministério da Educação Agente de 
Implementação Órgão

MPOG Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão

Agente de 
Implementação Órgão

MI Ministério da 
Integração Social

Agente de 
Implementação Órgão

MCTI Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação

Agente de 
Implementação Órgão

MDIC
Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior

Agente de 
Implementação Órgão

MRE Ministério das Relações 
Exteriores

Agente de 
Implementação Órgão

MF Ministério da Fazenda Requisito de Recurso Órgão

BNDES
Banco Nacional de 
Desenvolvimento 

Econômico e Social
Requisito de Recurso Empresa Pública

CAIXA Caixa Econômica Federal Requisito de Recurso Empresa Pública

DDE/MME Departamento de 
Desenvolvimento Energético

Agente de 
Implementação

Departamento 
do MME

SEE/MME Secretaria de Energia Elétrica Agente de 
Implementação

Secretaria 
do MME
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Sigla Nome Agente Tipo de Agente

SPE/MME Secretaria de Planejamento e 
Desenvolvimento Energético

Agente de 
Implementação

Secretaria 
do MME

SOF/MPOG Secretaria de 
Orçamento Federal

Agente de 
Implementação

Secretaria 
do MPOG

SLTI/MPOG Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação

Agente de 
Implementação

Secretaria 
do MPOG

CNPE Conselho Nacional de 
Política Energética

Agente de 
Implementação Órgão do MME

ANEEL Agência Nacional de 
Energia Elétrica

Agente de 
Implementação

Agência 
Reguladora e 

de Fiscalização

CCEE Câmara de Comercialização 
da Energia Elétrica

Agente de 
Implementação

Sociedade 
civil de direito 

privado

Eletrobrás Eletrobrás Agente de 
Implementação

Sociedade de 
economia mista 
e capital aberto

CMSE Comitê de Monitoramento 
do Setor Elétrico

Agente de 
Implementação Órgão

INMETRO
Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade 
e Tecnologia

Agente de 
Implementação Autarquia

ANP Agência Nacional do Petróleo Agente de 
Implementação Órgão

CONFEA
Conselho Federal de 

Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia

Agente de 
Implementação Autarquia

IAB Instituto dos Arquitetos 
do Brasil

Agente de 
Implementação

Associação sem 
fins lucrativos

Quadro 1: Identificação dos agentes
(continua)
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Sigla Nome Agente Tipo de Agente

CBIC Câmara Brasileira da 
Indústria da Construção

Agente de 
Implementação

Associação sem 
fins lucrativos

Abradee
Associação Brasileira 
de Distribuidores de 

Energia Elétrica

Agente de 
Implementação

Sociedade 
civil de direito 

privado

Fonte: Elaboração dos autores (2017).

3.1 Principais instituições que promovem a eficiência energética no Brasil 
e suas áreas de atuação

Apresenta-se a seguir a estrutura da governança do setor de energia elétrica 

para a EE no Brasil.

As cinco maiores instituições que promovem a EE do país foram identificadas 

e estão listadas a seguir:

1. Ministério de Minas e Energia (MME), representante do Poder Executivo federal;

2. Ministério da Fazenda (MF), que delimita os recursos financeiros para 

efetuar as políticas demandadas;

3. Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPOG), responsá-

vel por grande parte dos principais instrumentos de gestão e planejamento;

4. Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), responsável por regular e 

fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e comercialização de energia 

elétrica, em conformidade com as políticas e diretrizes do governo geral;

5. Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), por 

produzir padrões de gestão e qualidade de referência no país, configurando 

uma base técnica sólida que auxilia toda a cadeia produtiva.

Quadro 1: Identificação dos agentes
(conclusão)
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O Quadro 2 apresenta as instituições que promovem a EE e seus respectivos setores.

Quadro 2: Áreas de atuação das agências implementadoras de eficiência energética
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MME X X X X X X

MF X X X X

MPOG

ANEEL X X

INMETRO X X X X

Fonte: Elaboração dos autores (2017).

3.2 Relações hierárquicas entre agentes

A Figura 3 mostra a hierarquia organizacional dos agentes que compõem a 

cadeia produtiva da energia elétrica no Brasil.

A estrutura hierárquica da Figura 3 sugere uma boa governança do setor de 

energia elétrica para a EE por estar estruturada em bases governamentais, uma 

vez que a política de EE no Brasil, conforme a Lei n.º 10.295/2001, vem de uma 

base estatutária e, de acordo com a IEA (2016), essa característica confere status 

e permanência à organização de EE: o MME.

Outro fator crítico para o sucesso da governança da EE para a IEA (2016) é 

o fato de haver um quadro coerente de informação em escala setorial e política 

para a comparação dos recursos necessários para a implementação de políticas de 

EE. Portanto, na Figura 4, é demonstrada a conexão dos agentes que coordenam 
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os recursos e lidam com os instrumentos econômicos e financeiros para, de fato, 

efetivar as políticas de EE no país.

Figura 3: Hierarquia entre os agentes

Fonte: Elaboração dos autores (2017).
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A análise do grafo na Figura 4 permite verificar que há uma falta de conexão 

direta entre os agentes, os instrumentos ligados ao fornecimento, à comercialização e 

ao consumo de energia e os agentes e instrumentos governamentais que trabalham com 

a gestão e o planejamento energético do país. Quatro nós conectam as duas categorias 

observadas: 1) a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), representante 

das comercializadoras da energia no país; 2) o Operador Nacional do Sistema (ONS), que 

efetivamente controla a oferta de energia; 3) a Lei n.º 10.438/2002, que provê recursos 

para o desenvolvimento energético dos estados e dá outras providências, como a insta-

lação do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA); 

4) a Secretaria do Ministério de Minas e Energia (SEE/MME), que coordena, orienta 

e contrata as ações do MME relacionadas às políticas do setor de energia elétrica. 

As universidades também não estão integradas de maneira sistêmica à rede existente.

Quanto aos agentes fornecedores de energia (agentes de geração, de transmissão 

e de distribuição), a IEA (2016) afirma que se deve considerar cuidadosamente as 

vantagens específicas de engajar as empresas de serviços de utilidade pública como 

implementadores de EE. Como demonstrado na Figura 4, tais agentes estão conecta-

dos aos agentes governamentais e de regulação de maneira hierárquica coerente, visto 

que devem seguir critérios técnicos e de comercialização direcionados pelas políticas 

advindas do governo. Dessa forma, conforme sugerido pela IEA (2016), há responsa-

bilidade institucional dos atores governamentais e regulatórios com os fornecedores e 

comercializadores de energia.

3.3 Relações entre instrumentos e ações

A rede dos instrumentos e as ações que compõem a estrutura da governança do 

setor de energia elétrica para a EE evidenciam uma boa distribuição dos seus compo-

nentes (Figura 5), demostrando a ligação entre os diversos instrumentos e seus des-

dobramentos em ações. No centro de toda a rede, identifica-se a Lei n.º 10.295/2001, 

que implanta a Política Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia.
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Figura 5: Relações entre instrumentos e ações 

Fonte: Elaboração dos autores (2017).

Na Figura 5, é visto que a Lei n.º 10.295/2001 está no centro da rede e deter-

mina ações de mecanismo de coordenação governamental, meta e avaliação. Essa lei 

prevê financiamento e recursos de maneira geral ao estipular em seu artigo 1º que 

a Política Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia visa à alocação efi-

ciente de recursos energéticos e à preservação do meio ambiente. No seu artigo 2º, 

estabelece que deve haver um programa de metas para a progressiva evolução dos 

níveis mínimos e máximos exigidos para a EE de equipamentos. A partir da Lei, 
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outras leis, outros decretos e demais instrumentos foram criados para detalhar 

melhor cada diretriz determinada. Cita-se como exemplos o Decreto n.º 4.131/2002, 

que dispõe de medidas emergenciais de redução do consumo de energia elétrica no 

âmbito da Administração Pública federal, e o Decreto n.º 4.145/2002, que estrutura 

o funcionamento do CNPE.

Observou-se, entretanto, uma lacuna na definição de metas para a EE. A IEA 

(2016) determina que as metas devem assegurar que os objetivos sejam apoiados 

por recursos e estejam em enquadramentos favoráveis para as suas realizações. 

Na Figura 5, notou-se que, geralmente, os instrumentos se desdobram em ações. 

Na maioria das vezes, essas ações incluem os mecanismos de coordenação gover-

namental e as avaliações que, com as metas, fortalecem o alcance dos objetivos. 

No entanto, instrumentos de gestão e planejamento, como a Agenda 21 brasileira, 

o PNE 2030 e o PROPEE, baseiam-se somente em metas, não deixando claro como 

seus objetivos serão implementados.

As ações de avaliação observadas garantem que as abordagens de avaliação 

correspondem aos objetivos políticos e à concepção de seus programas, conforme 

previsto pela IEA (2016). Um exemplo seria a ação n.º 17, da IN SLTI/MPOG 

n.º 01/2010, a qual declara que se deve divulgar dados sobre planos e práticas de 

sustentabilidade ambiental na Administração Pública federal. Outro exemplo é 

a ação n.º 38, da Portaria MPOG n.º 23/2015, a qual estipula que os órgãos e as 

entidades deverão fornecer informações referentes ao consumo de energia elétrica 

e de água mensalmente por meio do Sistema do Projeto Esplanada Sustentável 

(SisPES). Ações de avaliação, como as exemplificadas, ocorrem poucas vezes 

nesse mapeamento, dado o baixo número da existência delas no país. Levanta-se 

a hipótese de que por elas serem efetuadas por poucas entidades, talvez, não sejam 

suficientes para gerar resultados que fortifiquem a cultura de EE que se procura 

implantar, conforme o PNE 2030.

Outro fato que deve ser ressaltado em relação às avaliações levantadas diz res-

peito à sua eficiência. A IEA (2016) define que essas avaliações devem se certificar 
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de que estudos estatísticos sejam realizados para incorporar o planejamento da 

avaliação na fase de qualquer política ou programa de EE.

Um problema que pode ser apontado deve-se ao fato de que os dados divul-

gados pelo Balanço Energético Nacional (BEN) não seguem os mesmos índices 

estatísticos utilizados pela IEA (2016). Após uma série de estudos, a IEA (2014) 

caracterizou indicadores de governança da EE que podem ser apanhados em qual-

quer país, independentemente de seu contexto; porém, quando aplicados, não podem 

ser considerados válidos de forma isolada. Portanto, em se tratando de políticas 

de EE e de como é feita a sua governança, acredita-se que, talvez, as avaliações 

aqui mapeadas não estejam sendo suficientemente incorporadas ao planejamento 

das políticas e dos programas identificados, uma vez que se percebe a falta de uni-

formização dos indicadores. Quanto ao grafo apresentado na Figura 6, verifica-se 

que os agentes fornecedores, comercializadores de energia e os consumidores estão 

afastados dos agentes governamentais.

Apesar de haver uma secretaria do MME, a SEE/MME, entre os agentes de 

fornecimento e consumo de energia, as ações que partem dos agentes responsáveis 

pelo fornecimento e pelo consumo de energia elétrica ficam a critério de basica-

mente dois agentes: a CCEE e o ONS. Levanta-se a hipótese de que o diálogo entre 

as partes se encontra restrito ao uso da energia e de sua tarifação. Visualmente, o 

fato é evidenciado no desenho da rede por meio do afunilamento das relações dos 

agentes governamentais e dos agentes fornecedores de energia.

Como são poucas as ações referentes aos agentes de fornecimento e consumo 

de energia, pode-se inferir que faltam ações mais específicas para o mercado e para 

o consumo de energia. Esse fator aponta uma lacuna importante a ser explorada em 

trabalhos futuros, pois, conforme observado por Laponche (1997), uma eficiente 

operação de mercado é essencial para o sucesso de uma política de EE. Segundo 

os autores, para ocorrer tal melhora, a atividade deve ser descentralizada e diver-

sificada, abrangendo uma rede de parceiros, como empresas, autoridades locais, 

serviços governamentais, setor de serviços e famílias.
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No desenho da rede, também é possível visualizar o distanciamento das universi-

dades com o consumidor final e com os fornecedores e comercializadores de energia, o 

que pode indicar fragilidade na promoção de ações efetivas de EE e na inovação do país.

3.4 Limitações da pesquisa

A pesquisa aqui mencionada visou levantar o panorama geral das relações entre 

os diversos atores que agem na governança do uso da energia elétrica no Brasil 

para o alcance da EE. Estima-se que, ainda que não comprometam os resultados e 

análises, algumas limitações foram identificadas: 

1. O levantamento dos dados que alimentaram o banco de dados foi feito para 

mapear todos os diplomas legais vigentes que tratam da questão da EE no 

Brasil até o ano de 2017, bem como os agentes envolvidos direta ou indi-

retamente na governança com responsabilidade legalmente estabelecida. 

2. Os grafos apresentados no mapeamento da governança do setor de ener-

gia elétrica para a EE no Brasil expressam conexão entre organizações, 

não necessariamente relações hierárquicas. Nas conexões identificadas, 

agentes que, aparentemente, não têm qualquer relação com a EE foram 

computados nos grafos, se, na legislação levantada, eram mencionados. 

Foi o caso de agentes do Poder Executivo responsáveis pela execução do 

plano de governo em EE, mas que não tinham um papel delimitado no 

conteúdo do programa. 

3. Por se tratar da governança do uso da energia elétrica, e não da energia 

consumida, foram investigados somente os aspectos gerais de geração, 

transmissão e consumo de energia. A pesquisa focou nas relações entre os 

diversos atores para compor um panorama das interações entre eles, bem 

como suas ações e instrumentos de EE no país. Dessa forma, a atuação 

específica de cada agente ficou fora do escopo da pesquisa.
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4. Diretrizes para o fortalecimento da governança do setor de energia 
elétrica no Brasil para a eficiência energética

Por meio da análise do mapeamento e pelas diretrizes apontadas pela IEA 

(2016), foi possível estabelecer as principais diretrizes para uma pauta sobre gover-

nança, conforme mostra o Quadro 3.

Quadro 3: Diretrizes para o fortalecimento da governança do setor 
de energia elétrica no Brasil para a eficiência energética

(continua)

AGENTES

1. AGENTES DE IMPLEMENTAÇÃO:

1.1 No Brasil, os agentes de implementação vêm de uma base 
estatutária. Isso é importante, pois essa base confere status e 
permanência à organização de eficiência energética.

1.2 Novos projetos organizacionais estão surgindo, como serviços de 
eficiência energética e corporações de benefícios públicos.

1.3 Existem fortes competências técnicas, por meio de normas técnicas, regulamentos 
e instruções normativas, que exigem uma base técnica solidificada para a execução 
dos serviços de avaliação e implementação de eficiência energética. De acordo com a 
IEA (2016), esse fator é crítico para o sucesso da organização de eficiência energética.

2. REQUISITOS DE RECURSOS:

2.1 Deve-se constatar que há um quadro coerente de informação em 
escala setorial e política para a comparação dos recursos necessários 
para a implementação de políticas de eficiência energética.

3. AGENTES DE GERAÇÃO, TRANSMISSÃO E DISTRIBUIÇÃO:

3.1 Deve-se constatar que há vantagens específicas para engajar as empresas de 
serviços de utilidade pública como implementadores de eficiência energética.

3.2 No Brasil, há responsabilidade institucional dos atores 
governamentais e regulatórios apropriados.
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AGENTES

4. O ENVOLVIMENTO ENTRE OS AGENTES DE IMPLEMENTAÇÃO:

4.1 Deve haver uma meta de engajamento para uma maior diversidade 
das partes interessadas. Esse quesito não foi cumprido pelo escopo 
deste livro e, de acordo com a IEA (2016), isso deve acontecer, uma 
vez que as partes têm diferentes interesses e preocupações.

5. HÁ COOPERAÇÃO ENTRE OS SETORES PÚBLICO E PRIVADO, NO SENTIDO DE:

5.1 O governo deve assumir a liderança, usando uma abordagem sistêmica de toda a 
cadeia energética. Algumas falhas foram apontadas na análise deste quesito, como a 
falta de comunicação das universidades com o mercado e com os consumidores finais.

5.2 O governo deve providenciar supervisão para assegurar que os objetivos 
políticos estejam sendo atingidos. Para isso, foi constatada a existência 
da Resenha Energética Brasileira e demais relatórios publicados pela EPE. 
No entanto, deve-se avaliar, em trabalhos futuros, se são suficientes.

5.3 Deve haver incentivo para o setor privado cooperar. Dessa forma, houve 
o levantamento da seguinte hipótese: os incentivos oferecidos pelo governo 
são suficientes? Essa questão deve ser analisada em trabalhos futuros.

INSTRUMENTOS

6. OS INSTRUMENTOS LEGAIS:

6.1 Devem incluir objetivos específicos com quantitativos e datas marcadas.

6.2 Devem atribuir responsabilidade pelo planejamento e pela 
implementação das ações de eficiência energética.

6.3 Devem fornecer financiamento e recursos. Esse quesito foi constatado no 
Brasil, porém, foi levantada a hipótese de avaliar se são suficientes e eficientes.

6.4 Devem incluir mecanismos de supervisão, tais como o monitoramento 
dos resultados e a elaboração de relatórios. No Brasil, foi constatado que 
apenas uma agência é responsável pelo levantamento de dados energéticos 
(EPE), e o monitoramento se dá por meio do MME. A análise levanta a 
hipótese de serem poucos agentes responsáveis por essa diretriz e que, 
talvez, deva haver maior diversidade no monitoramento dos resultados.

Quadro 3: Diretrizes para o fortalecimento da governança do setor 
de energia elétrica no Brasil para a eficiência energética

(continuação)
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INSTRUMENTOS

7. OS INTRUMENTOS DE GESTÃO E DE PLANEJAMENTO:

7.1 Devem estar ligados a um quadro legislativo de eficiência 
energética. O Brasil apontou uma base legislativa sólida para 
a implantação da eficiência energética no país.

7.2 Devem estar ligados às políticas nacionais de desenvolvimento 
mais amplas. No Brasil, os instrumentos de gestão e planejamento 
estão todos conectados à Lei nº 10.295/2001, que traz a Política 
Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia no país.

7.3 Devem ser reforçados por meio de ações de planejamento 
econômico. Para esse quesito, foi constatado que há relação entre os 
instrumentos econômicos e os instrumentos legais e de gestão.

Fonte: Elaboração dos autores (2017).

5. Considerações finais 

Este capítulo apresentou o resultado de um mapeamento abrangente da cadeia 

da governança do setor de energia elétrica no Brasil – agentes, instrumentos e 

ações. Identificaram-se uma série de gargalos e de pontos de alavancagem para o 

fortalecimento do setor e estabeleceram-se diretrizes gerais.

Levantou-se a hipótese de haver falhas na conexão entre as partes interessadas 

em EE, como, por exemplo, a pouca ligação entre as universidades, os agentes for-

necedores e os consumidores em geral. Mesmo havendo uma política de certificação 

de EE no Brasil, estima-se que não há bastante estímulo à inovação, pois verificou-se 

que há uma lacuna na relação dos instrumentos de gestão e planejamento com o 

mercado de energia no país, apesar das diversas cartilhas e manuais informativos 

direcionados à indústria, aos consumidores finais e aos demais setores.

Quadro 3: Diretrizes para o fortalecimento da governança do setor 
de energia elétrica no Brasil para a eficiência energética

(conclusão)
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Sobre os instrumentos econômicos, constatou-se que os mecanismos de 

financiamento de EE provavelmente são suficientes para financiar os custos de 

implementação dessas políticas, uma vez que os financiamentos estão sob o 

controle da agência implementadora, conforme estabelecido pelos instrumentos 

legais levantados.

Para haver uma efetiva governança da gestão da energia elétrica no Brasil, as 

ações de avaliação são fundamentais. A análise realizada demonstrou que, apesar 

de as avaliações corresponderem aos objetivos políticos e à concepção de seus 

programas, quando são comparadas às demais ações, elas estão em menor número, 

talvez por serem efetuadas por poucas entidades e, consequentemente, não serem 

suficientes para gerar resultados que contribuam para o fortalecimento da cultura 

de EE que se procura implantar.

Pondera-se que os resultados obtidos sinalizam possibilidades para a consulta 

e a aplicação de diretrizes na gestão pública a respeito da EE e do uso final da 

energia elétrica. Destaca-se, no entanto, à medida que vão surgindo novos agentes 

e que novas ações vão sendo implementadas, o banco de dados do levantamento 

vai sendo complementado, contribuindo assim para o dinamismo do cenário da 

governança, que, por sua vez, também vai se alterando.
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